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Resumo 

 

A presente tese tem como objetivo geral avaliar o modo como os presidentes 
das federações olímpicas brasileiras percebem as suas competências de 
liderança, tendo em consideração a influência da formação acadêmica ao nível 
da graduação e do tempo de experiência no cargo. Para tal, desenvolveram-se 
três estudos recorrendo-se a uma abordagem mista de métodos. O primeiro 
estudo tem como objetivo avaliar as propriedades psicométricas do Managerial 
Behaviour Instrument, versão em língua portuguesa para as organizações 
esportivas brasileiras. Os resultados deste estudo indicaram aceitáveis valores 
de correlação, consistência interna e ajustamento global do modelo, atestando 
um instrumento fiável e válido. Em seguida, no segundo e terceiro estudos, 
procedeu-se a aplicação deste instrumento aos presidentes das federações 
olímpicas para verificar, respectivamente, se as suas formações acadêmicas 
ao nível da graduação e tempo de experiência no cargo influenciam as suas 
percepções de competências de liderança. Em geral, os resultados revelaram 
que estes presidentes se consideram competentes no desempenho das suas 
funções gerenciais. No que se refere a formação acadêmica verificou-se que 
apenas a competência ‘Competidor’ é considerada diferente entre os 
presidentes com formação em Educação Física e outros cursos. No que diz 
respeito a influência do tempo de experiência no cargo constatou-se que à 
medida que esse tempo aumentava, diminuía a discrepância entre a percepção 
do modo como os presidentes se comportavam e o modo como entendiam que 
o deveriam fazer. Assim, esta pesquisa indica que os conhecimentos 
multidisciplinares contribuem de alguma forma para a aquisição e o 
desenvolvimento das competências de liderança gerencial para gerir as 
federações e que o tempo de experiência no cargo atua como um fator 
fundamental para aquisição das competências de liderança que permitem o 
desempenho das funções básicas e aplicadas relativas à gestão das 
federações olímpicas brasileiras. 

PALAVRAS-CHAVE: COMPETÊNCIA DE LIDERANÇA, MODELO DOS 
VALORES CONCORRENTES, GESTOR ESPORTIVO, FEDERAÇÃO 
OLÍMPICA ESPORTIVA, MANAGERIAL BEHAVIOUR INSTRUMENT. 
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Abstract 

 

The main purpose of this dissertation was to evaluate how the presidents 

of Brazilian Olympic federations perceive their leadership competencies, taking 

into account the influence of academic background and the time of experience 

in the position. To achieve this aim, three studies were developed based on a 

mixed methodology. The first study aimed to evaluate the psychometric 

properties of the Managerial Behaviour Instrument, Portuguese language 

version, for Brazilian sports organizations. The results displayed acceptable 

values of correlation, internal consistency and global fit of the model, 

demonstrating a reliable and valid instrument. Next, in the second and third 

studies, this instrument was employed with the presidents of the Olympic 

federations, in order to analyse whether the academic background and time of 

experience in the position would influence their perceptions of leadership 

competencies. In general, results showed that these presidents consider 

themselves as being competent in the execution of their management functions. 

With respect to the academic background, only the ‘Competitor’ competency 

differed between presidents with a degree in Physical Education and other 

courses. Finally, regarding the influence of time of experience in the position, it 

was found that as this time increased, the discrepancy between the perception 

of how the presidents behave and the way they understood they should behave 

decreased. Thus, this research indicates that the multidisciplinary knowledge 

contributes somehow to the acquisition and development of managerial 

leadership competencies to manage federations and that the time of experience 

in the position acts as a key factor for the acquisition of leadership 

competencies that enable the performance of basic and applied functions 

concerning the management of Olympic federations. 

KEY WORDS: LEADERSHIP COMPETENCY, COMPETING VALUES MODEL, 

SPORT MANAGER, OLYMPIC SPORT FEDERATION, MANAGERIAL 

BEHAVIOUR INSTRUMENT. 
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Justificativa e pertinência do estudo 

 

Verifica-se no Brasil um grande crescimento e impacto do esporte em 

termos sociais, econômicos e em relação ao número de praticantes, 

provocados pela expansão do mercado esportivo e pelos grandes eventos que 

estão sendo realizados desde 2007, como os Jogos Pan-Americanos, a Copa 

do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos Olímpicos em 2016. Este cenário de 

expansão do esporte como um todo tem exigido gestores competentes para 

gerir as organizações esportivas na busca pela maximização dos resultados 

esportivos e organizacionais advindos dos investimentos realizados, 

principalmente aqueles que estão à frente das federações olímpicas esportivas 

(Capinussú, 2005; Horch & Schuette, 2003; Méndez Rial, 2015). O gestor 

esportivo é o principal responsável pela gestão das organizações esportivas, 

exercendo um conjunto de funções com o propósito de alcançar os objetivos 

organizacionais (Crow & Gillentine, 2005; Lussier & Kimball, 2009; Parkhouse, 

2005; Pedersen et al., 2011). 

As federações esportivas são organizações sem fins lucrativos 

relevantes na promoção e desenvolvimento do esporte no Brasil. Conforme 

estrutura do sistema esportivo brasileiro, estas organizações são responsáveis 

pela administração do esporte a nível estadual, sendo filiadas às 

confederações (entidades de administração nacional) e, por outro lado, tendo 

como filiados as associações, prefeituras municipais e clubes esportivos 

(Brasil, 1998). Nos termos dos Art. 44 e 53 do Código Civil brasileiro (Brasil, 

2002) as federações são classificadas como pessoas jurídicas de direito 

privado, sendo regidas pela Lei Pelé nº 9615/98 (Brasil, 1998) e por estatutos e 

regulamentos próprios. Entre as finalidades das federações esportivas 

brasileiras está: administrar, dirigir, controlar, difundir e incentivar o esporte, 

incluindo, entre outras, atividades de promoção, normalização, regularização 

dos filiados, organização de eventos e captação de recursos (Brasil, 1998; 

Mazzei & Barros, 2012). 
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Devido a importância das federações no sistema esportivo brasileiro, 

assim como as exigências profissionais e mercadológicas neste contexto, 

espera-se que os presidentes, gestores de topo destas organizações, estejam 

preparados e possuam as competências necessárias para gerir com eficácia 

estas organizações.  

Enquanto uma variedade de definições de competência tem sido 

sugerida na literatura, no âmbito desta pesquisa o conceito a ser adotado 

compreende uma perspectiva holística baseada na capacidade dos líderes 

gerenciais aplicarem de forma eficaz seus conhecimentos e habilidades no 

desempenho das tarefas de gestão, através de determinados comportamentos 

(Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). Este conceito agrega um conjunto 

de saberes que na literatura são denominados de: saber (conhecimento), saber 

fazer (habilidade) e saber agir (atitude) (Dingle, 1995; Le Boterf, 2005; Parry, 

1996). O conhecimento se refere ao domínio de conteúdo específico que uma 

pessoa possui geralmente adquirido no meio acadêmico ou em programas de 

capacitação profissional; a habilidade é considerada a aplicação do 

conhecimento adquirido; e a atitude refere-se à aplicação da habilidade 

demonstrada pelos comportamentos desempenhados (Dingle, 1995; Eraut, 

1994; Katz, 1974; Le Boterf, 2005; Mumford, Zaccaro, et al., 2000).  

Compreendido na perspectiva holística, o Modelo dos Valores 

Concorrentes (MVC), desenvolvido por Quinn (1984), se destaca do ponto de 

vista de compreensão das competências de liderança, tendo sido um modelo 

multidimensional bastante divulgado na literatura por conceber a eficácia dos 

líderes gerenciais de acordo com o foco da organização (interno ou externo) e 

a sua estrutura (flexibilidade ou controle) (Belasen & Frank, 2008; Denison et 

al., 1995; Lavine, 2014; Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012; Zafft et al., 

2009). A avaliação das competências de liderança a partir deste modelo tem 

sido realizada através do Managerial Behaviour Instrument (MBI), desenvolvido 

por Lawrence et al. (2009). O MBI tem se diferenciado de outros instrumentos 

aplicados no campo da gestão esportiva, como por exemplo o Recreational 

Sports Competency Analysis (RSCA) (Jamieson, 1980) e o Competencies of 

Sport Managers (COSM) (Toh, 1997), pois considera a aplicação dos 
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conhecimentos e habilidades através dos comportamentos de liderança nas 

diferentes situações de trabalho, independente do tipo de organização, 

destacando assim, a utilidade do MBI em diferentes contextos organizacionais.  

A utilização do MBI tem sido recomendada para se avaliar as 

competências de liderança do gestor a partir da execução de uma variedade de 

comportamentos que atendem aos vários objetivos implícitos no contexto 

organizacional, tanto das partes interessadas quanto das exigências 

competitivas (Denison et al., 1995; Lawrence et al., 2009). Salienta-se, 

contudo, a inexistência de uma versão do MBI devidamente traduzida e 

adaptada para a realidade brasileira. 

O MBI é composto por quatro dimensões (Colaborar, Criar, Controlar e 

Competir), que reúnem 12 competências de liderança e 36 comportamentos. 

As competências associadas à dimensão Colaborar são ‘Facilitador’, ‘Mentor’ e 

‘Empático’, e permitem avaliar os líderes em termos da sua efetividade nas 

interações com as pessoas, da capacidade de promover envolvimento e 

comprometimento dos membros da organização. A dimensão Criar tem como 

foco as competências dos líderes como ‘Visionário’, ‘Inovador’ e ‘Motivador’, 

que estão relacionadas com a implementação de mudanças, ao atendimento e 

antecipação das necessidades de quem está envolvido externamente com a 

organização e à motivação dos membros. Na dimensão Controlar, o líder com 

as competências ‘Regulador’, ‘Monitor’ e ‘Coordenador’ deve orientar os 

membros na condução das tarefas, bem como controlar os projetos da 

organização e clarificar as políticas institucionais, de modo a garantir que os 

procedimentos internos, políticas e diretrizes são compreendidos por todos. As 

competências associadas à dimensão Competir, ‘Competidor’, ‘Produtor’ e 

‘Condutor’, enfatizam a competição, o esforço e empenho do líder e a rapidez 

com que executa as suas tarefas e resolve os problemas que surgem 

(Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). 

No esporte, muitas pesquisas têm sido realizadas com o intuito de 

avaliar as competências dos gestores, sendo que o foco destas pesquisas 

incide principalmente em variáveis como nível hierárquico, dimensão da 
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organização e setor de atuação (Barcelona, 2004; Barcelona & Ross, 2004; 

Case & Branch, 2003; Farzalipour et al., 2012; Horch & Schuette, 2003; 

Jamieson, 1980; Ko et al., 2011; Koustelios, 2003; Peng, 2000; Quain & Parks, 

1986; Skipper, 1990). Os resultados destas pesquisas têm evidenciado 

diferença nas competências dos gestores quando comparados em função 

destas variáveis. Contudo, do ponto de vista de características relativas aos 

gestores esportivos, como a formação acadêmica e experiência no cargo, não 

se verificam pesquisas profundas desta natureza.  

Especificamente em relação a formação acadêmica do gestor esportivo, 

a relevância da investigação incide, conforme aponta a literatura, diretamente 

sobre a compreensão das competências que têm como base o conhecimento 

ou domínio de conteúdo específico que uma pessoa possui (Dingle, 1995; 

Parry, 1996). Este conhecimento que advém desta educação formal promove a 

melhoria da capacidade de assimilar a aprendizagem informal obtida pela 

experiência no local de trabalho (Svensson et al., 2004). 

Em termos históricos, os primeiros passos da formação do gestor 

esportivo no Brasil foram dados no início da década de 70 a partir da oferta de 

um curso de extensão em administração esportiva pela parceria entre o 

Conselho Nacional de Desportos (CND) e a Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro. Na década seguinte foram dados outros passos importantes 

com a implementação do curso de especialização em Administração Esportiva 

na Universidade Gama Filho, também no Rio de Janeiro. A partir de então, 

verificou-se no Brasil um avanço desta área em outras instituições como a 

Universidade de São Paulo e a Escola de Educação Física de Joinville 

(Capinussú, 2005; Nolasco et al., 2005). Conforme esta evolução relacionada 

com o oferecimento de cursos, pode-se considerar que a formação profissional 

em gestão esportiva no Brasil ainda é recente, o que de certo modo, ainda há 

muito a ser explorado e estruturado.  

Desde a década de 70 até os dias de hoje, pesquisadores da área da 

gestão esportiva no Brasil vem mencionando a carência de gestores esportivos 

preparados para assumir cargos diretivos nas organizações esportivas 
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principalmente em virtude da falta de formação específica destes gestores 

(Bechara, 2001; Capinussú, 2002; da Costa, 1971; Mazzei & Barros, 2012). 

Diante destes cenários, assiste-se a uma realidade em que os gestores das 

organizações esportivas brasileiras são, por exemplo, empresários, 

engenheiros, advogados ou médicos (Azevêdo et al., 2004; Azevêdo & 

Spessoto, 2009; Costa et al., 2011; da Costa, 1971; Santana et al., 2012).  

Desde o surgimento da gestão esportiva enquanto área de estudo e 

intervenção na década de 60, nos Estados Unidos, e sua expansão por todos 

os continentes, alguns investigadores têm dedicado ao estudo das funções 

gerenciais, procurando oferecer um entendimento científico válido sobre os 

conhecimentos, habilidades e comportamentos dos gestores esportivos que 

determinam as competências de gestão mais adequadas (Barcelona & Ross, 

2004; Horch & Schuette, 2003; Jamieson, 1987; Lambrecht, 1987). Neste 

período também se verificou um esforço em elaborar currículos de formação 

acadêmica nesta área com base nas exigências do mercado, buscando 

abranger as competências profissionais necessárias para o desempenho de 

funções gerenciais em diferentes setores de atuação (Cingiene & Laskienė, 

2007; NASPE-NASSM Joint Task Force on Sport Management Curriculum and 

Accreditation, 1993).  

Entretanto, no Brasil, conforme apresenta Mazzei et al. (2013) em 

pesquisa recente no país, ainda não há uma orientação específica para os 

cursos de bacharelado e tecnológico ofertados quanto à definição destes 

currículos como já existe nos países norte-americanos e europeus. O que se 

verifica no contexto brasileiro são cursos em gestão esportiva com propostas 

curriculares distintas e alguns conteúdos relacionados com disciplinas 

fundamentais de gestão semelhantes aos verificados na estrutura norte-

americana e europeia. Por exemplo, o estudo de Mazzei et al. (2013) revela 

que o curso de bacharelado apresenta foco nos aspectos culturais e de 

contextualização social, evidenciando, desta maneira, um maior contraste com 

os currículos propostos nos Estados Unidos e Europa, enquanto os cursos 

tecnológicos se aproximam mais desses currículos internacionais, pois 
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contemplam, proporcionalmente, conteúdos das áreas aplicadas com foco no 

esporte e das áreas bases com foco na gestão.  

Além de a educação formal ser considerada um fator contributivo para o 

desenvolvimento da competência profissional, a literatura também reconhece 

oportunidades de aprendizado informal da competência através da experiência 

no trabalho (Cheetham & Chivers, 2001; Mumford, 1994). Alguns estudos 

revelam que a experiência no trabalho foi considerada um dos fatores que mais 

impactam na aquisição e desenvolvimento da competência, seguido das 

características pessoais e do treinamento formal. Adicionalmente, estas 

pesquisas também mostram que muitos gestores afirmam aprender com a 

experiência e que esta é a principal fonte de suas competências, destacando 

ainda que seu desempenho melhora com o tempo (Mumford, Marks, et al., 

2000; Paloniemi, 2006; Svensson et al., 2004).  

Embora o modelo tradicional de aprendizagem valorize apenas o 

conhecimento advindo da educação formal, a literatura tem reportado desde a 

década de 1980 o crescimento profissional em termos de competência com 

origem na aprendizagem que ocorre no próprio ambiente de trabalho 

(Carnevale, 1986). Assim, o conhecimento advindo da educação formal não 

tem se revelado o único caminho para adquirir as competências gerenciais, 

sendo a experiência no trabalho também um fator importante para a aquisição 

e desenvolvimento das competências (Paloniemi, 2006; Svensson et al., 2004).  

Diante do exposto, os resultados advindos desta pesquisa buscam 

contribuir para a produção de conhecimentos para a área da gestão e do 

esporte, especialmente quanto às competências de liderança dos gestores 

esportivos. Adicionalmente, esta pesquisa pode contribuir com indicativos para 

a elaboração de currículos acadêmicos mais adequados para formação de um 

gestor esportivo, atendendo ao pensamento e às reflexões cientificas da área 

sem descurar das exigências do mercado. Por fim, pretende-se fornecer 

conhecimentos para uma intervenção futura dos gestores esportivos mais 

adequada e assertiva, no sentido de otimizar o desempenho da sua liderança, 

especialmente no âmbito das federações esportivas. 
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Problemas e objetivos do estudo 

 

Nas últimas décadas, diversos foram os investigadores que se 

dedicaram ao estudo das competências dos gestores esportivos procurando 

identificar as competências mais importantes nas funções gerenciais (Afthinos, 

1993; Case & Branch, 2003; Eksteen et al., 2013; Horch & Schuette, 2003; 

Jamieson, 1980; Lambrecht, 1987; Quain & Parks, 1986; Retar et al., 2013; 

Tripolitsioti et al., 2009). Apesar da pertinência do assunto, poucos estudos têm 

sido publicados sobre as competências com foco nos gestores esportivos 

analisando-as especificamente em relação a sua formação acadêmica e 

experiência no cargo, as quais, segundo mencionado anteriormente, são 

variáveis que estão intrinsicamente relacionadas com as competências. O 

conhecimento gerado até o momento sobre as competências neste contexto 

inclui a avaliação das competências considerando o nível hierárquico do gestor, 

a dimensão da organização esportiva e o setor de atuação. Neste sentido, a 

adoção de uma perspectiva com foco principal no gestor de uma organização 

esportiva poderá contribuir com conhecimentos para a literatura sobre gestão 

esportiva e, neste caso, sobre as competências de liderança para gerir as 

federações olímpicas. 

Neste âmbito, o propósito geral da presente tese consiste em avaliar as 

qualidades psicométricas de um instrumento baseado em um modelo utilizado 

mundialmente, realizando-se previamente sua tradução e adaptação, e analisar 

a autopercepção das competências dos presidentes das federações olímpicas 

no Brasil, tendo em consideração a influência da formação acadêmica e do 

tempo de experiência no cargo. Para tal, foram determinados os seguintes 

objetivos específicos:  

1. Avaliar as propriedades psicométricas do Managerial Behaviour 

Instrument na versão portuguesa para as federações esportivas 

brasileiras. 

2. Analisar as autopercepções dos presidentes no que refere às 

competências de liderança na gestão das federações olímpicas 
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brasileiras em função das suas formações acadêmicas ao nível da 

graduação. 

3. Verificar se existem ou não diferenças no modo como os presidentes 

percebem comportar-se, bem como, verificar se existem, ou não, 

diferenças a este nível, quando analisadas na perspectiva de um 

perfil ideal de competências de liderança para um presidente de 

federação olímpica no Brasil, considerando-se o tempo de 

experiência no cargo como fator mediador. 

 

Estrutura do trabalho 

 

Esta tese foi elaborada conforme as normas e orientações para a 

redação e apresentação de dissertações da Faculdade de Desporto da 

Universidade do Porto (FADEUP, 2009, 3ª edição). A estrutura adotada 

aproxima-se do modelo escandinavo, que pressupõe a organização da tese por 

artigos (FADEUP, 2009). A opção desta estrutura justifica-se pelo contributo 

acadêmico e profissional obtido através das etapas do trabalho, tanto ao nível 

do conhecimento quanto ao nível da capacidade de produção científica. Neste 

sentido, esta tese está apresentada em quatro partes distintas, 

especificamente: Introdução, Revisão de Literatura, Estudos Empíricos e 

Considerações Finais.  

A Introdução reservou-se à contextualização e pertinência da temática 

em estudo, aos quais foram adicionados os problemas e os propósitos da 

investigação, bem como da descrição a estrutura do trabalho desenvolvido de 

modo a facilitar a sua compreensão pelo leitor. 

O Capítulo 1 envolve o enquadramento teórico, onde se apresenta a 

Revisão de Literatura com o objetivo de compreender o estado atual de 

conhecimento no domínio da competência profissional dos gestores esportivos. 

Para tanto, inicialmente fez-se uma contextualização da gestão esportiva 

enquanto área de estudo e intervenção, destacando o trajeto histórico 
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relativamente à formação profissional e a prática gerencial. Esta primeira parte 

contempla a origem e currículos de formação dos gestores esportivos, bem 

como os fatores associados ao contexto de sua atuação, nomeadamente os 

setores de atuação, as funções dos gestores e os níveis hierárquicos, 

evidenciando ainda a intervenção gerencial dos gestores nas federações 

esportivas brasileiras. Por fim, foi apresentada a temática competência, com 

ênfase na conceitualização, modelos e instrumentos de avaliação e aplicação 

no campo da gestão esportiva.  

Os capítulos 2 a 4 integram três estudos que constituem a parte 

empírica deste trabalho, sendo que, nestes estudos, a amostra incidiu sobre 85 

presidentes do universo de 509 federações olímpicas brasileiras. A distribuição 

dos participantes por regiões do Brasil consiste em: 31,3% são da região 

Nordeste, 30,1% do Sudeste, 14,5% do Centro-oeste, 12% do Sul e 12% do 

Norte. Especificamente nos estudos 2 e 3 acrescentamos ainda, para maior 

profundidade da informação, um estudo mais intensivo através de entrevistas a 

dez presidentes de federações olímpicas do Estado de Minas Gerais, 

representantes de diferentes modalidades esportivas olímpicas que 

concordaram em participar da pesquisa e serem pessoalmente entrevistados 

no universo de 19 federações olímpicas no estado. 

O primeiro estudo intitula-se “Avaliação das propriedades psicométricas 

da versão em língua portuguesa do Managerial Behaviour Instrument para as 

federações esportivas Brasileiras” e remete para a obtenção de um instrumento 

de pesquisa fiável e válido no campo da gestão esportiva.  

O segundo estudo, sob o título “Competências de liderança dos 

presidentes das Federações Olímpicas Brasileiras: Análise em função da 

formação acadêmica ao nível da graduação”, busca uma análise da 

autopercepção das competências de liderança na gestão do dia-a-dia das 

federações comparando-as em função da formação dos presidentes. 

Finalmente, o terceiro estudo denominado “Competências de liderança 

dos presidentes das Federações Olímpicas Brasileiras: Comparação entre os 

perfis real e ideal em função do tempo de experiência no cargo”, busca verificar 
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a existência de diferenças na autopercepção dos presidentes com diferentes 

tempos de experiência no cargo quanto às competências de liderança reais e 

ideais. 

O capítulo 5 apresenta as Considerações Finais desta tese 

fundamentadas na integração dos estudos parcelares, as quais pretendem 

interpretar, relacionar e sintetizar os resultados alcançados, com o propósito de 

se obter uma visão global e complementar das competências de gestão dos 

presidentes das federações olímpicas no Brasil. 
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1.1 Gestão Esportiva: da formação profissional à prática gerencial 

 

A gestão esportiva é um campo de intervenção multidisciplinar que se 

caracteriza pela ligação entre dois elementos basilares: esporte e gestão 

(Parkhouse, 1991; Parkhouse & Pitts, 2005). Quando se fala em gestão do 

esporte é necessário estabelecer esta interface entre a gestão e o esporte de 

modo a constituir um quadro teórico que fundamente a ação do gestor 

esportivo (Pires, 2007). 

O esporte, apoiado no pressuposto do direito de todos às práticas 

esportivas (UNESCO, 1978), pode ser entendido através de três 

manifestações: educação, participação e rendimento (Tubino, 1994). O esporte 

educacional é utilizado como instrumento de educação, praticado nos sistemas 

de ensino com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do 

indivíduo; o esporte de participação refere-se aquele praticado como lazer, de 

caráter voluntário, com a finalidade de inclusão social; e o esporte de 

rendimento é aquele destinado à formação de atletas de alto nível, praticado 

segundo normas e regras com a finalidade competitiva (Brasil, 1998; Tubino, 

1994). Em concordância com este entendimento, o esporte, considerado na 

sua universalidade, é um fenômeno de caráter plural, assim como afirma Bento 

(1991, p. 17), distinguindo-o como um conceito polissêmico, polifórmico, que 

“rompeu com a unidade de sentidos do desporto no singular assente no modelo 

tradicional da pirâmide com o desporto de alto rendimento no topo e com o 

desporto de massas na base”. 

Com base nas manifestações do esporte mencionadas, a legislação 

esportiva brasileira (Lei Pelé nº 9.615, de 24 de março de 1998) considera que 

o esporte abrange tanto a prática formal, a qual é regulada por normas 

nacionais e internacionais e pelas regras de prática desportiva de cada 

modalidade, quanto à prática não formal, caracterizada pela liberdade lúdica de 

seus praticantes (Brasil, 1998). Nesta mesma perspectiva do esporte enquanto 

prática esportiva, a Carta Europeia do Desporto (Portugal, 1992), no seu Art. 2º 

o define como “todas as formas de atividades físicas que, através de uma 
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participação organizada ou não, têm por objetivo a expressão ou o 

melhoramento da condição física e psíquica, o desenvolvimento das relações 

sociais ou a obtenção de resultados na competição a todos os níveis.”.  

Assim, o esporte na sua concepção mais ampla como prática esportiva e 

que assume diferentes manifestações, “pauta a vida quotidiana do planeta, 

enquanto fenômeno quase omnipresente, para aqueles que o praticam (e são 

bastante), para os que a ele assistem (e são muitos) e para os que dele falam 

(e são quase todos)” (Amado, 2003, p. 81). No Brasil, pesquisa recente 

realizada pelo Ministério do Esporte no Brasil constatou que o número de 

praticantes esportivos (54,1%) é muito próximo dos sedentários (45,9%), sendo 

este resultado importante do ponto de vista de promoção do esporte no país 

(Ministério do Esporte, 2015). Como afirma Correia (2009), os órgãos 

governamentais, apoiados pelas organizações de administração do esporte no 

Brasil, devem pensar e atuar no sentido de melhorar os níveis de acesso 

continuado dos cidadãos à pratica esportiva de forma que este número possa 

ser maior em termos de praticantes. Esta meta, por sua vez só será possível, a 

partir da efetividade da gestão nestas organizações, a qual será conceituada a 

seguir. 

Gestão, na definição de Bateman & Snell (2012), é um processo de 

trabalho com pessoas e recursos para alcançar os objetivos organizacionais. A 

gestão compreende duas principais ideias que incluem o alcance dos objetivos 

organizacionais de maneira eficiente e eficaz, que justificam a existência e o 

sucesso da organização, e as quatro funções que devem ser exercidas pelos 

gestores, as quais consistem em: planejar, organizar, dirigir/liderar e controlar 

(Daft, 2014). Estas funções são aplicadas nas diferentes áreas administrativas 

organizacionais, como por exemplo, marketing, finanças, pessoas e produção 

(Bateman & Snell, 2012; Lussier & Kimball, 2009; Parkhouse, 1991; Parkhouse 

& Pitts, 2005; Robinson & Palmer, 2011). No contexto esportivo, essas funções 

gerenciais são desempenhadas pelos gestores de organizações que tem o 

esporte como principal produto ou serviço, aplicando-se de maneira similar as 

teorias de gestão e técnicas gerenciais desenvolvidas em outros tipos de 

organizações (DeSensi et al., 1990; Hoye et al., 2012; Rocha & Bastos, 2011).  
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Baseado nas definições de esporte e gestão apresentadas 

anteriormente, a definição de gestão esportiva segue. Conforme DeSensi et al. 

(1990, p. 33), a gestão esportiva é: “(...) qualquer combinação de habilidades 

relacionadas com o planejamento, organização, direção, controle, orçamento, 

liderança, e avaliação dentro do contexto da organização ou departamento em 

que o produto ou serviço principal está relacionado com o esporte e/ou 

atividade física”. Complementarmente a esta definição, Nolasco et al. (2005, p. 

92) consideram que “(...) a gestão do esporte concerne à organização e direção 

racional e sistemática de atividades esportivas e físicas em geral e/ou de 

entidades e grupos que fazem acontecer estas atividades quer orientadas para 

competições de alto nível ou participação popular ocasional ou regular, e 

práticas de lazer e de saúde.”. 

Conforme aponta a literatura, o conhecimento das funções e técnicas 

gerenciais é geralmente adquirido no ambiente acadêmico e, posteriormente, 

aplicado no ambiente organizacional (Dingle, 1995; Doherty, 2013). Assim, de 

forma a explorar esta interdependência, apresenta-se a seguir a evolução da 

formação em gestão, numa perspectiva genérica em termos internacionais e 

mais específica relativamente ao Brasil, país de aplicação deste estudo, bem 

como os fatores associados ao contexto de atuação do gestor esportivo. 

 

1.1.1 Formação do gestor esportivo: origem e currículos 

No que respeita a formação do gestor esportivo vamos seguidamente 

analisar os processos de origem desta formação e os respectivos currículos 

nos países onde esta formação teve maior expressão. Focaremos nos EUA, 

Europa e Brasil e, em seguida, analisaremos também do ponto de vista 

curricular de forma idêntica nestes três países. 

Assim como a obtenção de um grau acadêmico é considerada garantia 

importante para a qualidade do serviço prestado (Sarmento & Carvalho, 2015), 

a especialização e a formação técnica necessárias à realização das atividades 

gerenciais foram consideradas como requisitos muito importantes para os 

gestores esportivos no estudo de Claudino & Pires (1994). Conforme aponta a 
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literatura, o conhecimento teórico que é obtido no âmbito educacional contribui 

para o aprendizado e o desenvolvimento das competências profissionais 

(Carnevale, 1989; Le Deist & Winterton, 2005; Mumford et al., 2000; Sandberg, 

2000; Svensson et al., 2004). 

A formação específica em gestão esportiva emergiu na década de 60 

nos Estados Unidos, e desde então tem vindo a ser estruturada 

academicamente através da adequação dos currículos e das competências às 

exigências do mercado (Jones et al., 2008; Parkhouse, 1991).  

A formação em gestão esportiva no Brasil despontou no início da década 

de 70 com a oferta de um curso de extensão em administração esportiva 

através de um convênio entre o Conselho Nacional de Desportos (CND) e a 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (Nolasco et al., 2005). Uma 

década mais tarde foi implementado o primeiro curso de especialização, em 

nível de pós-graduação, estruturado pela Universidade Gama Filho (Rocha & 

Bastos, 2011). A partir de então, verificou-se o desenvolvimento desta área em 

outras instituições como a Universidade de São Paulo e a Escola de Educação 

Física de Joinville (Capinussú, 2005).  

Conforme aponta a literatura, pode-se considerar que no Brasil, a 

formação acadêmica em gestão esportiva está em fase de expansão e 

desenvolvimento, o que de certo modo, ainda há muito a ser explorado e 

configurado (Bastos & Mazzei, 2015; Cárdenas & Feuerschütte, 2014; Mazzei 

et al., 2013; Rocha & Bastos, 2011). O ensino nesta área no Brasil é incipiente 

e “ainda tímido – de conhecimentos vinculados à gestão e à administração no 

campo dos esportes.”, conforme afirma Montagner et al. (2012, p. 111). 

Algumas instituições de ensino no Brasil já possuem a formação específica em 

gestão esportiva, como, por exemplo, a Universidade Federal do Paraná, 

desde 2009 (Rocha & Bastos, 2011). Por outro lado, o que se constata são 

universidades que oferecem em seus cursos de graduação em Educação 

Física e Esporte disciplinas de gestão (Mazzei et al., 2013; Montagner et al., 

2012; Rocha & Bastos, 2011; Virtuoso Jr. et al., 2003).  
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Em contraste com o Brasil, em países da América do Norte e Europa já 

existem há muitos anos propostas de estruturas curriculares que atendem 

adequadamente à formação dos gestores esportivos conforme o mercado de 

trabalho (Pires, 2007).  

Nos Estados Unidos, a National Association for Sport & Physical 

Education (NASPE) estabeleceu uma força tarefa de desenvolver uma 

orientação curricular para a gestão esportiva desde 1986 e, em 1989, juntou-se 

aos membros da North American Society for Sport Management (NAASM) para 

concretizar o objetivo (NASPE-NASSM Joint Task Force on Sport Management 

Curriculum and Accreditation, 1993). Em 1993 estas duas associações norte-

americanas definiram uma estrutura básica de conhecimentos a serem 

transmitidos aos estudantes da gestão do esporte. Como resultado 

apresentado, as dez áreas centrais do currículo de formação do gestor 

esportivo na graduação envolvem: a) Dimensões Comportamentais no Esporte, 

b) Competências de Gestão e Organizacionais no Esporte, c) Ética na Gestão 

do Esporte, d) Marketing no Esporte, e) Comunicação no Esporte, f) Finanças 

no Esporte, g) Economia no Esporte, h) Aspectos Legais do Esporte, i) 

Governança no Esporte, e por fim, j) Experiência de Campo na Gestão do 

Esporte (NASPE-NASSM Joint Task Force on Sport Management Curriculum 

and Accreditation, 1993).  

Mais tarde, no século XXI, na Europa, esta iniciativa de definir um 

currículo de formação em gestão esportiva teve como precursores o Sport 

Management Research Group (SMRG), a Association for Sport Management 

(EASM) e a Aligning a European Higher Education Structure in Sport Science 

(AEHESIS) (Cingiene et al., 2006). A estrutura curricular para a formação de 

gestores esportivos a nível de graduação contempla as seguintes unidades 

curriculares: a) Fundamentos da Gestão Esportiva, b) Fundamentos de 

Marketing Esportivo, c) Fundamentos de Economia do Esporte, d) Recursos 

Humanos em Organizações Esportivas, e) Gestão de Eventos, f) Teoria 

Organizacional, g) Esportes Internacionais, h) Negócio Esportivo, i) Sociologia 

e Ética no Esporte, j) Gestão de Instalações, k) disciplinas eletivas conforme 

organização de atuação e l) Estágio (Cingiene et al., 2006).  
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Ambas as estruturas curriculares (EUA e Europa), com disciplinas que 

englobam a gestão de recursos humanos, finanças, marketing, legislação e a 

experiência prática, por exemplo, visam formar profissionais com visão 

sistêmica, conhecimentos, habilidades e com experiência prática necessários 

para garantir uma intervenção eficaz no ambiente interno e externo no qual os 

profissionais estarão envolvidos. Este perfil de gestor esportivo é preconizado 

por Méndez Rial (2015), o qual menciona que o esporte do século XXI exige 

profissionais com maior capacitação, com uma perspectiva global de direção e 

gestão de uma entidade, capacidade de adaptação e visão estratégica que o 

assegura intervir nas circunstâncias contextuais atuais e futuras. 

Não obstante, na Europa, a proposta de formação acadêmica considera 

o tipo de organização em que o gestor esportivo pretende trabalhar, 

nomeadamente clubes, academias, organizações locais/municipais e 

federações esportivas (Cingiene et al., 2006). Esta oportunidade de obter 

conhecimento específico do setor em que pretende atuar, conhecendo suas 

características exclusivas, pode ser vista como uma contribuição na formação 

do gestor, uma vez que permite compreender e estar bem próximo da realidade 

gerencial onde irá intervir profissionalmente. 

No Brasil, em termos dos currículos em gestão esportiva, em termos de 

cursos de bacharelado e tecnológico, constata-se enfoques muito diferentes 

(Bastos & Mazzei, 2012; Mazzei et al., 2013). Enquanto que no curso de 

bacharelado, com duração de quatro anos, a ênfase é dada às disciplinas 

relacionadas com os aspectos culturais e de contextualização social do 

esporte, nos cursos tecnológicos, com duração de dois anos, ressaltam-se as 

disciplinas relacionadas com os fundamentos da gestão, demonstrando, assim, 

haver uma falta de consenso ou padrão curricular no país (Bastos & Mazzei, 

2012; Mazzei et al., 2013). Ao analisar as estruturas curriculares de cursos de 

graduação em Educação Física e Esporte nas instituições brasileiras verifica-se 

uma preocupação com a amplitude de intervenção dos profissionais formados 

nesta área, dentre elas pode-se mencionar a gestão das organizações 

esportivas (Brasil, 2002a). Como afirma Montagner et al. (2012, p. 111): “(...) 

estamos deixando de apenas formar profissionais para ensinar esportes dentro 



 

21 

das quadras e campos, os pedagogos, para também formar gerações com 

vistas a administrar o esporte...”. A partir do exposto, verifica-se que, apesar 

dos avanços, o desenvolvimento de currículos em gestão esportiva no Brasil 

não possui uma orientação específica que congregue o conhecimento 

necessário para sua atuação profissional, em oposição ao que já existe nos 

países norte-americanos e europeus.  

Em concordância com os pesquisadores da área da gestão esportiva, há 

de ressaltar que o profissional desta área deve dominar conhecimentos 

multidisciplinares, que incluem pelo menos noções de gestão e esporte 

(Cingiene et al., 2006; Lambrecht, 1991b; Pires & Sarmento, 2001; Slack, 

1991). De uma forma geral, como a gestão do esporte apresenta este caráter 

multidisciplinar, verifica-se nestas a existência da diversidade de disciplinas 

apresentadas nos currículos propostos nos cursos de graduação em diferentes 

países, sendo natural que estes reflitam as realidades e culturas de onde são 

provenientes (Mazzei et al., 2013).  

 

1.1.2 Fatores associados ao contexto de atuação do gestor esportivo 

Uma vez apresentado o contexto da formação do gestor esportivo, torna-

se importante compreender onde ele atua e o que faz no seu dia-a-dia. Neste 

sentido, este item tem por objetivo apresentar os setores de atuação, as 

funções dos gestores e níveis hierárquicos, evidenciando a sua intervenção 

gerencial nas federações esportivas brasileiras, campo desta pesquisa. 

 

- Setores de atuação - 

De acordo com o que foi referenciado anteriormente, especificamente 

em termos conceituais de gestão esportiva e contextualização do ambiente de 

formação do gestor esportivo, ressalta-se aqui que o gestor esportivo pode 

intervir em diferentes organizações, as quais laboram em setores distintos e 

têm classificações diferenciadas (Barcelona & Ross, 2004; Çiftçi & Mirzeoglu, 

2014; Horch & Schuette, 2003; Jamieson, 1980). Como afirma Pires (2007), 
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existe uma multiplicidade de maneiras de praticar e, consequentemente, de 

organizar o esporte, o que resulta nos diferentes setores de atuação do gestor 

esportivo. 

 Assim, esta seção visa distinguir as organizações esportivas conforme 

dispostas no cenário do esporte para melhor compreensão e contextualização 

da presente pesquisa. 

Muitos pesquisadores têm adotado diferentes classificações das 

organizações que fazem parte da indústria esportiva, o que muitas vezes 

ocorre em função do contexto em que os mesmos fazem parte (Bastos, 2004). 

Dentre as classificações apresentadas na literatura evidenciam-se aquelas que 

diferenciam as organizações em termos dos seus respectivos objetivos e/ou 

serviços, clientes e contextos. Nesta perspectiva, Bastos (2004) classifica os 

setores organizacionais considerando a finalidade lucrativa, o caráter público e 

privado e o nível de envolvimento com a atividade esportiva, enquadrando-os em: 

i) negócios de esporte, lazer e recreação, ii) administração e prática do esporte, 

iii) terceiro setor, iv) educação, v) administração pública, vi) saúde e estética e 

vii) outros segmentos. Similarmente à esta classificação, Hoye et al. (2012); 

Pierkaz (2009); Robinson & Palmer (2011); Thibault & Quarterman (2011) 

definem da mesma maneira três setores específicos com base nos objetivos 

das organizações: i) público (Governo), ii) privado (comercial) e iii) voluntário 

(sem fins lucrativos). De uma forma mais específica e congregando as 

classificações anteriores, Parks et al. (2011) apresentam três segmentos da 

indústria esportiva a partir do modo como se percebe o esporte: i) no tipo do 

produto, o qual inclui os segmentos do esporte de rendimento, de produção e 

de promoção, ii) no impacto econômico, incluindo o esporte de entretenimento 

e recreação, produtos e serviços esportivos e organizações de suporte ao 

esporte, e por fim, iii) na atividade esportiva, que define as organizações que 

produzem atividades esportivas, que fornecem produtos e serviços para 

atender a produção das atividades esportivas e que vendem e negociam 

produtos relacionados com a atividade esportiva. 
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Apesar das diferentes configurações apresentadas na literatura, na 

maioria das vezes, os setores organizacionais são classificados conforme a 

sua finalidade. Será adotado nesta tese a classificação proposta por Hoye et al. 

(2012); Pierkaz (2009); Robinson & Palmer (2011); Thibault & Quarterman 

(2011). Assim, as organizações que tem como finalidade a regulação do 

esporte, o fornecimento de serviços esportivos diretos e os financiamentos para 

os outros enquadram-se no setor público. Este setor é caracterizado pelas 

organizações governamentais, sejam elas municipais, estaduais ou nacionais 

(Hoye et al., 2012; Pierkaz, 2009). No Brasil, tem-se como exemplo deste setor 

o Ministério do Esporte, que para além de regular a atividade esportiva no país 

também financia projetos através da Lei de Incentivo ao Esporte1. Já as 

organizações que tem como foco o lucro caracterizam o setor privado. Assim, 

incluem, por exemplo, aquelas organizações do segmento de vestuário e 

equipamentos esportivos, a mídia esportiva, os operadores de estádios, 

organizadores de eventos esportivos, clubes de futebol e academias de 

ginástica (Hoye et al., 2012; Pierkaz, 2009; Thibault & Quarterman, 2011). A 

empresa Minas Arena2 é um exemplo de organização brasileira privada, que 

em parceria com o setor público, faz a gestão do estádio de futebol Mineirão, 

em Minas Gerais. E, por fim, as organizações sem fins lucrativos ou 

voluntárias, tem como finalidade a promoção do esporte sem visar o lucro. 

Duas características distinguem estas organizações: uma considerável 

proporção da força de trabalho é voluntária, maior que a paga; geralmente são 

geridas por executivos voluntários que são responsáveis pela gestão e, como 

referido anteriormente, estas organizações não visam o lucro (Robinson & 

Palmer, 2011; Thibault & Quarterman, 2011). Este setor inclui os clubes de 

bases comunitárias, associações e organizações nacionais e internacionais 

que promovem, regulam e organizam eventos esportivos (Hoye et al., 2012; 
                                            

1 A Lei de Incentivo ao Esporte – Lei nº 11.438/2006 – permite que empresas e pessoas físicas 
invistam parte do que pagariam de Imposto de Renda em projetos esportivos aprovados pelo 
Ministério do Esporte. As empresas podem investir até 1% desse valor e as pessoas físicas, 
até 6%. 

2 A Minas Arena é uma Sociedade de Propósito Específico responsável pela execução das 
obras de reforma e modernização do Mineirão, por meio de contrato de parceria público-
privada firmado com o Governo do Estado de Minas Gerais e gerenciado pela Secretaria 
Extraordinária da Copa do Mundo. 
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Pierkaz, 2009). No Brasil, dentre as organizações voluntárias existentes estão 

as federações esportivas, que são responsáveis pela administração do esporte 

a nível estadual.  

Esses três setores organizacionais de atuação do gestor esportivo 

(público, privado e voluntário) se interagem através de projetos de colaboração, 

mecanismos de financiamento, empreendimentos comerciais conjuntos e 

outras relações de negócios, como exemplificado anteriormente (Hoye et al., 

2012; Pierkaz, 2009).  

Verificado a variedade de setores organizacionais onde pode atuar o 

gestor esportivo, apresenta-se a seguir as funções ou papéis que estes 

gestores devem desempenhar no dia-a-dia da gestão. 

 

- Funções gerenciais - 

As funções gerenciais se caracterizam pelas atividades exercidas pelos 

gestores nas organizações, destacando que para o bom exercício destas 

funções é necessário as competências adequadas. Neste sentido, as funções 

aqui destacadas serão apresentadas para retratar a atuação dos presidentes 

que são líderes nas federações olímpicas brasileiras, foco desta pesquisa. 

Verifica-se que um grande e crescente número de investigadores tem 

dedicado suas pesquisas para identificar as principais funções desempenhadas 

pelos gestores esportivos, buscando mapear a atuação destes gestores nos 

diversos setores organizacionais (Bastos et al., 2006; Chelladurai, 2012; 

Cingiene et al., 2006; Claudino, 2001; Danylchuk & Chelladurai, 1999; Maçãs, 

2006; Sarmento et al., 2006).  

Tradicionalmente, a literatura enfatiza o desempenho de quatro funções 

gerenciais essenciais aos gestores, as quais contemplam: planejar, organizar, 

liderar (dirigir) e controlar (avaliar) (Bateman & Snell, 2012; Chiavenato, 2014; 

Daft, 2014; Lussier, 2015). Especificamente nos livros e periódicos da gestão 

esportiva, estas funções também são destacadas, uma vez que a base 

bibliográfica e as teorias, na maioria das vezes, estão pautadas no campo geral 



 

25 

da gestão, como referenciado anteriormente, com aplicação nas organizações 

esportivas (Crow & Gillentine, 2005; Lussier & Kimball, 2009; Parkhouse, 2005; 

Pedersen et al., 2011; Slack, 2014). 

Na concepção da função planejar, espera-se que o gestor defina os 

objetivos a serem alcançados pela organização, determine antecipadamente as 

metas ou tarefas que devem ser seguidas para atingir estes objetivos e o uso 

dos recursos necessários para realizar cada meta (Bateman & Snell, 2012; 

Chelladurai, 1991; Daft, 2014; Lussier & Kimball, 2009; Parkhouse, 2005). 

Neste sentido, Pires (2007) considera que em qualquer processo de 

planejamento o gestor deve estar atento a um conjunto de questões, tais como: 

O quê? (objeto); Como? (método, estratégia); Quando? (tempo); Onde? (lugar); 

Por quem? (executores); Com quem? (envolvidos); Para quem? (destinatários); 

e Para quê? (objetivos). Um planejamento de sucesso, conforme menciona 

Parkhouse (2005) deve ser inserido em todos os níveis de gestão, e os líderes 

devem comunicar claramente aos membros da organização os resultados 

esperados e como pretende alcançá-los. O planejamento deve ser orientado 

para o futuro e inclui o processo de analisar a situação atual, antecipar o futuro, 

escolher estratégias e prever os recursos necessários para atingir os objetivos 

da organização (Bateman & Snell, 2012; Pires, 2007). A título exemplificativo, 

os gestores esportivos envolvidos na organização dos Jogos Olímpicos iniciam 

muitos anos antes do evento o seu planejamento no país sede, com a 

formulação político-esportiva da candidatura e devem planejar, inclusive, os 

legados resultantes deste evento (Pires, 2007). . 

Relativamente à função organizar, esta envolve o processo de delegar e 

alocar dos recursos propriamente ditos, ou seja, o gestor deve reunir e gerir os 

recursos humanos, financeiros, físicos e informacionais necessários para 

alcançar o objetivo organizacional (Bateman & Snell, 2012; Chiavenato, 2014; 

Lussier, 2015). Dentre as habilidades que o gestor deve ter ao exercer a função 

de organizar destacam-se a percepção da organização como um todo, tomada 

de decisão e delegação, envolvendo a designação de responsabilidades e 

autoridade para realizar os objetivos (Lussier, 2015; Robinson & Newman, 

2005). A importância desta função foi destacada, por exemplo, tanto por 
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gestores de clubes e federações esportivas na Alemanha quanto por gestores 

esportivos de organizações governamentais, federações e associações, 

iniciativa privada e clubes de Portugal. Estes resultados apontam que as 

principais atividades dos gestores no âmbito esportivo estão focadas, 

principalmente, na concepção e operacionalização dos projetos. 

Liderar é outra importante função que é requerida aos gestores e 

consiste no processo de influenciar, motivar e capacitar outros para contribuir 

para a eficácia e sucesso das organizações das quais são membros (House et 

al., 2002; Lussier, 2015; Yukl, 1989). Esta função envolve a comunicação dos 

objetivos aos colaboradores, a motivação destes para alcançar os objetivos e a 

criação de uma cultura e valores partilhados (Daft, 2014; Robinson & Newman, 

2005; Soucie, 1994). A literatura aponta que a liderança é considerada uma 

das funções mais estudadas no âmbito das pesquisas em gestão esportiva 

(Parkhouse et al., 1982; Paton, 1987; Soucie & Doherty, 1996). Além disso, a 

liderança também é considerada uma das mais importantes funções dos 

gestores esportivos, refletindo diretamente nos resultados organizacionais 

(Horch & Schuette, 2003; Weinberg & McDermott, 2002).  

O gestor e o líder apresentam algumas similaridades e diferenças que 

merecem ser destacadas. Como referenciado anteriormente, liderar é uma das 

quatro funções da gestão (Lussier, 2015). Tanto gestão quanto liderança 

refletem dois diferentes conjuntos de qualidades e habilidades que 

frequentemente sobrepõe em um mesmo indivíduo (Daft, 2014), apesar de 

muitos gestores não serem líderes e muitos líderes não serem gestores (Kotter, 

2001; Lussier & Kimball, 2009; Quarterman et al., 2011). A ilustração da 

dicotomia gestão e liderança pode ser observada no Quadro 1, no qual estão 

dispostas as ideias de diferentes autores.  

Tendo em consideração a importância da gestão e da liderança para o 

sucesso das organizações em um ambiente cada vez mais complexo e volátil, 

o termo liderança gerencial surgiu para descrever o trabalho do gestor-líder 

(Quarterman et al., 2011). Na gestão esportiva este conceito unificado também 

é adotado pelos pesquisadores conforme afirma Quarterman et al. (2011). 
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Soucie (1994), por exemplo, revelou que a eficiência e eficácia dos gestores 

esportivos era resultado da combinação destes dois conceitos. Em resumo, a 

liderança gerencial corresponde à combinação de gestão e liderança num 

coerente e integrado conceito, que apesar de serem dois sistemas distintos se 

complementam na ação (Kotter, 2001). Diante do exposto, pode-se afirmar que 

o gestor que influencia pessoas na organização através de comunicação, 

motivação, inspiração e direção, é um gestor-líder (Lussier, 2015). 

Quadro 1 - Sumário comparativo da dicotomia gestão-liderança 

Gestão (lida com a complexidade) Liderança (lida com a mudança) 
Foco organizacional (2) Foco pessoal (2) 
Poder da posição (2) Poder pessoal (2) 
Administrar (3) Inovar (3) 
Planejar e orçar. Define os objetivos para 
o futuro, estabelece metas para alcançar 
estes objetivos, e por fim, aloca recursos 
para realizar os planos (1) (2) (4) 

Definir a direção. Desenvolve a visão no 
futuro e as estratégias para produzir as 
mudanças necessárias para alcançar 
essa visão. (1) (2) (3) (4) 

Organizar e apoiar. Cria uma estrutura 
organizacional e um conjunto de 
trabalhos para acompanhamento do 
plano estabelecido, dá apoio à 
organização com trabalhadores 
qualificados, delega responsabilidade 
para conduzir o plano, constrói um 
sistema para monitorar a implementação 
do plano (1) (2) 

Alinhar as pessoas. Comunica a nova 
direção para aqueles que podem criar 
uma barreira para entender a visão e 
que se comprometem no seu alcance. 
(1) 

Controlar e resolver problemas. Monitora 
os resultados com alguns detalhes, tanto 
formal quanto informalmente, através de 
ofícios ou reuniões, por exemplo, 
identifica desvios do plano, e por fim, 
planeja e organiza para resolver os 
problemas. (1) (3) 

Motivar e inspirar. Mantém as pessoas 
na direção certa, recorrendo para as 
necessidades humanas, valores e 
emoções. (1) (3) (4) 

Preocupação com o ‘como’ e ‘onde’ (3) Preocupação com ‘o que’ e ‘porque’ (3) 
Fonte: adaptado de (1) Kotter (2001), (2) Daft (2014), (3) Quarterman et al. (2011), (4) 
Hoye et al. (2012) 

 

Por fim, a função controlar consiste no processo de estabelecer e 

implementar mecanismos para garantir que os objetivos da organização sejam 

alcançados (Lussier, 2015). Estes mecanismos englobam o monitoramento das 
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atividades dos colaboradores, a verificação constante se a organização está 

indo de encontro aos objetivos e a realização de correções, quando necessário 

(Daft, 2014). Esta função, no estudo de Horch & Schuette (2003), foi 

considerada uma das mais necessárias aos gestores de topo ou líderes das 

organizações esportivas. Diante destas considerações, percebe-se que 

conhecer bem a organização, os objetivos estabelecidos e os recursos 

disponíveis são questões fundamentais para que o gestor possa prevenir 

possíveis problemas e garantir o controle. A título demonstrativo, em um estudo 

realizado com o presidente da Federação Portuguesa de Canoagem sobre a 

sua percepção quanto à eficácia organizacional, foi relatado que o gestor 

monitora o desempenho, tanto a nível esportivo quanto organizacional, quando 

percebe que não se alcança os objetivos propostos e assim, após uma análise 

retrospectiva dos fatores envolventes, toma as decisões necessárias para ir de 

encontro ao resultado esperado (Freitas et al., 2014). 

A partir destas quatro funções clássicas do gestor, Mintzberg (2011) 

buscou compreendê-las através da observação do dia-a-dia dos gestores, 

verificando de fato, o que os gestores fazem na prática. Neste sentido, 

Mintzberg apresentou um modelo geral de gestão com base na observação do 

trabalho de 29 gestores dos setores de negócios, governo, saúde e social. No 

centro do modelo de Mintzberg está o gestor, com sua função de concepção e 

agendamento, assumindo responsabilidades tanto no ambiente interno da 

organização quanto no ambiente externo. Para Mintzberg (2011, p. 49) “a 

gestão tem lugar em três planos, do conceitual para o concreto: com 

informação, através de pessoas, e para a ação diretamente”. Cada plano 

apresenta duas funções a serem desempenhadas, tais como: no plano da 

informação, gestores comunicam (interna e externamente) e controlam 

(internamente); no plano das pessoas, eles lideram (internamente) e conectam 

(externamente); e no plano da ação, os gestores agem (internamente) e 

relacionam (externamente). A partir deste modelo de gestão, o autor sugere 

que, de uma forma integrada, estas seis funções ou papéis gerenciais devem 

ser aplicados no trabalho de todos os gestores. Neste sentido, o 

comportamento gerencial pode ser baseado na informação, mas só faz sentido 
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se influenciar as pessoas para agirem, ou também o comportamento gerencial 

pode focar nas pessoas, mas só terá sucesso se estimular a ação, ou ainda 

pode influenciar a ação diretamente (Mintzberg, 1998).  

As considerações deste autor sobre a gestão, o contexto e as funções 

gerenciais, reforçam o entendimento do gestor esportivo enquanto profissional 

que desempenha funções administrativas no contexto das organizações 

esportivas, que é responsável por toda a organização ou uma unidade 

específica (Mintzberg, 2011). Diante da diversidade de funções gerenciais 

desempenhadas pelo gestor, pressupõe-se a necessidade de competências 

para exercer com eficiência e eficácia sua função nas organizações esportivas. 

As organizações esportivas apresentam aspectos particulares inerentes 

à sua estrutura organizacional, liderança, cultura, planejamento estratégico e 

governança, conferindo-lhe um modelo de intervenção gerencial exclusivo 

(Hoye et al., 2012; Pires & Sarmento, 2001). Assim, a seguir será apresentado 

a estrutura organizacional do esporte no Brasil e a sua relação com o modelo 

de gestão presente nesta estrutura. 

 

- Níveis hierárquicos da organização - 

A partir do conhecimento dos diferentes setores organizacionais no 

âmbito esportivo onde o gestor pode atuar e das funções que exercem na 

gestão destas organizações é importante ressaltar os níveis hierárquicos que 

estes gestores podem assumir numa organização. 

Embora todos os gestores tenham autoridade formal para dirigir as 

atividades do trabalho de outras pessoas (Quarterman et al., 2011), os 

gestores apresentam diferentes graus de autoridade e, consequentemente, 

responsabilidades, que variam de acordo com os níveis de hierarquia 

organizacional (Mintzberg, 2011; Quinn et al., 2012).  

Conforme descreve Mintzberg (2010), a hierarquia organizacional se cria 

a partir do primeiro nível de supervisão, no qual o gestor é responsável por um 

certo número de operacionais, formando assim uma unidade organizacional 
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básica. Em seguida, um conjunto destas unidades se reúnem sob a 

responsabilidade de outro gestor, e assim por diante até formar a organização 

no seu conjunto, sob a direção de um único gestor no vértice estratégico da 

organização. 

Assim, conforme nível hierárquico, os gestores são classificados em: 

gestores de topo, intermédio e primeira linha (Lussier, 2015; Maximiano, 2006; 

Pires, 2007; Quarterman et al., 2011; Robinson & Newman, 2005). 

1. Gestores de topo – pessoas em posição executiva e liderança – 

possuem o maior poder e autoridade em uma organização e, geralmente, são 

responsáveis pelo gerenciamento de toda a organização ou a maior parte dela. 

Os gestores de topo definem os objetivos e estratégias. Nomeadamente 

possuem títulos tais como presidente, vice-presidente ou diretor presidente. 

2. Gestores intermédios – nível administrativo - responsáveis pela 

implementação das estratégias estabelecidas desenvolvendo planos de 

operação de curto prazo nos respectivos departamentos ou unidades setoriais. 

Geralmente se reportam aos executivos e supervisionam o trabalho dos 

gestores de primeira linha. Assim, tanto são líderes quanto liderados. 

Designadamente são titulares dos cargos de diretor, gerência ou chefe de 

departamento. 

3. Gestores de primeira linha – nível de supervisão – responsáveis 

pela comunicação, inspiração e influência dos subordinados para ter o trabalho 

feito de maneira mais eficiente e eficaz. Com menor autoridade que os demais 

gestores, estes se reportam aos gestores intermédios e são responsáveis pelos 

membros que trabalham no seu setor ou simples área de unidade de trabalho. 

Nomeadamente são conhecidos como coordenadores ou supervisores. 

O fato de grande parte das organizações esportivas que serão alvo 

deste trabalho terem uma dimensão reduzida, por vezes nem existe 

diferenciação entre áreas funcionais nem mesmo entre níveis hierárquicos. 

Este fato é comum nas organizações pequenas, onde a hierarquia é tão 

comprimida que o topo e a base se juntam em um mesmo indivíduo, operando 

com um só gestor (Mintzberg, 2010, 2011). Neste caso, as federações 
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esportivas são geridas por presidentes que assumem desde as tarefas 

gerenciais até as operacionais. O que se constata na realidade destas 

organizações voluntárias, apesar de constar em seus estatutos uma estrutura 

organizacional com uma equipe composta por presidência, direção e conselho 

fiscal, é uma fragilidade financeira e política que a impede de ser estruturada 

adequadamente (Capinussú, 2002; Mazzei & Barros, 2012). 

Apesar deste fato, o desempenho de qualquer gestor, independente do 

nível hierárquico ocupado, está associado às suas competências3, que são 

descritas em termos de conhecimento, habilidades e atitudes (Maximiano, 

2006). Neste sentido, a literatura tem demonstrado que estas competências 

variam conforme o nível hierárquico (Katz, 1974).  

No que refere as habilidades, a literatura sistematiza-as em: i) técnicas: 

relacionadas com os métodos, processos e técnicas para realizar uma 

atividade especializada bem como as facilidades de operacionalizar essa 

atividade; ii) humanas: correspondem aos comportamentos humanos e os 

processos interpessoais, a empatia e a sensibilidade social, a capacidade de 

entender, liderar e trabalhar com pessoas; e iii) conceituais: relacionam-se à 

capacidade analítica, criatividade, eficiência na solução de problemas e a 

habilidade de reconhecer oportunidades ou problemas potenciais e formular 

estratégias (Katz, 1974; Maximiano, 2006; Nordhaug, 1998). 

Conforme retrata Katz (1974), à medida que se sobe na hierarquia a 

importância das habilidades técnicas diminui, ao mesmo tempo em que as 

conceituais tornam-se mais necessárias para uma gestão de sucesso. Em 

concordância, Pires (2007) afirma que quanto mais elevado é o nível de 

responsabilidade dos gestores esportivos, mais se espera destes uma 

capacidade intuitiva/política, enquanto quanto mais baixo se posiciona na 

estrutura hierárquica das organizações esportivas mais se espera a prevalência 

das capacidades técnicas. Há de se destacar que em organizações menores, 

onde a expertise técnica não é tão difusa e a assistência de pessoas 

                                            
3 A terminologia utilizada será mais bem explicada no capítulo referente às competências no 
item 1.2 
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experientes não está disponível ou não é possível pagar para tê-las, os 

gestores não podem se dedicar apenas às questões estratégicas, mas também 

é preciso fazer as tarefas operacionais. Neste caso, as habilidades técnicas 

também são consideradas essenciais aos gestores.  

Assim, tratando-se das competências de liderança gerencial, verifica-se 

a importância de se alinharem as competências às necessidades específicas 

das posições que os gestores ocupam nas organizações (Fleury & Fleury, 

2001). Adicionalmente, o modelo de competências de liderança de Lawrence et 

al. (2009) evidencia que as competências a serem desempenhadas pelos 

gestores não estão vinculadas a um nível específico da hierarquia 

organizacional, importando ressaltar que apenas deve variar a relevância de 

uma ou outra competência em razão da sua posição hierárquica, sobressaindo 

umas às outras conforme sua responsabilidade (Quinn et al., 2012). Conforme 

pesquisas realizadas no âmbito das organizações esportivas, verifica-se que as 

competências variam conforme o nível hierárquico dos gestores (Barcelona, 

2004; Case & Branch, 2003; Jamieson, 1980; Skipper, 1990). Neste âmbito, 

corroborando a literatura, os estudos realizados demonstram que os gestores 

de topo consideram mais importantes o desempenho de habilidades 

conceituais, os gestores intermédios as habilidades humanas e os gestores de 

primeira linha as habilidades técnicas. De modo geral, como referido 

anteriormente, a competência vincula as pessoas a um contexto organizacional 

com suas específicas estruturas hierárquicas, tarefas e objetivos, e pode variar 

o seu grau de importância conforme as responsabilidades assumidas no 

gerenciamento da organização. 

 

- A gestão esportiva nas federações olímpicas brasileiras - 

O esporte como visto hoje na nossa sociedade, estruturado em 

organizações de prática e de administração esportiva, com suas regras, 

princípios e finalidades, é fruto do desenvolvimento social recente que surgiu 

da associação livre dos cidadãos no período do capitalismo industrial do século 

XIX (Carvalho, 2004; Carvalho et al., 2012; Constantino, 2006; Pires, 1987).  
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O surgimento das primeiras organizações esportivas no Brasil remonta 

aos finais do século XIX, nomeadamente o Comitê de Regatas do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre (1894) e a União de Regatas Fluminense, no Rio de 

Janeiro (1897) (Brasil, 2007; Mazzei & Barros, 2012). Com o surgimento destas 

organizações, o Brasil começa a dividir as responsabilidades pela 

administração do esporte e estabelece a partir do Decreto-Lei nº 3199/1941 a 

estrutura de gestão do esporte. Hoje, como é estabelecido na Lei nº 9615/1998 

(Lei Pelé, Brasil, 1998), esta estrutura está delineada no Sistema Nacional do 

Desporto (SND) conforme se verifica a seguir:  

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por 

finalidade promover e aprimorar as práticas desportivas de 

rendimento. 

Parágrafo único. O Sistema Nacional do Desporto 

congrega as pessoas físicas e jurídicas de direito privado, com 

ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, 

administração, normalização, apoio e prática do desporto, bem 

como as incumbidas da Justiça Desportiva e, especialmente: 

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB; 

II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 

III - as entidades nacionais de administração do 

desporto; 

IV - as entidades regionais de administração do 

desporto; 

V - as ligas regionais e nacionais; 

VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não 

àquelas referidas nos incisos anteriores.  

Dentre estas entidades, o Comitê Olímpico Brasileiro (COB) é a entidade 

máxima de representação do esporte a nível internacional, relacionando-se em 

nível nacional de um lado com o Ministério do Esporte e de outro com as 

confederações esportivas brasileiras, conforme se verifica na Figura 1. 

Atualmente, o Brasil possui 30 confederações de modalidades olímpicas e 21 
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de modalidades não olímpicas. A interação entre o COB e as confederações 

esportivas ocorre através do repasse financeiro proveniente da arrecadação 

das loterias federais que o COB recebe do governo federal brasileiro, conforme 

especifica a Lei Agnelo-Piva nº 10264/2001, a qual estabelece que 2% da 

arrecadação bruta de todas as loterias federais do país sejam repassados ao 

Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB). 

(Almeida & Marchi Júnior, 2011; Athayde et al., 2015; Brasil, 2001; Teixeira et 

al., 2013). Os recursos financeiros gerenciados pelo COB são destinados às 

Confederações por meio de critérios estabelecidos em comum acordo entre os 

mesmos. Para a definição dos valores destinados às Confederações Brasileiras 

Olímpicas em 2014, o COB levou em consideração: i) todas as fontes de 

receita de cada confederação no planejamento anual da modalidade, ii) os 

resultados das modalidades em 2012 e 2013, a perspectiva de resultados em 

2016, iii) a posição de cada modalidade no ranking mundial, iv) a quantidade de 

medalhas olímpicas em disputa nos Jogos Olímpicos e v) a análise da gestão 

das entidades ("Comitê Olímpico Brasileiro", 2014). 

 

Figura 1 - Estrutura organizacional brasileira do esporte (Meira et al., 2012, p. 256) 
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Por sua vez, as confederações representam as federações esportivas 

que estão presentes nas 27 unidades federativas brasileiras (26 estados e 1 

Distrito Federal). Estas organizações são responsáveis por uma modalidade 

esportiva específica (quando representativa no país) ou várias modalidades 

afins. Todos os esportes estão vinculados a uma confederação, mas nem todos 

possuem uma federação, o que acontece em casos de pouca 

representatividade regional (Brasil, 1998; Meira et al., 2012). A título 

exemplificativo, a Confederação Brasileira de Ciclismo e a Confederação 

Brasileira de Handebol, entre outras, possuem 27 federações filiadas. Já outras 

confederações, como as de Hipismo e Canoagem, entre outras, têm vinculação 

com um número reduzido de federações por não ter representatividade em 

todas as unidades federativas (Confederação Brasileira de Canoagem, 2014; 

Confederação Brasileira de Ciclismo, 2014; Confederação Brasileira de 

Handebol, 2014; Confederação Brasileira de Hipismo, 2014). 

Consideram-se federações aquelas organizações esportivas regionais 

filiadas às confederações e que possuem sob a sua administração as 

associações, prefeituras municipais e clubes esportivos (Meira et al., 2012). 

Neste momento no Brasil existem 38 modalidades olímpicas de verão e 15 de 

inverno, distribuídas em 30 confederações olímpicas como referido 

anteriormente. Conforme dados fornecidos por cada confederação em suas 

páginas na internet, existem 509 federações, as quais se distribuem por todos 

os estados brasileiros.  

As federações esportivas caracterizam-se por organizações sem fins 

lucrativos, classificadas como pessoas jurídicas de direito privado nos termos 

dos Art. 44 e 53 do Código Civil brasileiro (Brasil, 2002b) e possuem estatutos 

próprios que regem as suas finalidades, nomeadamente administrar, dirigir, 

controlar, difundir e incentivar o esporte que lhe pertence, incluindo, dentre 

outras, atividades de promoção, normalização, regularização dos filiados, 

organização de eventos e captação de recursos (Brasil, 1998; Mazzei & Barros, 

2012). 
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Apesar das federações brasileiras terem surgido próximo aos anos 1900, 

como referido anteriormente, somente em 1941 o Brasil estabeleceu as 

primeiras orientações e regulamentações para a gestão do esporte nacional 

(Tubino, 2002). Historicamente, a legislação esportiva brasileira percorreu dois 

períodos distintos, num primeiro momento onde o Estado exerceu fortemente a 

intervenção nas organizações esportivas, de 1941 a 1988, sob os documentos 

legais Decreto-Lei nº 3199 de 14 de abril de 1941 e a Lei nº 6251/ de 8 de 

outubro de 1975, e o segundo marcado com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, com seu Art. 217, da Lei nº 8672 de 6 de julho de 1993 (Lei 

Zico), Lei nº 9615/ de 24 de março de 1998 (Lei Pelé) e Lei nº 9981 de 14 de 

julho de 2000 (Lei Maguito Vilela) (Boudens, 2008; Godoy, 2013; Silva, 2008; 

Tubino, 2002). Em referência ao primeiro período, o Decreto-Lei de 1941 

evidencia no Art. 23 do Capítulo IV: 

 “Os estatutos de cada federação regular-lhe-ão competência, 

organização e funcionamento, e deverão, no texto inicial e 

reformas posteriores, ser aprovados pelo Conselho Nacional de 

Desportos, em parecer homologado pelo Ministro da Educação 

e Saúde.”  

 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) incorpora em seu texto 

uma mudança significativa na abordagem da administração do esporte 

brasileiro, conferindo autonomia às entidades esportivas dirigentes, nacionais 

(confederações) e regionais (federações), e às associações esportivas quanto 

a sua organização e funcionamento, rompendo desta forma com a tutela do 

Estado (Boudens, 2008; Brasil, 1988, 2005; Tubino, 2002).  

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas 

formais e não-formais, como direito de cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e 

associações, quanto a sua organização e funcionamento. 

(Brasil, 1988) 
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Com isso, considerando as atribuições, características e aspectos legais 

relacionados, as federações esportivas estabelecem estatutos próprios que 

norteiam as suas atividades e definem a estrutura organizacional que 

contribuirá na execução de suas atividades (Brasil, 1998). Esta estrutura é 

distribuída em poderes internos, dentre eles: Assembleia Geral, Presidência, 

Diretoria e Conselho Fiscal.  

O dirigente máximo das federações é representado pelo presidente, 

eleito por um período de até quatro anos (Brasil, 2013). A sua permanência no 

cargo através de reeleição, desde o ano de 2014, conforme estabelecido no 

Art. 19 da Lei nº 12868/2013 (Brasil, 2013), emenda à Lei Pelé nº 9615/98, está 

restrita a 2 (dois) mandatos contínuos, ou seja, o presidente só pode ter uma 

única recondução consecutiva. Esta determinação quanto ao mandato estava 

ignorada desde a Lei nº 6251/75 no seu Art. 19 até esta recente publicação.  

Os presidentes, assim como os demais dirigentes das federações, são 

gestores voluntários que, em geral, não recebem remuneração para o exercício 

do cargo (Boudens, 2000). Este fato contribui para que muitos presidentes não 

se dediquem integralmente às atividades das federações, compartilhando seu 

tempo com outras atividades profissionais, o que ocorre nas organizações 

voluntárias (Robinson & Palmer, 2011). Esta realidade é histórica no contexto 

brasileiro e pode ser constatada nos dados publicados na década de 70, onde 

os dirigentes tinham outras ocupações profissionais como comerciantes, 

profissionais liberais, funcionários públicos e outros, impedindo-os de trabalhar 

adequadamente na federação (da Costa, 1971). Contudo, como mostra o 

estudo de Claudino & Pires (1994) o exercício da profissão a tempo inteiro é 

considerado como requisito muito importante para a atuação eficaz dos 

gestores esportivos. 

Constatam-se em estudos recentes realizados no Brasil que a grande 

maioria dos gestores que estão na liderança das organizações esportivas 

possui experiência anterior enquanto atletas ou praticantes da modalidade 

(Costa et al., 2011; Maroni et al., 2010; Santana et al., 2012; Valente, 2011), o 

que, conforme aponta a literatura, suscita o interesse e motivação para gerir as 
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respectivas organizações da qual fazem parte, mesmo tendo outras profissões 

ou não tendo formação específica que lhes forneça ferramentas e 

conhecimentos necessários para a função gerencial neste contexto (Bastos et 

al., 2006; Maroni et al., 2010; Pimenta, 2001). Apesar da experiência esportiva 

como praticantes da modalidade ser considerada um contributo importante 

para as competências desempenhadas nas funções gerenciais das 

organizações esportivas (Claudino & Pires, 1994), os gestores precisam 

também deter o conhecimento teórico que abrange as práticas gerenciais, 

como enunciado anteriormente. 

Enquanto dirigentes máximos de uma federação, os presidentes devem 

dedicar seu tempo às funções administrativas e esportivas, conforme se 

verifica em seus respectivos estatutos, entre os quais o pesquisador teve 

acesso. Assim, estas funções envolvem dentre outros a gestão de recursos 

humanos, financeiros, físicos e tecnológicos, bem como de projetos de 

desenvolvimento do esporte e de eventos da modalidade nos âmbitos 

educacional, de participação e de rendimento.  

Diante do exposto anteriormente, foi possível perceber o ambiente 

organizacional de intervenção dos presidentes das federações olímpicas 

brasileiras, além do seu perfil profissional enquanto gestores voluntários de 

organizações sem fins lucrativos. As competências necessárias para exercer 

sua função de líder gerencial nas organizações esportivas serão identificadas e 

discutidas a seguir após a contextualização e apresentação conceitual acerca 

desta temática no campo da gestão e, posteriormente, aplicada ao campo 

esportivo. 

 

1.2 Competência: da conceitualização aos modelos de avaliação 

 

As competências têm sido comumente utilizadas no contexto de seleção 

e avaliação de indivíduos nas organizações bem como para o desenvolvimento 

e aprendizagem, como, por exemplo, o desenvolvimento curricular e gerencial 

(Packard, 2014). As competências são consideradas fundamentais para 
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condução e determinação da eficácia organizacional bem como para o 

desempenho eficaz dos próprios gestores (Boyatzis, 1982; Hart & Quinn, 1993; 

Lambrecht, 1991a; Yukl, 2008). Assim, as pesquisas que tem como finalidade 

avaliar as competências adotadas pelos líderes gerenciais demonstram a 

preocupação dos pesquisadores na compreensão do desempenho nas 

organizações e na relação existente entre estas variáveis. Constata-se que a 

partir da década de 1970 o conceito de competência ganha importância na 

esfera empresarial com os estudos de McClelland (1973) substituindo a noção 

de qualificação pela noção de competência (Le Boterf, 2005). Desde então, as 

pesquisas são realizadas com o intuito de definir o conceito mais adequado e 

desenvolver modelos de avaliação das competências em diferentes contextos 

organizacionais.  

O presente tópico tem como finalidade apresentar diferentes conceitos 

de competência conforme as perspectivas teóricas presentes na literatura. 

Assim, a exemplo das demais seções, será destacada a abordagem que 

apresenta uma afinidade com os propósitos e particularidades da pesquisa com 

gestores esportivos. 

 

1.2.1 Conceitos de competência 

Verifica-se na literatura uma diversidade de conceitos de competência 

adotados pelos pesquisadores que torna difícil identificar uma teoria capaz de 

atribuir um conceito que concilie todas as diferentes definições (Le Deist & 

Winterton, 2005). Desde os primeiros esforços concentrados em definir um 

conceito de competência no contexto organizacional verifica-se algumas 

características comuns propostas pelos pesquisadores que têm 

consistentemente referido a alguns elementos chaves da competência, tais 

como habilidade, conhecimento e aprendizagem (Prahalad & Hamel, 1990; 

Sanchez, 2004).  

Boyatzis (1982) define competência como capacidades ou habilidades 

do indivíduo, bem como um conjunto de comportamentos organizados em torno 

de uma construção subjacente denominada ‘intenção’. Já Parry (1996, p. 50) 
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considera competência como um “conjunto de conhecimentos, habilidades e 

atitudes (C, H, A) relacionadas, que afeta a maior parte do trabalho de uma 

pessoa (um papel ou responsabilidade), que se relaciona com o desempenho 

no trabalho, que pode ser medido considerando padrões aceitáveis, e podem 

ser melhorados via formação e desenvolvimento”. Nesta mesma perspectiva, 

Brophy & Kiely (2002, p. 167) definem competência como “(...) as habilidades, 

conhecimentos, comportamentos e atitudes requeridas para desempenhar um 

papel eficazmente.”. Corroborando estes conceitos, Wickramasinghe & Zoyza 

(2009) consideram a competência como comportamentos de uma pessoa num 

determinado trabalho, organização e cultura. Por uma outra perspectiva, a 

competência é caracterizada pela capacidade de uma pessoa demonstrar 

desempenho conforme os padrões exigidos pela sua ocupação profissional 

(Winterton, 2009). 

Diante das diferentes formas de perceber e conceitualizar a 

competência, destaca-se a visão de Hong & Stahle (2005) a qual faz referência 

à evolução do entendimento de competência no âmbito da gestão. Inicialmente, 

conforme mencionam estes autores, a competência começou pela lógica da 

obtenção de competências necessárias para o trabalho, passou pela lógica 

baseada na aplicação dos recursos em que se destacou o conceito de 

‘capacidades dinâmicas’, não bastando o ‘ter’ mas sim ‘o saber ser capaz de’, 

até à fase mais recente, em que a competência é avaliada como o resultado de 

uma criação e construção na própria prática da organização e atividades, em 

que se destaca o aprendizado com a experiência no ambiente de trabalho.  

Conforme a visão de Hong & Stahle (2005) e considerando a existência 

de maneiras diferentes de pensar sobre a competência, é possível 

compreender o construto de competências e os seus processos de 

desenvolvimento a partir de três perspectivas: i) comportamental, ii) 

funcionalista, e iii) holística. Neste sentido, concordamos com Hager & Gonczi 

(1996) quando refere que a concepção intrínseca de cada perspectiva fará 

diferença para os modelos padrões de competência que são utilizados e 

avaliados. A perspectiva comportamental, com foco nas características e 

comportamentos das pessoas, teve início na década de 70 e se desenvolveu 
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no contexto norte americano. Já as outras duas perspectivas tiveram origem no 

contexto europeu, sendo a perspectiva funcionalista com maior 

representatividade no Reino Unido a partir da década de 80, focando na função 

a ser exercida pelo indivíduo, e a perspectiva holística com maior 

representação na França desde os anos 90 (Le Deist & Winterton, 2005). 

Essas perspectivas históricas de competências serão apresentadas a seguir 

juntamente com a conceitualização de competência inerente. 

 

1.2.2 Perspectivas teóricas e modelos de avaliação 

 
- Perspectiva Comportamental - 

Os primeiros modelos de competências advindos da pesquisa 

organizacional foram resultados da tentativa de definir padrões que 

garantissem aos indivíduos as competências adequadas para exercer sua 

função na organização (Batista, 2008; Hong & Stahle, 2005). A partir do estudo 

de McClelland (1973) sobre o sucesso no trabalho verifica-se a passagem da 

ideia de qualificação do indivíduo medida a partir da sua inteligência para a 

avaliação da sua competência. O autor questiona a validade dos testes 

acadêmicos como preditores do bom desempenho no trabalho e o resultado do 

seu estudo revelou um conjunto de comportamentos e atributos requeridos ao 

indivíduo para o desempenho eficaz no trabalho, considerando suas 

características, suas formas de estar, pensar e nas suas próprias vivências 

(McClelland, 1973; Sandberg, 2000). Com base nesta perspectiva, a definição 

mais difundida na literatura descreve a competência como “(...) uma 

característica subjacente da pessoa que conduz ou produz um desempenho 

eficaz e/ou superior.” (Boyatzis, 1982, p. 21). 

O conceito supracitado está associado ao modelo gerencial 

desenvolvido por Boyatzis (1982), denominado Management Competency 

Model, que foi inicialmente concebido para ser aplicado na identificação das 

competências nos diferentes níveis hierárquicos, funções e campos de gestão, 

e teve como ponto de partida o entendimento de desempenho eficaz no 
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trabalho e a avaliação da eficácia. Entende-se por desempenho eficaz o 

alcance de resultados requeridos no trabalho através de ações específicas ou 

pela execução apropriada dos procedimentos e processos organizacionais 

(Boyatzis, 1982). O estudo desenvolvido por Boyatzis mostrou que não havia 

um fator único, mas uma série de fatores que diferenciasse o desempenho 

superior dos gestores. Assim, o modelo de Boyatzis integra três elementos 

fundamentais: i) funções e demandas do trabalho gerencial – o que é esperado 

uma pessoa fazer, considerando as responsabilidades da função, as decisões 

que devem tomar, e consequentemente, os resultados que devem produzir, ii) 

ambiente organizacional – corresponde às políticas e procedimentos que 

refletem na estrutura interna e no sistema da organização, que dá a direção e 

constitui a missão, o propósito e as estratégias, e iii) competências individuais – 

características ou habilidades da pessoa. Em síntese, as competências 

relacionam-se com as habilidades apresentadas por uma pessoa que a torna 

capaz de agir numa situação de trabalho na qual desempenha sua função. 

O modelo de Boyatzis foi definido a partir de entrevistas por método 

incidente-crítico, no qual conduz os gestores a refletirem e analisarem seus 

comportamentos a partir de fatos concretos vividos, e resulta em um conjunto 

de competências distribuídas em seis grupos, as quais todo gestor deve 

possuir (ver Quadro 2). 

Quadro 2 - Modelo Integrado de Competências de Boyatzis (1982, p. 193) 

Grupo de competências Competências específicas 

1. Gestão de objetivos e ação 
Orientação para a eficiência, pro atividade, 
utilização de diagnóstico de conceitos e 
preocupação com impacto 

2. Liderança Autoconfiança, uso de apresentação oral, 
pensamento lógico e conceitualização 

3. Gestão de recursos humanos 
Uso do poder socializado, consideração 
positiva, gestão de processos grupais e 
autoavaliação precisa 

4. Dirigir subordinados Desenvolver outros, uso do poder unilateral e 
espontaneidade 

5. Foco nos outros 
Autocontrole, objetividade perceptual, 
persistência/adaptabilidade e preocupação com 
relacionamentos próximos 

6. Conhecimento especializado - 
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Assim como Boyatzis, Spencer & Spencer (1993, p. 9) desenvolveram 

um modelo de competência, denominado Generic Managerial Model, baseado 

no seguinte conceito: “(...) característica inerente ao indivíduo que está 

relacionada causalmente com o efetivo critério-referência e/ou ao desempenho 

superior no trabalho ou situação”. Estas características predizem 

comportamentos, que por sua vez antecipam o desempenho de acordo com as 

situações de trabalho. No modelo de Spencer & Spencer estas características 

são organizadas em cinco tipos: 1. motivos (as coisas que as pessoas pensam 

consistentemente sobre o que desejam), 2. traços (características físicas e 

respostas consistentes às situações ou informação), 3. autoconceito (atitudes, 

valores e autoimagem), 4. conhecimento (informação que uma pessoa tem 

sobre o conteúdo de uma área específica) e 5. habilidade (capacidade de 

desempenhar uma tarefa física ou mental). Conforme pode ser visto na Figura 

2 as três primeiras características (motivos, traços e autoconceito) são mais 

profundas e centrais à personalidade da pessoa e, portanto, mais difíceis de 

avaliar e desenvolver, enquanto as outras duas (conhecimento e habilidade) 

são características visíveis das pessoas e, assim, mais facilmente 

desenvolvidas (Spencer & Spencer, 1993). 

 

Figura 2 - Competências centrais e superficiais (Spencer & Spencer, 1993, p. 11) 
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O modelo de competências de Spencer & Spencer (1993) reúne uma 

lista de 18 competências gerenciais baseadas numa análise de 36 diferentes 

modelos de gestão, tendo em consideração o nível hierárquico (primeira linha 

de supervisores a gestores gerais), a área administrativa (marketing, produção, 

vendas, etc.) e o contexto empresarial (saúde, serviços financeiros, educação, 

etc.) (ver Quadro 3). As competências de gestão relacionadas neste modelo 

fornecem algum suporte que evidenciam as similaridades nestes três aspectos 

mencionados. 

Quadro 3 - Modelo Genérico de Competências de Spencer & Spencer (1993, p. 201) 

Impacto* Competência 
XXXXX Impacto e influência 
XXXXX Orientação para realização  

XXXX Trabalho de grupo e Cooperação 
XXXX Pensamento analítico 
XXXX Iniciativa 

XXX Desenvolvimento dos outros 
XX Autoconfiança 
XX Direcionamento/Assertividade 
XX Procura de informação 
XX Liderança de equipe 
XX Pensamento Conceitual 

Requisitos 
básicos 

(preocupações organizacionais e construção do relacionamento) 
Expertise/ Conhecimento especializado 

*importância relativa do indicador para um desempenho superior 

 

A perspectiva comportamental apresentada anteriormente, com ênfase 

nos modelos de avaliação da competência propostos por Boyatzis e Spencer & 

Spencer, desfruta a vantagem de simplificar a avaliação da competência, 

cabendo aos avaliadores conferir se o indivíduo tem ou não determinados 

atributos necessários ao bom desempenho e se os apresenta no seu ambiente 

de trabalho através dos comportamentos observáveis. Por outro lado, tem sido 

criticada por focar apenas no indivíduo e produzir descrições de competências 

que são muito gerais e abstratas (Hong & Stahle, 2005; Sandberg, 2000), 

implicando em listas infindáveis de atributos que os gestores devem ter 
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conforme se verifica na literatura (Mintzberg, 2011). Além disso, como 

percebido pelos pesquisadores americanos, avaliar a competência do indivíduo 

sem considerar outras variáveis não é suficiente para verificar se o 

desempenho esperado foi alcançado, e por isso passam a integrar ao processo 

de avaliação da competência as exigências da função que envolve o indivíduo 

(Le Deist & Winterton, 2005). Assim, embora a perspectiva comportamental 

tenha sido promovida por pesquisadores como David McClelland e Boyatzis e 

ainda esteja em evidência em muitos estudos realizados, verifica-se na 

literatura recente dos Estados Unidos uma concepção de competências mais 

alargada, integrando as perspectivas comportamentais, descrita anteriormente, 

e a funcionalista, apresentada a seguir (Le Deist & Winterton, 2005). 

 

- Perspectiva Funcionalista - 

Com expressividade nos países europeus a partir da década de 1980, 

mais especificamente realçada nos países do Reino Unido, a perspectiva 

funcionalista surge a partir da compreensão de que a competência deve ser 

avaliada segundo a capacidade de uma pessoa demonstrar desempenho 

conforme os padrões exigidos pela ocupação profissional (Winterton, 2009). 

Assim, o ponto de partida para avaliar as competências do indivíduo é o 

trabalho ou a função a ser desempenhada por ele no seu ambiente de trabalho. 

O conceito de competência está associado ao significado que o trabalho 

assume para o indivíduo em função da sua experiência nele e, assim, a 

descrição e desenvolvimento de competências se realizem em função do 

contexto de trabalho (Hong & Stahle, 2005; Sandberg, 2000). Nesta 

perspectiva, a concepção de competência nos sistemas de ensino e formação 

profissional e no mercado de trabalho, por exemplo, destaca a capacidade de 

trabalho, incidindo sobre o que o indivíduo pode ou deve ser capaz de fazer 

dentro de um campo de trabalho em sentido lato, e não apenas naquilo que o 

trabalho exige. 

A perspectiva funcionalista evidencia que a avaliação da competência 

corresponde ao julgamento de como um indivíduo se comporta no contexto 
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laboral em função dos critérios já estabelecidos nos padrões de ocupação, 

independentemente se ocorreu ou não o aprendizado através da formação 

profissional ou da experiência com o próprio trabalho (Cheetham & Chivers, 

1996; Winterton & Winterton, 1999). Neste contexto, percebe-se uma 

perspectiva com ênfase na avaliação de resultados em detrimento do processo 

de aprendizagem e uma tendência da competência associar-se às capacidades 

e habilidades descritas de forma generalizada considerando a função a ser 

exercida, independente do contexto organizacional e das características dos 

indivíduos. O que ocorre nesta perspectiva, especificamente, primeiro se define 

as atividades que são essenciais para o cumprimento do trabalho e a partir 

desta definição determinam-se os comportamentos e atributos que as pessoas 

devem prover (Hong & Stahle, 2005). 

Reconhecendo as deficiências de formação de habilidades no Reino 

Unido, na década de 80 o governo introduziu a abordagem baseada na 

competência no movimento denominado National Vocational Qualification 

(NVQ), que visou estabelecer um sistema unificado de formação e certificação 

laboral baseadas nas tarefas a serem desempenhadas denominado Vocational 

Education and Training (VET) (Le Deist & Winterton, 2005; Winterton, 2009; 

Winterton & Winterton, 1999). As NVQ’s são baseadas em normas profissionais 

nacionais nos países do Reino Unido, com exceção da Escócia que possui 

suas próprias normas de qualificação. Em geral, estas normas são declarações 

de desempenho que descrevem o que as pessoas competentes em uma 

determinada profissão são esperadas de ser capaz de fazer. 

Este sistema foi incentivado pelo intuito de dirigir o processo de 

formação para o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades que se 

aplica ao desempenho de uma tarefa ou função ocupacional a partir das 

exigências impostas pelo trabalho. Na NVQ do sistema escocês são definidos 

cinco níveis de classificação quanto as competências requeridas, variando do 

Nível 1, no qual a competência envolve a aplicação de conhecimento no 

desempenho de uma variedade de atividades laborais, a maioria das quais são 

rotineiras e previsíveis, até o Nível 5, em que são avaliadas as competências 

que envolvem a aplicação de princípios fundamentais em contextos amplos e 
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não previsíveis, tais como autonomia pessoal substancial, responsabilidades 

pelo trabalho dos outros e pela alocação de recursos, assim como 

responsabilidade de análise, diagnóstico, planejamento, execução e avaliação 

(Fonseca, 1998). Tal como aconteceu com outras ocupações profissionais 

como, por exemplo, de enfermeiro e professor, a análise funcional foi utilizada 

no Reino Unido para produzir um quadro de competências especificamente de 

gestão, a partir da qual foram desenvolvidos padrões profissionais para os 

gestores resultando em sete papéis gerenciais, assim definidos: gestão de 

atividades, gestão de recursos, gestão de pessoas, gestão da informação, 

gestão de energia, gestão de qualidade e gestão de projetos (Winterton & 

Winterton, 2002).  

Um ponto forte presente nesta perspectiva é o conhecimento e a 

descrição detalhada da função a ser exercida por um indivíduo, o que torna 

claro as exigências requeridas para sua ocupação. Detectar essas exigências 

da função ajuda no processo de formação profissional e assim prepara melhor 

o indivíduo para exercer o trabalho. Por exemplo, o que tem ocorrido na área 

da gestão esportiva é uma busca constante do conhecimento das funções 

exercidas pelos gestores esportivos, buscando inclusive conhecer a 

importância que atribuem e o tempo despendido em cada uma (Danylchuk & 

Chelladurai, 1999; Maçãs, 2006). Pode-se mencionar que o desenvolvimento 

gerencial utilizando padrões profissionais priorizados nesta perspectiva 

funcionalista, demonstrou ser claramente associado às melhorias no 

desempenho aos níveis individual, coletivo e organizacional (Winterton & 

Winterton, 1999). Por outro lado, com uma visão estática da profissão, 

estabelece-se um padrão de ocupação, muitas das quais estão submetidas a 

rápidas mudanças que, consequentemente, demandarão novas competências. 

Acrescenta-se a esta crítica, o fato desta abordagem ignorar os 

comportamentos dos indivíduos que servem de base para a própria função, 

resultando de um esforço unilateral de julgar a competência em função da 

existência ou não de determinadas tarefas (Cheetham & Chivers, 1996). 

Uma pesquisa sobre a implementação de padrões de gestão no Reino 

Unido com dezesseis organizações revelou que nove utilizam as competências 
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funcionais baseadas nos padrões de gestão, outras duas adotam a perspectiva 

comportamental e cinco combinam as duas perspectivas num modelo híbrido 

de competências (Winterton & Winterton, 2002). Esta evidência sugere que 

também no Reino Unido, assim como tem ocorrido nos Estados Unidos, o 

conceito de competência tem ampliado seu foco e acrescentado, neste caso, a 

avaliação de comportamentos e conhecimentos dos indivíduos. 

Diante do exposto, em uma tentativa de simplificar as tentativas de 

definir a competência, de um lado os modelos de competência foram 

desenvolvidos com a visão americana e descreve-a como uma "entrada" em 

termos de habilidades que um indivíduo deve possuir para desempenhar com 

eficácia seu trabalho, por outro lado, os modelos se basearam na visão 

britânica de competência como um "output" refletindo as exigências do trabalho 

(Le Deist & Winterton, 2005; Winterton, 2009). Como reportado anteriormente, 

a tendência tem sido evitar uma avaliação de competência ora centrado 

apenas nos comportamentos e características dos indivíduos ora centrado na 

função exercida, buscando uma combinação de ambos. Deste modo, o 

conceito de competência integra o conhecimento profissional, conhecimento 

prático e as qualidades sociais e pessoais, tais como a capacidade de assumir 

a responsabilidade e refletir sobre as suas próprias ações (Brockmann et al., 

2009).  

 

- Perspectiva Holística - 

Muitas definições de competência apontam para dois extremos, como 

atributo universal, inerente à função, e como atributo individual, nas 

capacidades do indivíduo de desempenhar o seu trabalho (Le Deist & 

Winterton, 2005), conforme se verifica nas perspectivas anteriores. De acordo 

com a concepção holística ou integrada, estes extremos se conjugam e a 

competência se concebe em termos de conhecimentos, habilidades, 

capacidades e atitudes exibidas no contexto de trabalho (Hager & Gonczi, 

1996). Esta visão holística de competência posiciona os atributos nos tipos de 

contextos, e assim possibilita especificar os tipos de formação e avaliação de 
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situações que são adequados para a avaliação e aprendizagem eficaz (Hager 

& Gonczi, 1996). 

Com o propósito de desenvolver um modelo de competência profissional 

integrado, buscando elementos coerentes das diferentes abordagens os quais 

ajudam a compreender como os profissionais adquirem e mantém suas 

competências profissionais, Cheetham & Chivers (1996, p. 24) propuseram o 

Modelo of Professional Competence que incorpora em seu núcleo os seguintes 

elementos: 

1. Competência cognitiva/Conhecimento – “(...) a posse de conhecimentos 

apropriados relacionados com o trabalho e a capacidade de colocar isso 

para uso efetivo.”. 

2. Competência funcional – “(...) a capacidade de executar uma série de 

tarefas baseadas no trabalho efetivamente para produzir resultados 

específicos.". 

3. Competência pessoal ou comportamental - “(...) a capacidade de adotar 

adequados, observáveis comportamentos em situações relacionadas 

com o trabalho.". 

4. Valores/Competência éticas - “(...) a posse de valores pessoais e 

profissionais adequados e que a capacidade de fazer julgamentos 

baseados nessas situações relacionadas com o trabalho.'. 

Cada elemento deste modelo contribui para os resultados, para as 

competências profissionais, que devem ser percebidos e observados pelos 

próprios indivíduos e por outros, num processo de reflexão contínuo. São 

levados ainda em consideração dois aspectos importantes no processo 

avaliação e desenvolvimento da competência profissional: o contexto do 

trabalho e ambiente do trabalho. O contexto está relacionado com a situação 

particular que o profissional deve desempenhar sua tarefa, e o ambiente de 

trabalho refere-se às condições físicas, culturais e sociais que estão à volta do 

indivíduo no trabalho. Envolvendo todas as competências que são núcleo do 

modelo, têm-se as meta-competências e trans-competências, as quais 

permitem o indivíduo refletirem sobre as competências que possuem e 
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desenvolvê-las. As meta e trans-competências caracterizam-se por: 

comunicação, criatividade, solução de problemas, 

aprendizado/autodesenvolvimento, agilidade mental, análise e reflexão. 

Destacam-se ainda neste modelo a personalidade e motivação do profissional 

que podem impactar na sua competência, apesar de estarem fora do seu ciclo 

de desenvolvimento (Cheetham & Chivers, 1998). Este modelo procurou 

agregar as perspectivas comportamental e funcionalista, centrado nos 

resultados e tarefas a desempenhar, respectivamente, e acrescentou critérios 

referentes à prática reflexiva e ética. Apesar dos méritos apresentados pelo 

modelo de Cheetham e Chivers, este se tornou complexo e pouco testado e, 

assim, foi considerado que produziu pouco conhecimento útil no âmbito 

profissional (Batista et al., 2008). 

Diante desta perspectiva de competência descrita na literatura, 

verificam-se três elementos de destaque relacionados com o conceito, que 

envolve o conhecimento, a habilidade e a atitude (Dingle, 1995; Hager & 

Gonczi, 1996; Le Deist & Winterton, 2005; Paloniemi, 2006; Parry, 1996). 

Entende-se por conhecimento a retenção de informação, ao domínio de 

conteúdo específico que uma pessoa possui; a habilidade é considerada a 

capacidade de aplicação do conhecimento adquirido através da experiência 

prática, sendo classificada como técnica, humana e conceitual; e a atitude 

refere-se à aplicação adequada da habilidade demonstrada pelos 

comportamentos desempenhados (Boyatzis, 1982; Dingle, 1995; Eraut, 1994; 

Katz, 1974; Mumford, Zaccaro, et al., 2000). Nesta perspectiva, o conceito de 

competência tem vindo a se configurar com um caráter mais abrangente que 

inclui o saber agir face às situações profissionais complexas num processo 

dinâmico de mobilização, em que a competência se revela na ação. Destaca-se 

a definição de Le Boterf (2005) que propõe um conceito de competência 

baseado em três saberes, tais como: i) saber, caracterizado pela competência 

cognitiva ou conhecimento; ii) saber fazer, distinto pelas competências 

funcionais ou habilidades; e, iii) saber agir, compreendido pelas competências 

sociais e comportamentais. Essa descrição holística é considerada bastante útil 

na compreensão destes três saberes predominantes no sistema baseado na 
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competência da França, uma vez que são necessários para o desempenho das 

funções no trabalho (Le Deist & Winterton, 2005). 

Nas perspectivas comportamental e funcional, os elementos 

conhecimento e habilidades aparecem vinculados na maioria das definições de 

competências (Batista et al., 2008). Contudo, só é possível definir a 

competência na ação do indivíduo, não podendo reduzir a apenas estes dois 

elementos, correspondentes aos saber e saber fazer, respectivamente, uma 

vez que a competência se constitui um fator primordial de flexibilidade e de 

adaptação às tarefas e ocupações profissionais (Batista et al., 2011). Percebe-

se, entretanto, que o termo competência é usado muitas vezes para designar 

as qualidades das pessoas que a levam a um desempenho excepcional ou, 

mais estritamente, se refere à capacidade de fazer, de desempenhar uma 

atividade de forma eficaz (Dingle, 1995). De modo geral, a competência não 

existe por si só, ela vincula as pessoas a um contexto organizacional onde há 

uma estrutura hierárquica definida, uma tarefa a ser executada e um objetivo a 

ser alcançado. Diante desta consideração, percebe-se um ponto forte da 

perspectiva holística que consiste na avaliação da competência como resultado 

tanto dos comportamentos das pessoas quanto das exigências da função 

exercida conforme a situação de trabalho.  

Para fins deste estudo, no domínio das competências de liderança, o 

conceito de competências adotado centra-se na perspectiva holística de Quinn 

(1984), especificamente no modelo conceitual integrado denominado Modelo 

dos Valores Concorrentes. Este modelo inicialmente foi elaborado para 

avaliação da eficácia organizacional, mas, posteriormente, estendeu-se para 

avaliação de outras variáveis organizacionais como cultura organizacional 

(Cameron & Quinn, 2011; Helfrich et al., 2007; Howard, 1998; Yun Seok et al., 

2010) e liderança (Belasen & Frank, 2008; Denison et al., 1995; Humphreys, 

2013; Lavine, 2014; Quinn, 1984; Zafft et al., 2009). 

Com base no Modelo dos Valores Concorrentes, as competências de 

liderança adotadas no presente estudo compreendem os conhecimentos que 

os indivíduos responsáveis pelo gerenciamento da organização possuem e a 
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capacidade demonstrada de utilizar adequadamente estes conhecimentos para 

responder as diferentes demandas situacionais, sendo esta capacidade 

representada pelos comportamentos que são esperados do gestor (Quinn et 

al., 2012). Este conceito reúne tanto a posse do conhecimento quanto a 

capacidade comportamental de agir usando este conhecimento conforme as 

situações de trabalho. 

 

 Modelo dos Valores Concorrentes 

O Modelo dos Valores Concorrentes (MVC) foi desenvolvido por Quinn & 

Rohrbaugh (1981, 1983) na década de 80 e ficou conhecido por investigadores 

e profissionais diante do seu caráter multidimensional de avaliar a eficácia 

organizacional. Esse modelo foi concebido pelos autores a partir de uma série 

de estudos empíricos sobre as principais correntes de pensamento sobre a 

eficácia até os anos 1980 que resultaram em modelos teóricos de gestão, tais 

como: Modelo dos Objetivos, Modelo dos Recursos do Sistema, Modelo dos 

Processos Internos e Modelo dos Múltiplos Constituintes. 

O modelo dos objetivos, um dos mais antigos e difundidos na literatura, 

ganha consistência a partir do estudo de Georgopoulos & Tannenbaum (1957), 

apresentado na literatura na década de 50. O modelo considera que a eficácia 

organizacional está intimamente relacionada com o alcance dos objetivos da 

organização, tornando-a eficaz quando mais próximo os resultados forem dos 

objetivos preestabelecidos (Cameron, 1980; Etzioni, 1960; Georgopoulos & 

Tannenbaum, 1957; Price, 1972). Considerar os objetivos como critérios para 

medir a eficácia da organização é válido quando se pressupõe que estes: 1) 

são fonte de legitimação que justificam as atividades da organização e a sua 

própria existência; 2) fornecem uma orientação às atividades organizacionais; 

3) promovem o trabalho em grupo que resulta na motivação para alcançá-los; 

4) guiam os gestores na tomada de decisão e avaliação de desempenho; e 5) 

auxiliam no planejamento da organização (Bilhim, 2006; Etzioni, 1960; Slack, 

1997). 
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Apesar dos pressupostos apresentados justificarem a importância dos 

objetivos, algumas limitações incidem sobre esse modelo como, por exemplo, a 

existência de vários objetivos a serem alcançados dentro de uma organização 

e a falta de consenso quanto aos objetivos a alcançar. Quando isto acontece, 

há a necessidade de classificá-los por ordem de importância e evitar a 

divergência entre os membros (Etzioni, 1960; Molnar & Rogers, 1976; Price, 

1972). Além disso, os objetivos declarados podem ser inconsistentes, 

incoerentes e inadequados para a organização, os quais seriam inúteis como 

parâmetro para análise da eficácia (Chelladurai, 1987; Rojas, 2000; Weese, 

1997). Para que estas limitações possam ser controladas e o objetivo possa 

ser critério de avaliação da eficácia organizacional, a literatura apresenta 

algumas considerações importantes para as organizações, tais como: i) 

apresentar objetivos claros, mensuráveis e consensuais; ii) definir quais 

atividades organizacionais serão focalizadas, se internas ou externas; iii) 

determinar na perspectiva de quais membros os objetivos estão sendo 

adotados e em quais níveis será avaliada, se individual, departamental e/ou da 

organização como um todo; e iv) definir e identificar a dimensão temporal de 

cada objetivo, se curto ou longo prazo, analisando-os conforme esses prazos 

(Bilhim, 2006; Cameron, 1980). 

Um modelo alternativo para avaliar a eficácia organizacional, onde o 

objetivo não é o aspecto principal, mas sim o trabalho que é realizado para 

prover os recursos para alcançá-lo, é proposto por Yuchtman & Seashore 

(1967) uma década depois do modelo dos objetivos. Esse modelo se baseia na 

perspectiva das organizações como sistemas abertos, onde os processos 

organizacionais se resumem à aquisição de recursos (entrada), processo de 

transformação e produção (saída). Entretanto, este modelo enfatiza as 

variáveis associadas ao processo de aquisição de recursos, que consiste na 

obtenção de recursos do ambiente, tais como os recursos humanos, 

financeiros, políticos e tecnológicos, para a organização sustentar o seu 

funcionamento (Yuchtman & Seashore, 1967). Neste sentido, o foco está na 

interação entre a organização e o ambiente, sendo importante garantir a 

entrada de recursos úteis para efetivar o seu processo (Chelladurai, 1987; 
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Molnar & Rogers, 1976; Yuchtman & Seashore, 1967). Nesta perspectiva, a 

eficácia organizacional define-se como “(...)a capacidade da organização de 

explorar, quer em termos absolutos ou relativos, seu ambiente com a aquisição 

de recursos escassos e valiosos.” (Yuchtman & Seashore, 1967, p. 898). Estes 

recursos são o foco de competição entre as organizações, tornando mais eficaz 

aquela que consegue negociar melhor e obter os recursos que necessita.  

Uma das limitações deste modelo consiste em avaliar a eficácia 

organizacional a partir apenas de uma parte do processo, ou seja, apenas na 

aquisição de recursos. Além disso, uma organização pode ser eficaz mesmo 

quando ela não possui uma vantagem competitiva no mercado ou quando a 

maior parte dos recursos desejáveis não é obtida (Cameron, 1981). 

Ao se ter em consideração que o modelo dos objetivos focaliza os 

resultados (saída) e o modelo dos recursos do sistema a aquisição de recursos 

do ambiente (entrada), o modelo de processos internos, proposto por Steers 

(1976b) propõe que o foco deve estar nos processos internos de uma 

organização (processo de transformação). Este modelo enfatiza algumas 

variáveis, denominadas pelos autores de internas, que permitem a organização 

concretizar os seus processos e alcançar a eficácia, sendo eficaz quando é 

capaz de gerir essas variáveis e obter os resultados desejados (Chelladurai, 

1987; Steers, 1976a). Dentre as variáveis internas presentes neste modelo, os 

autores mencionam: a estrutura e tecnologia (características organizacionais), 

as condições econômicas e de mercado (características ambientais), o 

desempenho e retenção dos colaboradores, fluxo de informação, e as políticas 

e práticas gerenciais (Cameron, 1980; Steers, 1976b).  

O modelo de processos internos é adequado quando os processos e 

procedimentos internos da organização estão ligados aos resultados que se 

pretende alcançar, permitindo assim mensurar a eficácia (Cameron, 1980). 

Neste caso, torna-se essencial que os gestores tenham capacidade de gerir as 

variáveis internas em prol dos resultados esperados, envolvendo as pessoas 

no processo para que qualquer conflito interno seja evitado ou não interfira 

negativamente no funcionamento da organização. Considerando que o modelo 
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tem suas limitações, pode-se afirmar que neste caso do modelo dos processos 

internos uma das limitações consiste na possibilidade de uma organização ser 

eficaz mesmo não tendo seus processos internos bem geridos e afinados, ou 

seja, sem falhas (Cameron, 1981). 

Na evolução dos modelos que tentaram conceber o conceito de eficácia 

organizacional, o modelo dos múltiplos constituintes é proposto com o objetivo 

de direcionar o foco das análises para o alcance dos interesses ou preferências 

dos constituintes da organização (Cameron, 1980; Connolly et al., 1980). De 

acordo com os autores, Connolly et al. (1980), os constituintes neste modelo 

são os empresários, gestores, empregados, consumidores, fornecedores, 

reguladores, ou seja, todo indivíduo ou grupo de pessoas que se envolve com 

a organização, direta ou indiretamente, em maior ou menor grau. Assim, as 

diferentes razões que os fazem envolver com a organização reflete em 

diferentes avaliações da eficácia organizacional. A eficácia organizacional, 

neste modelo dos múltiplos constituintes, refere-se a análise dos resultados 

obtidos do ponto de vista dos vários constituintes que estão envolvidos na 

organização, considerando os objetivos propostos por cada um. Além disto, 

quatro perspectivas de interpretação da eficácia organizacional neste modelo 

podem ser consideradas, conforme afirma Zammuto (1984): relativismo, poder, 

justiça social e evolução. A perspectiva relativista assegura que as avaliações 

dos diferentes constituintes são legítimas e, portanto, todas as preferências são 

consideradas. A perspectiva de poder é categórica em afirmar que as 

preferências dos constituintes mais poderosos precisam ser satisfeitas 

prioritariamente, pois assim se garante o contínuo apoio e sobrevivência da 

organização. O foco da perspectiva da justiça social é a satisfação das 

preferências dos componentes menos favorecidos. E, finalmente, a ênfase na 

perspectiva de evolução, que considera possível a mudança de preferência dos 

constituintes ao longo do tempo. As limitações do modelo estão relacionadas 

com a quantidade e variabilidade de objetivos que podem existir em função dos 

interesses dos constituintes que pertencem à organização. Isto implica na 

existência de diferentes critérios de avaliação da eficácia, que variam conforme 

os interesses pessoais ou grupais. 
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Estes quatro modelos descritos anteriormente foram propostos tendo por 

base a necessidade de definir e mensurar a eficácia organizacional. Porém, 

diante das limitações apresentadas por cada modelo e da necessidade de 

contribuir para o avanço do entendimento sobre a eficácia, surgiu o MVC, que 

oferece uma abordagem mais holística comparada aos modelos precedentes. 

O MVC constitui-se de quatro perspectivas diferentes, mas inter-relacionadas, 

para definir a eficácia considerando dois eixos principais: foco (interno-externo) 

e estrutura (controle-flexibilidade). O eixo representado pelo foco 

organizacional considera que o resultado a ser alcançado depende da ênfase 

que a organização demonstra, seja nos seus aspectos internos, sistemas 

sociais e técnicos, com atenção ao bem-estar e o desenvolvimento das 

pessoas na organização, seja nos aspectos externos, na interação com o 

ambiente, que é fonte de recursos e oportunidades. O eixo da estrutura 

pressupõe a preferência da organização seja na sua estabilidade/controle, na 

integração das atividades e centralização do controle, seja na flexibilidade, na 

capacidade de responder às mudanças ambientais (Cooper & Quinn, 1993; 

Quinn & Rohrbaugh, 1983). 

O resultado da relação desses eixos gera um modelo composto por 

quatro quadrantes, sendo: relações humanas, sistema aberto, objetivo racional 

e processo interno (ver Figura 3). A disposição destes quadrantes no modelo 

condiz com a combinação dos critérios em torno dos eixos, como por exemplo, 

relações humanas e processo interno possuem em comum o foco interno, 

objetivo racional e processo interno compartilham o eixo da estrutura no 

aspecto controle (Quinn & Rohrbaugh, 1983). Em razão do Modelo dos Valores 

Concorrentes ter sido concebido pelos autores a partir de uma série de estudos 

empíricos sobre as principais correntes de pensamento sobre a eficácia 

organizacional até os anos 80, as denominações dos quadrantes deste modelo 

fazem referência àquelas anteriormente determinadas na literatura (Quinn & 

Rohrbaugh, 1983).  
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Figura 3 – Modelo dos Valores Concorrentes (Quinn & Rohrbaugh, 1983, p. 369) 

 

O quadrante superior esquerdo representa uma visão das relações 

humanas, privilegiando uma estrutura informal onde há interesses e 

motivações individuais diferentes. A eficácia evidencia relacionamentos coesos 

e compromisso individual, promovidos pelos gestores através de diálogo, 

participação e formação. Já o quadrante sistema aberto compreende a 

interação da organização com o ambiente externo, fonte de recursos e 

informações, sendo eficaz quando consegue obter os recursos que são para 

seu funcionamento e sobrevivência. É através da inovação e adaptação às 

mudanças que a eficácia pode ser alcançada. No quadrante processo interno, 

a eficácia pode ser obtida a partir da estabilidade organizacional e controle, 

sendo necessário ser eficaz na comunicação e no gerenciamento das 

informações. E no quadrante objetivo racional a eficácia é definida em termos 

do alcance dos seus objetivos como produtividade e eficiência. 

A estrutura apresentada contribui para a compreensão das 

complexidades gerenciais e organizacionais (Quinn et al., 2012; Quinn et al., 
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1990), já que situações complexas exigem respostas complexas. Como os 

próprios autores afirmam, se considerar que uma organização pretende ter, ao 

mesmo tempo, seus processos internos padronizados e também adaptar suas 

operações às inovações tecnológicas, pode-se dizer que existe um conflito que 

não permitiria alcançar o resultado esperado. Entretanto, nesta concepção, 

conflitos desta natureza são permitidos e até desejáveis, uma vez que eles não 

são mutuamente exclusivos, e podendo e devendo ser enquadrados na gestão 

da organização. 

As descrições dos modelos teóricos apresentadas anteriormente não 

permitem privilegiar um modelo nem mesmo dizer qual deles é o melhor para 

as organizações. Determinar o modelo certo para avaliar a eficácia depende de 

muitos aspectos, sendo mais acertado dizer que existem modelos mais 

adequados em diferentes situações, em diferentes contextos, em diferentes 

setores do mercado. Contudo, há de se destacar que o Modelo dos Valores 

Concorrentes tem sido amplamente difundido por pesquisadores e profissionais 

em diferentes contextos empresariais (Felício et al., 2007), pois se trata de um 

modelo robusto e testado empiricamente, que permite aos gestores avaliarem a 

presença de características da gestão aparentemente contraditórias em todos 

os âmbitos organizacionais (Quinn et al., 1990). 

A perspectiva multidimensional e paradoxal intrínseca ao Modelo dos 

Valores Concorrentes tem influenciado pesquisas no campo da gestão sobre 

temas diversos como a própria eficácia organizacional (Balduck & Buelens, 

2008; Quinn & Rohrbaugh, 1983; Walton & Dawson, 2001), a comunicação 

gerencial (Quinn et al., 1990), o sistema de informação (Cooper & Quinn, 

1993), a cultura organizacional (Cameron & Quinn, 2011; Helfrich et al., 2007; 

Howard, 1998; Yun Seok et al., 2010), as competências de liderança gerencial 

(Belasen & Frank, 2008; Denison et al., 1995; Humphreys, 2013; Lavine, 2014; 

Zafft et al., 2009), entre outros. 

O modelo proposto para avaliar a eficácia organizacional guia a 

especificação das competências de liderança no MVC (Quinn, 1984). Os 

mesmos quadrantes que emergiram da pesquisa de eficácia organizacional de 
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Quinn & Rohrbaugh (1983), também emergiram quando estudados os 

elementos humanos e organizacionais como as competências de liderança e 

cultura das organizações (Denison et al., 1995; Howard, 1998). Assim, o 

Modelo dos Valores Concorrentes tem sido aplicado para avaliação da eficácia 

das competências de liderança gerencial (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984; 

Quinn et al., 2012). O modelo pode ser considerado um mapa ou instrumento 

de tomada de decisão que auxilia os líderes a pensar sobre as questões 

complexas e ambíguas que se deparam no dia-a-dia das suas funções, 

reconhecer e avaliar suas próprias competências (Cameron et al., 2006). O 

interesse em analisar as competências de liderança é fomentado pela 

expectativa de alcançar o sucesso organizacional através dos gestores que 

estão no seu comando. Evidências empíricas ressaltam que as competências 

dos gestores de topo são determinantes da eficácia organizacional (Hart & 

Quinn, 1993; Yukl, 2008). 

Tais considerações permitem apontar a vantagem da aplicação do 

Modelo dos Valores Concorrentes para analisar as competências de liderança 

dos gestores de topo nas organizações esportivas definidas para o estudo. 

Com esta finalidade e com base no MVC de Quinn (1984), em 2009, Lawrence, 

Lenk e Quinn publicaram um instrumento de avaliação da competência dos 

líderes gerenciais denominado Managerial Behaviour Instrument, descrito na 

seção seguinte. 

 

 Managerial Behaviour Instrument 

O Managerial Behaviour Instrument (MBI) tem como base o Modelo dos 

Valores Concorrentes e integra as competências de liderança necessárias para 

uma gestão eficaz. O MBI deriva do modelo dos papéis de liderança proposto 

por Quinn (1984). Nesta versão mais atual do modelo algumas competências 

foram retiradas, outras introduzidas e outras reformuladas. Conforme 

mencionam Lawrence et al. (2009), esta adaptação do instrumento foi 

necessária para adequar as definições e quantidade de competências e 

comportamentos gerenciais avaliados, proporcionando avanços nos aspectos 
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psicométricos do instrumento e reduzindo os erros de medida. Com o objetivo 

de reforçar e divulgar a evolução realizada no instrumento de avaliação das 

competências de liderança gerencial, representa-se no Quadro 4 a comparação 

entre o instrumento original, proposto em 1984 e o revisado em 2009. 

Quadro 4 - Modelo dos Valores Concorrentes e a comparação das competências 
originais e revisadas 

  Foco Interno (-)       Foco Externo (+)     
Estrutura 
Flexível 

(+) COLABORAR (Modelo das relações humanas) 
 

CRIAR (Modelo dos sistemas abertos) 

 
Original 

 
Novo 

 
Original 

 
Novo 

 

 
Facilitador 

 
Facilitador 

 
Inovador 

 
Inovador 

 

 Facilita interações 

 

 Encoraja participação 

 

 Visualiza 
mudanças 

 

 Inicia mudanças 
significativas*** 

 
Mentor 

 
Empático** 

 
- 

 
Visionário** 

 

 Demonstra 
consideração 

 

 Demonstra 
preocupação 

   

 Antecipa necessidades 
dos clientes 

 
- 

 
Mentor 

 
- 

 
Motivador** 

   
 Desenvolve pessoas*** 

   

 Inspira pessoas a 
exceder expectativas 

     
Mediador* 

 
- 

     

 Adquire recursos 

  
        Estrutura 

Estável (-) CONTROLAR (Modelo do processo interno) 
 

COMPETIR (Modelo do objetivo racional) 

 
Original 

 
Novo 

 
Original 

 
Novo 

 

 
Monitor 

 
Monitor 

 
Produtor 

 
Produtor 

 

 Fornece informação 

 

 Espera um trabalho 
preciso 

 

 Inicia ações 

 

 Modela um esforço de 
trabalho árduo*** 

 
Coordenador 

 
Coordenador 

 
Diretor* 

 
- 

 
 Mantém a estrutura 

 
 Controla Projetos 

 
 Fornece estrutura 

  
 

- 
 
Regulador** 

 
- 

 
Competidor** 

   
 Clarifica políticas 

   
 Foca na competição 

     
- 

 
Condutor** 

               Enfatiza rapidez 
*Rótulo antigo excluído **Novo rótulo adicionado ***Definição modificada 
Fonte: Lawrence et al. (2009, p. 88) 

 

As alterações realizadas no modelo original e que resultaram no 

instrumento revisado foram: na dimensão Colaborar, a competência 

‘Mentor/Demonstra consideração’ passou a ser denominada ‘Empático/Mostra 

preocupação’ e sua definição passou a ser ‘Mentor/Desenvolve pessoas’. Na 

dimensão Criar, a competência ‘Mediador/Adquire recursos’ foi excluída, 

‘Inovador/Visualiza mudanças’ passou a ser definida como ‘Inovador/Inicia 

mudanças significativas’, e foram acrescentadas as competências 
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‘Visionário/Antecipa necessidades dos clientes’ e ‘Motivador/Inspira pessoas a 

exceder expectativas’. Na dimensão Controlar, a única alteração consistiu na 

inclusão da competência ‘Regulador/Clarifica políticas’. Na dimensão Competir, 

a competência ‘Produtor/Inicia ações’ foi redefinida para ‘Produtor/Modela um 

esforço de trabalho árduo’, a competência ‘Diretor/Fornece estrutura’ foi 

retirada e as competências ‘Competidor/Foca na competição’ e 

‘Condutor/Enfatiza rapidez’ foram acrescentadas. 

O MBI é formado por quatro dimensões, equivalentes aos quatro 

quadrantes do MVC, denominadas Colaborar, Criar, Controlar e Competir, 

sendo compostas por 12 competências e 36 comportamentos, conforme pode 

ser visto no Quadro 5. Cada dimensão reúne as competências que se espera 

de um gestor com desempenho efetivo, levando em consideração a sua 

capacidade de executar os vários comportamentos que atendem aos requisitos 

implícitos no contexto organizacional (Lawrence et al., 2009). Considerado um 

modelo de gerenciamento integrado, o MBI se apresenta numa estrutura que, 

aparentemente, contém competências conflitantes, mas que efetivamente uma 

não se sobressai nem exclui a outra no processo gerencial, sendo desejável 

adotar os quatro modelos opostos simultaneamente (Hart & Quinn, 1993; Quinn 

et al., 2012).  

O MBI é utilizado especificamente para diagnosticar as competências 

dos líderes gerenciais das organizações independentemente do nível 

hierárquico que o líder atua (primeira linha, intermédio, topo) e do tipo de 

organização (Quinn et al., 2012). O MBI é considerado um instrumento de 

gestão útil para mapear, organizar, decidir, inovar e aprender com as próprias 

competências (Cameron et al., 2006; Hooijberg & Choi, 2000; Quinn et al., 

2012; Trivellas & Dargenidou, 2009). Assim, o instrumento preconiza o 

desempenho de determinados comportamentos para o alcance da eficácia da 

gestão que devem ser integrados com as situações de gestão que forem 

encontradas. 

Por fim, o modelo revisado reforça a possibilidade de aumentar a 

eficácia tanto da organização quanto das pessoas ao permitir aos gestores 
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expandirem suas perspectivas de gestão, principalmente se eles souberem 

adquirir e usar as diversas competências bem como aplicá-las conforme as 

situações que forem deparadas no seu trabalho (Lawrence et al., 2009; Quinn 

et al., 2012).  

A dimensão Colaborar, com ênfase no foco interno e flexibilidade da 

organização, reúne as competências que enfatizam as interações e processos 

humanos denominadas ‘Facilitador/Encorajar a participação’, 

Mentor/Desenvolver pessoas’ e ‘Empático/Reconhecer necessidades pessoas’. 

Logo, as competências associadas à dimensão Colaborar visam a maneira 

como os líderes podem ser mais efetivos nas interações com as pessoas, 

sendo capazes de promover envolvimento e comprometimento dos membros 

da organização (Denison et al., 1995; Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 

2012). Na função de líderes, os gestores são responsáveis por influenciar, 

motivar e capacitar outros para contribuir para a eficácia e sucesso das 

organizações das quais são membros (House et al., 2002). 

A dimensão Criar, com ênfase no foco externo e flexibilidade da 

organização, reúne as competências ‘Inovador/Iniciar mudanças significativas’, 

‘Visionário/Antecipar necessidades dos clientes’ e ‘Motivador/Inspirar pessoas 

a exceder expectativas’. Os gestores devem prestar atenção no ambiente, 

estimular e orientar a inovação, bem como construir sua base de poder e 

negociação que possam contribuir para converter suas ideias em ação. As 

atividades principais tendem a focar em implementação de mudanças, nas 

necessidades de quem está envolvido na organização e motivação dos 

membros (Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). 

A dimensão Controlar, com ênfase no foco interno e controle, reúne as 

competências denominadas ‘Monitor/Esperar trabalho preciso’, 

‘Controlador/Controlar projetos’ e ‘Regulador/Clarificar políticas’. As 

organizações que estabelecem e mantêm a estabilidade e continuidade como 

meta pressupõe que a rotinização seja o caminho a ser seguido (Quinn et al., 

2012). Para isto é preciso se concentrar nos seus problemas internos 

garantindo que não influenciem negativamente nos resultados organizacionais. 
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O gestor deve acompanhar a execução das tarefas, bem como controlar os 

projetos da organização e clarificar as políticas institucionais de modo que 

todos os membros possam estar de acordo e atuar conforme orientação 

(Lawrence et al., 2009). 

A dimensão Competir, com ênfase no foco externo e controle, reúne as 

competências denominadas ‘Produtor/Modelar um esforço de trabalho árduo’, 

‘Competidor/Focar na competição’ e ‘Condutor/Enfatizar rapidez’. Assim, os 

gestores que apresentam desempenho superior em competir são orientados 

para as tarefas e se concentram no trabalho, demonstram alto interesse pelo 

trabalho que realizam, motivação e energia. As competências que explicam a 

dimensão Competir enfatizam o foco na competição, o esforço e empenho do 

gestor e a rapidez com que executa as tarefas e resolve os problemas que 

surgem (Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). 
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Q
uadro 5 - M

anagerial B
ehaviour Instrum

ent 
C

olaborar  
C

riar  
1. Facilitador - E

ncorajar participação  
4. V

isionário - A
ntecipar necessidades das associações e/ou clubes  

1a. Legitim
ar que se dê opiniões  

4a. R
eunir-se com

 associações e/ou clubes para discutir suas necessidades  

1b. E
m

pregar tom
adas de decisão participativas  

4b. Identificar as m
udanças de necessidades das associações e/ou clubes  

1c. M
anter um

 clim
a aberto a discussões  

4c. A
ntecipar o próxim

o desejo das associações e/ou clubes  

2. M
entor - D

esenvolver pessoas  
5. Inovador - Iniciar m

udanças significativas  

2a. E
ncorajar a progressão de carreiras  

5a. Iniciar projetos relevantes  

2b. A
ssegurar que todos os funcionários possuem

 um
 plano de desenvolvim

ento  
5b. C

om
eçar projetos am

biciosos  

2c. Treinar as pessoas relativam
ente às suas carreiras  

5c. Lançar novos esforços im
portantes  

3. E
m

pático - R
econhecer necessidades pessoais  

6. M
otivador - Inspirar pessoas a exceder expectativas  

3a. 
P

restar 
atenção 

quando 
as 

pessoas 
estão 

ficando 
em

ocionalm
ente 

e/ou 
fisicam

ente ‘esgotadas’ 
6a. Inspirar subordinados diretos a serem

 criativos  

3b. E
ncorajar as pessoas a equilibrarem

 trabalho e vida pessoal  
6b. E

ncorajar seus subordinados diretos a tentar novas coisas  

3c. R
econhecer a im

portância de respeitar os sentim
entos das pessoas  

6c. 
Levar 

m
em

bros 
da 

instituição 
a 

exceder 
padrões 

de 
perform

ance 
tradicionais  

C
ontrolar  

C
om

petir  
7. R

egulador - C
larificar políticas  

10. C
om

petidor - Focar na com
petição  

7a. V
erificar que os procedim

entos da instituição são com
preendidos  

10a. E
nfatizar a necessidade de com

petir  

7b.G
arantir que as políticas da instituição são conhecidas  

10b. D
esenvolver um

 foco com
petitivo  

7c.C
ertificar-se de que as diretrizes form

ais estão claras para as pessoas  
10c. Insistir em

 ganhar dos com
petidores externos  

8. M
onitor - E

sperar que o trabalho seja preciso  
11. P

rodutor - E
xibir um

a ética de trabalho árduo  

8a. E
nfatizar a necessidade de precisão nos esforços laborais  

11a. E
xibir vontade de trabalhar arduam

ente  

8b. E
sperar que as pessoas realizem

 os detalhes do seu trabalho corretam
ente  

11b. M
odelar um

 esforço intenso de trabalho  

8c. E
nfatizar a precisão nos esforços laborais  

11c. D
em

onstrar com
pleto em

penho no em
prego  

9. C
oordenador - C

ontrolar projetos  
12. C

ondutor - E
nfatizar rapidez  

9a. P
rovidenciar um

 rigoroso gerenciam
ento de projetos  

12a. R
ealizar m

ais rapidam
ente o trabalho na instituição  

9b. M
anter os projetos sob controle  

12b. P
roduzir m

ais rapidam
ente os resultados da instituição  

9c. G
erenciar os projetos de perto  

12c. P
rovidenciar respostas rápidas para problem

as em
ergentes  

Fonte: A
daptado de Law

rence et al. (2009, p. 101) 
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1.2.3 Estudos sobre as competências dos gestores esportivos 

No contexto da gestão esportiva verificam-se pesquisas que visam 

identificar as competências dos gestores nos diversos segmentos, público, 

privado e voluntário (Afthinos, 1993; Farzalipour et al., 2012; Ko et al., 2011; 

Lambrecht, 1987; Olafson & Hastings, 1988). Dentre esses estudos verifica-se 

que no âmbito das federações esportivas, especificamente, os esforços de 

pesquisadores no sentido de definir essas competências ainda são poucos 

(Cingiene & Laskienė, 2007; Horch & Schuette, 2003).  

Diante dessas especificidades, torna-se relevante investigar as 

competências que devem ser desempenhadas pelos gestores de organizações 

esportivas na busca pelo sucesso organizacional. No final da década de 80 e 

início de 90, Lambrecht (1987, 1991a) enfatizava a importância e a 

necessidade de produzir mais pesquisas sobre competências dos gestores 

esportivos, destacando a contribuição destas para a definição de currículos de 

gestão do esporte adequados às necessidades dos setores organizacionais, 

funções gerenciais e posições hierárquicas . Dentre os estudos empíricos 

verificados na literatura neste âmbito destacam-se aqueles que se propõem a 

delimitar um perfil de competências ideal para o gestor esportivo. Este perfil 

tem sido delineado com vistas à elaboração de currículos acadêmicos 

específicos (Cingiene et al., 2006; NASPE-NASSM Joint Task Force on Sport 

Management Curriculum and Accreditation, 1993) e de competências 

adequadas ao trabalho do gestor esportivo nos diferentes setores de 

intervenção (Barcelona & Ross, 2004; Farzalipour et al., 2012; Horch & 

Schuette, 2003; Jamieson, 1987; Ko et al., 2011; Peng, 2000; Quain & Parks, 

1986). 

Com ênfase no contexto das organizações esportivas, apresentam-se a 

seguir estudos que incidem sobre as competências dos gestores esportivos, de 

forma a contribuir para o conhecimento nesta área a partir de uma análise do 

que tem sido estudado e produzido cientificamente. A partir de uma análise 

transversal, será possível perceber a diversidade de competências 
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consideradas nos estudos selecionados, além da evolução cronológica, 

contexto e instrumentos de pesquisa adotados. 

Com a finalidade de apresentar os principais estudos sobre 

competências no âmbito da gestão esportiva, foi realizada uma recolha nas 

bases de dados com acesso ao texto completo, tais como: EBSCO, SCOPUS, 

Emerald, Taylor & Francis Online, ProQuest Dissertations and Theses, no 

Google Acadêmico e repositório de instituições portuguesas e inglesas como 

Universidade do Porto, Universidade Técnica de Lisboa e Universidade Trás-

os-Montes e Alto Douro, Brunel University London, Loughborough University, 

entre outras. A busca procedeu das seguintes palavras-chave em português e 

em inglês: “competência e liderança”, “competência, gestão e esporte”, 

“competência e gestor esportivo”, “perfil, gestor esportivo e competência”, 

“currículo e gestão esportiva”. Os primeiros estudos significativos com 

relevância para esta área surgiram a partir dos anos 80, daí que se procedeu a 

análise a partir deste período. Do total de trabalhos encontrados, fez-se uma 

análise detalhada do título e resumo, selecionando aqueles que tivessem as 

palavras-chave citadas. Dos 54 estudos que atenderam estes requisitos, foram 

feitas análises mais detalhadas dos objetivos, selecionando os estudos com o 

propósito explícito de analisar as competências dos gestores esportivos. Assim, 

foram selecionados 24 estudos mais relacionados com a temática desta tese, 

para os quais se procedeu a identificação de seus dados conforme unidades de 

análise definidas à priori, tais como tipo de pesquisa, autor/ano/país, 

metodologia, variáveis mediadoras e principais resultados (ver Quadro 6) A 

seguir serão apresentadas as informações e análise desta revisão da literatura 

no âmbito das competências dos gestores esportivos. 
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di
fe

re
nt

es
 n

ív
ei

s 
hi

er
ár

qu
ic

os
 

3.
 

O
s 

ge
st

or
es

 d
a 

ba
se

 v
al

or
iz

am
 m

ai
s 

as
 c

om
pe

tê
nc

ia
s 

re
la

ci
on

ad
as

 c
om

 a
 s

eg
ur

an
ça

/p
re

ve
nç

ão
 d

e 
ac

id
en

te
s.

 O
s 

ge
st

or
es

 in
te

rm
éd

io
s 

va
lo

riz
am

 m
ai

s 
co

m
pe

tê
nc

ia
s 

de
 

co
m

un
ic

aç
ão

. E
 o

s 
ge

st
or

es
 d

e 
to

po
 v

al
or

iz
am

 m
ai

s 
as

 
co

m
pe

tê
nc

ia
s 

co
m

 ê
nf

as
e 

no
s 

pr
oc

ed
im

en
to

s 
e 

té
cn

ic
as

 d
e 

ge
st

ão
 

A
rti

go
 

Q
ua

in
 

&
 

P
ar

ks
 

(1
98

6)
 

E
U

A
 

- 
Q

ue
st

io
ná

rio
 d

es
en

vo
lv

id
o 

pe
lo

 a
ut

or
 (c

om
po

st
o 

po
r 

8 
co

m
pe

tê
nc
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s)

 
- 

P
ar

tic
ip

ar
am

 3
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 p
ro

fis
si

on
ai

s 
do

 fi
tn

es
s,

 p
ro

m
oç

ão
 

do
 e

sp
or

te
, m

ar
ke

tin
g 

es
po

rti
vo

, g
es

tã
o/

ad
m

in
is

tra
çã

o 
do

 e
sp

or
te

, d
ire

çã
o 
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po

rti
va

 e
 g

es
tã

o 
aq

uá
tic

a 

- 
S

et
or

 d
e 

at
ua

çã
o 

1.
 

H
á 

di
fe

re
nç

a 
na

 im
po

rtâ
nc

ia
 p

er
ce

bi
da

 d
as

 c
om

pe
tê

nc
ia

s 
co

ns
id

er
an

do
 o

s 
di

fe
re

nt
es

 s
et

or
es

  
2.

 
G

es
to

re
s 

da
s 

ca
rr

ei
ra

s 
de

no
m

in
ad

as
 G

es
tã

o/
A

dm
in

is
tra

çã
o 

do
 e

sp
or

te
 e

 d
ire

çã
o 

es
po

rti
va

 v
al

or
iz

am
 m

ai
s 

as
 c

om
pe

tê
nc

ia
s 

de
 re

la
çõ

es
 h

um
an

as
 

A
rti

go
 

La
m

br
ec

ht
 

(1
98

7)
 

E
U

A
 

- 
Q

ue
st

io
ná

rio
 d

es
en

vo
lv

id
o 

pe
lo

 a
ut

or
 (c

om
po

st
o 

po
r 

33
 c

om
pe

tê
nc

ia
s)

 
- 

P
ar

tic
ip

ar
am

 3
09

 g
es

to
re

s 
de

 c
lu

be
s 

es
po

rti
vo

s 

- 
D

im
en

sã
o 

da
 

or
ga

ni
za

çã
o 

1.
 

H
á 

di
fe

re
nç

a 
si

gn
ifi

ca
tiv

a 
na

s 
co

m
pe

tê
nc

ia
s 

do
s 

ge
st

or
es

 
da

s 
di

fe
re

nt
es

 d
im

en
sõ

es
 d

e 
cl

ub
es

 
2.

 
O

s 
ge

st
or

es
 d

e 
cl

ub
es

 m
en

or
es

 v
al

or
iz

am
 m

ai
s 

a 
co

m
un

ic
aç

ão
 c

om
 c

lie
nt

es
 e

 s
ta

ff.
 O

s 
ge

st
or

es
 d

e 
cl

ub
es

 
in

te
rm

éd
io

s 
va

lo
riz

am
 m

ai
s 

a 
co

m
un

ic
aç

ão
 c

om
 c

lie
nt

e 
e 

lid
ar

 
co

m
 re

cl
am

aç
õe

s 
do

s 
cl

ie
nt

es
. O

s 
ge

st
or

es
 d

e 
cl

ub
es

 m
ai

or
es

 
va

lo
riz

am
 m

ai
s 

a 
co

m
un

ic
aç

ão
 c

om
 c

lie
nt

es
 e

 m
ot

iv
aç

ão
 d

os
 

fu
nc

io
ná

rio
s 

D
is

se
rta

çã
o 

(D
ou

to
ra

do
) 

S
ki

pp
er

 
(1

99
0)

 
E

U
A

 

- 
Q

ue
st

io
ná

rio
 a

da
pt

ad
o 

pe
lo

 a
ut

or
 –

 R
S

C
A

 (c
om

po
st

o 
po

r 1
26

 c
om

pe
tê

nc
ia

s)
  

- 
O

 R
S

C
A

 fo
i r

en
om

ea
do

 p
ar

a 
S

po
rt 

Fa
ci

lit
y 

M
an

ag
em

en
t C

om
pe

te
nc

y 
A

na
ly

si
s 

- S
FM

C
A

 
- 

P
ar

tic
ip

ar
am

 3
03

 g
es

to
re

s 
de

 in
st

al
aç

õe
s 

- 
N

ív
el

 h
ie

rá
rq

ui
co

 
- 

S
et

or
 d

e 
at

ua
çã

o 
1.

 
H

á 
di

fe
re

nç
a 

na
s 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
do

s 
ge

st
or

es
 d

e 
in

st
al

aç
õe

s 
do

s 
do

is
 s

et
or

es
 a

na
lis

ad
os

. 
2.

 
H

á 
di

fe
re

nç
a 

na
s 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
do

s 
ge

st
or

es
 d

e 
in

st
al

aç
õe

s 
do

s 
do

is
 n

ív
ei

s 
hi

er
ár

qu
ic

os
 a

na
lis

ad
os

. 
3.

 
O

s 
ge

st
or

es
 d

e 
in

st
al

aç
õe

s 
re

cr
ea

tiv
as

 v
al

or
iz

am
 m

ai
s 

as
 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
fil

os
of

ia
 e

 fu
nd

am
en

to
s 

do
 e

sp
or

te
. O

s 
ge

st
or

es
 d

e 
in

st
al

aç
õe

s 
es

po
rti

va
s 

va
lo

riz
am

 m
ai

s 
as

 c
om

pe
tê

nc
ia

s 
pr

og
ra

m
aç

ão
 e

 g
es

tã
o 

de
 e

ve
nt

os
. 

4.
 

O
s 

ge
st

or
es

 d
o 

ní
ve

l m
ai

s 
al

to
 v

al
or

iz
am

 m
ai

s 
as
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Tipo de 
estudo 

A
utor/ 

A
no/P

aís 
M

etodologia 
V

ariável m
ediadora 

P
rincipal resultado 

com
petências de gestão de recursos e planejam

ento. O
s 

gestores do nível m
ais baixo valorizam

 m
ais program

ação e 
gestão de eventos. 

A
rtigo 

A
fthinos 

(1993) 
G

récia 

- 
Q

uestionário adaptado pelo autor – R
S

C
A

 (com
posto 

por 115 com
petências)  

- 
P

articiparam
 84 gestores das organizações 

nacionais, regionais e locais do ‘esporte para todos’ 

- 
N

ível organizacional 
- 

D
im

ensão da 
organização 

1. 
A

 com
petência m

ais valorizada no estudo é com
unicação, 

seguida de gestão de eventos esportivos e filosofia 
2. 

H
á diferença nas com

petências dos gestores som
ente entre 

os níveis local e regional. E
stas diferenças estão relacionadas 

com
 a gestão financeira, ciências do esporte e 

segurança/prevenção acidentes. 
3. 

N
ão há diferença na valorização das com

petências entre as 
três dim

ensões de organizações locais 
D

issertação 
(D

outorado) 
Toh (1997) 
E

U
A

 
- 

Q
uestionário adaptado pelo autor – R

S
C

A
 (com

posto 
por 96 com

petências) 
- 

O
 R

S
C

A
 foi renom

eado para C
O

S
M

 (C
om

petencies 
of S

port M
anagers) 

- 
P

articiparam
 816 gestores de P

arques e A
gências de 

R
ecreação nacionais, A

ssociações de Jovens C
ristãos e 

clubes esportivos privados 

- N
ão analisado 

1. 
Foi desenvolvido um

 instrum
ento fiável e válido 

D
issertação 

(D
outorado) 

P
eng (2000) 

E
U

A
 

- 
Q

uestionário adaptado pelo autor – C
O

S
M

 
(com

posto por 126 com
petências)  

- 
O

 C
O

S
M

 foi renom
eado para C

om
petencies of S

port 
E

vent M
anagers – C

O
S

E
M

 
- 

P
articiparam

 82 acadêm
icos e profissionais 

- 
S

etor de atuação 
1. 

N
ão há diferença na im

portância percebida das 
com

petências entre acadêm
icos e profissionais da gestão 

esportiva 
2. 

A
 com

petência m
ais valorizada pelos dois grupos consiste 

na m
anutenção de um

a com
unicação efetiva com

 os m
em

bros 
 

A
rtigo 

C
ase 

&
 

B
ranch 

(2003) 
E

U
A

 

- 
Q

uestionário desenvolvido pelo autor (com
posto por 

100 com
petências) 

- 
P

articiparam
 108 diretores de instalações esportivas 

- 
N

ível hierárquico 
1. 

H
á diferença significativa nas com

petências dos gestores 
dos diferentes níveis hierárquicos 
2. 

O
s gestores de topo valorizam

 m
ais com

petências 
relacionadas com

 orçam
ento e com

unicação. O
s gestores da 

base valorizam
 m

ais escrita e com
unicação oral 

 
A

rtigo 
H

orch 
&

 
S

chuette 
- 

Q
uestionário e entrevista desenvolvidos pelo autor 

(com
posto por 25 com

petências) 
- 

C
entro da atividade 

- 
N

ível hierárquico 
1. 

A
s com

petências m
ais im

portantes para os gestores são 
relações públicas. 
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Ti
po

 d
e 

es
tu

do
 

A
ut

or
/ 

A
no

/P
aí

s 
M

et
od

ol
og

ia
 

V
ar

iá
ve

l m
ed

ia
do

ra
 

P
rin

ci
pa

l r
es

ul
ta

do
 

(2
00

3)
 

A
le

m
an

ha
 

- 
P

ar
tic

ip
ar

am
 1

99
 g

es
to

re
s 

de
 c

lu
be

s 
e 

fe
de

ra
çõ

es
 

- 
S

et
or

 d
e 

at
ua

çã
o 

- 
Fo

rm
aç

ão
 a

ca
dê

m
ic

a 
 

2.
 

Q
ua

nt
o 

m
ai

s 
o 

ce
nt

ro
 d

a 
at

iv
id

ad
e 

do
 g

es
to

r f
or

 ‘l
id

er
an

ça
 e

 
ge

st
ão

’ m
ai

s 
as

 c
om

pe
tê

nc
ia

s 
of

er
ta

 d
e 

se
rv

iç
os

, 
co

nt
ab

ili
da

de
/fi

na
nç

as
/le

gi
sl

aç
ão

 e
 g

es
tã

o 
de

 re
cu

rs
os

 s
ão

 
re

qu
er

id
as

 
3.

 
Q

ua
nt

o 
ao

 n
ív

el
 h

ie
rá

rq
ui

co
 n

ão
 h

á 
di

fe
re

nç
a 

na
s 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
re

qu
er

id
as

 
4.

 
H

á 
di

fe
re

nç
a 

na
 c

om
pe

tê
nc

ia
 g

es
tã

o 
de

 in
st

al
aç

õe
s 

re
qu

er
id

a 
ao

s 
ge

st
or

es
 d

e 
cl

ub
es

 e
 fe

de
ra

çõ
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, e
 n
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á 
qu

an
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a 

m
ar

ke
tin

g 
e 

ci
ên

ci
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 d
o 

es
po

rte
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H
á 

di
fe

re
nç

a 
na
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po

rtâ
nc

ia
 p

er
ce

bi
da

 d
as

 c
om

pe
tê

nc
ia

s 
em
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la
çã

o 
a 

fo
rm

aç
ão

 a
ca

dê
m

ic
a.

 G
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to
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s 
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m
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aç

ão
 e

m
 

A
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in
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tra
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o 
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 N
eg

óc
io

s 
va

lo
riz

am
 m

ai
s 

co
m

pe
tê
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ia

s 
re
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ci

on
ad

as
 c

om
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 c
on

ta
bi

lid
ad

e/
fin

an
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aç
ão

 e
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es
tã

o 
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os
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A
rti

go
 

K
ou

st
el

io
s 

(2
00

3)
 

G
ré

ci
a 

- 
Q

ue
st

io
ná

rio
 d

es
en

vo
lv

id
o 

pe
lo

 a
ut

or
 (c

om
po

st
o 

po
r 

16
 c
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pe

tê
nc

ia
s)

 
- 

P
ar

tic
ip

ar
am

 1
86

 g
es

to
re

s 
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 c
en

tro
s 

de
 fi
tn
es
s 

- 
D

im
en

sã
o 

da
 

or
ga

ni
za

çã
o 

1.
 

H
á 

di
fe

re
nç

a 
si

gn
ifi

ca
tiv

a 
na

 im
po

rtâ
nc

ia
 p

er
ce

bi
da

 d
as

 
co

m
pe

tê
nc

ia
s 

em
 re

la
çã

o 
a 

di
m

en
sã

o 
do

s 
ce

nt
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 fi
tn
es
s 

2.
 

A
s 

co
m

pe
tê

nc
ia

s 
m

ai
s 

im
po

rta
nt

es
 s

ão
: g

es
tã
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ce

ira
, 
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 d

e 
re

cu
rs

os
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um
an
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, a

dm
in

is
tra

çã
o,

 m
ar

ke
tin

g 
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 
A

rti
go

 
B

ar
ce

lo
na

 &
 

R
os

s 
(2

00
4)

 
E

U
A

 

- 
Q

ue
st

io
ná

rio
 C

O
S

M
 (c

om
po

st
o 

po
r 9

6 
co

m
pe

tê
nc

ia
s)

 
- 

P
ar

tic
ip

ar
am

 4
57

 d
ire

to
re

s 
e 

di
re

to
re

s 
–p

re
si

de
nt

es
 

de
 A

gê
nc

ia
s 

de
 C

am
po

s 
de

 re
cr

ea
çã

o,
 R

ec
re

aç
ão

 
pú

bl
ic

a,
 R

ec
re

aç
ão

 m
ili

ta
r e

 In
st

itu
iç

õe
s 

ed
uc

ac
io

na
is

 d
e 

ge
st

ão
 e

sp
or

tiv
a 

- 
S

et
or

 d
e 

at
ua

çã
o 

1.
 

H
á 

di
fe

re
nç

a 
si

gn
ifi

ca
tiv

a 
na

 im
po

rtâ
nc

ia
 p

er
ce

bi
da

 d
as

 
co

m
pe

tê
nc

ia
s 

em
 re

la
çã

o 
ao

s 
se

to
re

s 
de

 a
tu

aç
ão

. 
2.

 
O

s 
ge

st
or

es
 d

os
 c

am
po

s 
de

 re
cr

ea
çã

o 
pr

io
riz

am
 m

ai
s 

a 
te

or
ia

 e
 fu

nd
am

en
to

s 
do

 q
ue

 o
s 

se
to

re
s 

de
 re

cr
ea

çã
o 

pú
bl

ic
o 

e 
m

ili
ta

r, 
en

qu
an
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 e

st
es

 p
rio

riz
am

 m
ai

s 
pr

og
ra

m
aç

ão
 e

sp
or

tiv
a 

3.
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m
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 c
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s 
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 d
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qu
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 c
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té
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 d
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ne
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ua
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os
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 m
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 te
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fu
nd
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to
s 
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m
aç

ão
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or

tiv
a.
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 C
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 d
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C
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 re

cr
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çã
o 
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R
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aç
ão
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N
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S
et
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 d

e 
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ua
çã

o 
- 

D
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o 
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ga
ni
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çã
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H
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iz
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 d
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 c
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m
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 d
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 d
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 d
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tã
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os
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Tipo de 
estudo 

A
utor/ 

A
no/P

aís 
M

etodologia 
V

ariável m
ediadora 

P
rincipal resultado 

e filosofia/ciências do esporte. O
s gestores de topo valorizam

 
m

ais com
unicação/relações públicas e técnicas de gestão. 

3. 
O

s gestores de topo do cam
po de recreação valorizam

 m
ais 

pesquisa/avaliação, filosofia/ciências do esporte e 
legalidade/gestão de riscos enquanto os de recreação pública 
m

ais as técnicas de program
ação/gestão de eventos. 

A
rtigo 

Tripolitsioti 
et al. (2007) 
G

récia 

- 
Q

uestionário adaptado - C
O

S
M

 (com
posto por 69 

com
petências) 

- 
P

articiparam
 101 diretores de C

lubes de fitness e 
instalações indoor m

unicipais 

- 
N

ão analisado 
1. 

Foi desenvolvido um
 instrum

ento fiável e válido 

A
rtigo 

S
hariff 

&
 

Ism
ail 

(2008) 
M

alásia 

- 
Q

uestionário desenvolvido pelo autor (com
posto por 

45 com
petências) 

- 
P

articiparam
 94 diretores, assistentes de diretores e 

outros do M
inistério de Jovens e E

sporte 

- 
N

ível organizacional 
- 

E
stabilidade no trabalho 

 

1. 
A

s com
petências m

ais requeridas percebidas pelos gestores 
são conhecim

ento de tecnologia da inform
ação. 

2. 
H

á diferença significativa na im
portância percebida das 

com
petências em
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- Evolução cronológica e origem dos estudos - 

Conforme se verifica na literatura, o interesse pela temática de 

competências no campo da gestão esportiva é fomentado a partir da década de 

80 através do trabalho pioneiro de Zeigler & Bowie (1983) e desde então 

estudos neste âmbito têm sido realizados (Ko et al., 2011). Uma das primeiras 

investigações que se destaca foi desenvolvida por Jamieson (1980), que 

buscou verificar a existência de diferença nas competências desempenhadas 

por gestores de três níveis hierárquicos (base, intermédio e topo) das 

organizações do esporte recreacional dos Estados Unidos e de três setores de 

intervenção (militar, municipal e educacional), a partir do instrumento 

denominado Recreational Sports Competency Analysis (RSCA), que foi 

desenvolvido e validado. Ao analisar a evolução cronológica e o contexto 

cultural de 24 estudos publicados, entre artigos peer review (18) e dissertações 

(6), constata-se um interesse maior por esta temática nas últimas duas 

décadas (desde 2000), destacando-se a superioridade de pesquisas norte-

americanas. Para além dos estudos nos Estados Unidos (9 estudos), podem-se 

referenciar outros países de origem, tais como os seguintes: Grécia (4 

estudos), Portugal (3), Alemanha (1), Malásia (1), China (1), Turquia (1), Irã (1), 

Eslovênia (1), África do Sul (1) e Brasil (1). Esta diversidade de países onde se 

realizaram os estudos com o foco nas competências dos gestores corrobora a 

afirmação da gestão esportiva enquanto área de estudo e intervenção 

profissional respectivamente nestes países (Floyd Jones et al., 2008; Shilbury 

& Rentschler, 2007), considerando a origem dos primeiros cursos de formação 

específica oferecidos na década de 60, nos Estados Unidos (Parkhouse, 1991; 

Shilbury & Rentschler, 2007). Além disso, também pode-se verificar uma 

preocupação mais intensa com as competências dos gestores na busca pelo 

sucesso das organizações esportivas no século XXI, período em que os 

espectadores deixam de ser assistentes e passam a consumir o espetáculo 

esportivo (Rubio, 2011; Malaia, 2015). 
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- Metodologia - 

Verifica-se na literatura que desde 1980 os pesquisadores têm buscado 

desenvolver instrumentos especificamente para a análise das competências 

dos gestores na esfera esportiva. Dois instrumentos que foram desenvolvidos 

especificamente para a área da gestão esportiva e foram muito adotados e 

adaptados denominam-se: Recreational Sports Competency Analysis (RSCA) e 

Competencies of Sport Managers (COSM). 

O primeiro instrumento desenvolvido foi o RSCA, elaborado por 

Jamieson (1980) especificamente para o esporte recreativo, tendo como 

referência os setores militar, municipal e instituições de ensino. Neste trabalho, 

o autor define esporte recreativo como os “Diferentes graus e/ou níveis de 

interesse de atividade competitiva em forma de jogo para todos.” (Jamieson, 

1987, p. 6). Estes setores possuem um alto potencial de emprego e ênfase na 

orientação para o esporte profissional recreativo no contexto norte-americano. 

Os gestores foram separados por nível hierárquico, divididos em três níveis de 

gestão: i) gestores de primeira linha - Nível I; ii) gestores intermédios - Nível II; 

e iii) gestores de topo - Nível III. Para determinar as diferenças nas áreas de 

competência entre os setores e os níveis de gestão, Jamieson (1980) 

investigou 152 gestores esportivos para identificar e avaliar a importância de 

119 competências compreendidas em 12 áreas teóricas: técnicas de gestão, 

técnicas de programação, legislação, governança, fundamentos filosóficos, 

processos de negócio, comunicação, oficiar, segurança/prevenção de 

acidentes, ciência do esporte, manutenção de instalações e pesquisa 

(Jamieson, 1980). Conforme verificado no Quadro 6, constam três publicações 

(dissertação e artigo peer review) em que o RSCA foi adotado e adaptado, 

sendo duas dissertações na década de 90 (Skipper, 1990; Toh, 1997) e um 

artigo peer review, originado de uma dissertação, realizado com os gestores 

esportivos das organizações nacionais, regionais e locais do Esporte para 

Todos na Grécia (Afthinos, 1993). 

Baseado no RSCA, Toh (1997) buscou construir um instrumento válido 

para a análise das competências dos gestores esportivos, resultando no 
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instrumento denominado Competencies of Sport Managers (COSM). Três 

grupos de 816 gestores esportivos participaram do estudo, sendo provenientes 

dos clubes esportivos privados, da associação de jovens cristãos e de parques 

e agências de recreação dos Estados Unidos. O modelo final do instrumento 

COSM incluiu 31 competências agrupadas em seis áreas, sendo: governança, 

fundamentos do esporte, orçamento, gestão de risco, habilidades de 

informática e comunicação. A análise estatística exploratória e confirmatória 

realizada pelo autor confirmou que o instrumento COSM era confiável e válido 

para avaliação da competência do gestor esportivo das três áreas de atuação 

estudadas (Toh, 1997). Na década de 2000 o COSM foi aplicado em dois 

estudos nos Estados Unidos e dois na Grécia, todos nos mesmos contextos do 

estudo original (Barcelona, 2004; Barcelona & Ross, 2004; Tripolitsioti et al., 

2007; Tripolitsioti et al., 2009). Ainda em 2000 e mais recentemente em 2012, o 

COSM foi adaptado para o contexto de eventos esportivos, sendo um trabalho 

de dissertação nos Estados Unidos (Peng, 2000) e dois artigos na Turquia e 

Irã, com a denominação Competencies of Sport Event Managers (COSEM) 

(Farzalipour et al., 2012; Goodarzi et al., 2012). 

Como mostrado no Quadro 6, existe uma variedade de instrumentos 

adotados nos estudos sobre as competências dos gestores esportivos, bem 

como uma variedade de competências avaliadas (desde instrumentos 

compostos por oito competências até instrumentos com 126), existindo um 

número proporcional de instrumentos desenvolvidos pelos próprios autores e 

adaptados de outros (ver Quadro 6). Além dos dez estudos mencionados 

anteriormente, os quais adotaram e/ou adaptaram o RSCA e o COSM, dez 

desenvolveram seus próprios instrumentos (Almeida, 2011; Case & Branch, 

2003; Horch & Schuette, 2003; Ko et al., 2011; Koustelios, 2003; Lambrecht, 

1987; Mello & Silva, 2013; Quain & Parks, 1986; Retar et al., 2013; Shariff & 

Ismail, 2008) e três adaptaram de outros autores (Carvalho et al., 2013; 

Eksteen et al., 2013; Joaquim, 2010). Esta análise reflete a busca permanente 

por um instrumento adequado que sirva de parâmetro para avaliar as 

competências dos gestores esportivos nos diferentes contextos culturais e de 

intervenção do profissional. 
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- Variáveis mediadoras e resultados principais - 

Dentre os estudos de competências dos gestores esportivos, 14 

analisaram os resultados comparando-os em função de variáveis mediadoras, 

tais como: a) setor de atuação, b) nível hierárquico, c) dimensão da 

organização, d) nível organizacional, e) formação, f) centro de atividade e g) 

estabilidade no trabalho. Conforme mostra o Quadro 2, o setor de atuação do 

gestor esportivo foi analisado em nove estudos (Barcelona, 2004; Barcelona & 

Ross, 2004; Farzalipour et al., 2012; Horch & Schuette, 2003; Jamieson, 1980; 

Ko et al., 2011; Peng, 2000; Quain & Parks, 1986; Skipper, 1990), o nível 

hierárquico em cinco estudos (Barcelona, 2004; Case & Branch, 2003; Horch & 

Schuette, 2003; Jamieson, 1980; Skipper, 1990), a dimensão da organização 

em quatro estudos (Afthinos, 1993; Barcelona, 2004; Koustelios, 2003; 

Lambrecht, 1987), e as últimas quatro variáveis (nível organizacional, 

formação, centro de atividade e estabilidade no trabalho) foram analisadas em 

três estudos (Afthinos, 1993; Horch & Schuette, 2003; Shariff & Ismail, 2008). A 

seguir serão apresentados os principais resultados advindos da comparação da 

importância percebida das competências dos gestores esportivos a partir das 

variáveis mais estudadas e de uma forma geral. 

Na década de 80, Lambrecht (1987) buscou identificar as competências 

necessárias aos gestores dos clubes esportivos e determinar se existiam 

diferenças nas competências em função da dimensão da organização, assim 

categorizado pelo autor: i) Grupo I equivalente aos clubes com 500 a 999 

membros, ii) Grupo II entre 1000 e 2000 membros e iii) Grupo III acima de 2000 

membros. Os resultados revelaram diferença entre as competências dos 

gestores de clubes maiores e menores, sendo que os clubes maiores 

apresentam uma maior complexidade de papéis gerenciais. Este resultado 

também foi evidenciado nos estudos de Koustelios (2003) em centros de 

fitness na Grécia e de Barcelona (2004) nos campos recreativos e recreação 

pública nos Estados Unidos. Entretanto, a pesquisa de Afthinos (1993) nas 

organizações nacionais, regionais e locais do “Esporte para todos” na Grécia 

não corroborou estes resultados, indicando que a dimensão não é um fator 

determinante nas competências dos gestores. Em geral, as evidências 
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empíricas indicam que a dimensão da organização influencia as competências 

dos gestores, o que pode ocorrer devido ao maior grau de diferenciação nas 

posições gerenciais existentes em grandes organizações e, 

consequentemente, nas competências requeridas (Horch & Schuette, 2003). 

Apesar da comparação entre as dimensões da organização apresentar 

diferenças, ressalta-se que os principais resultados destes estudos 

demonstram que a competência “comunicação” é uma das mais valorizada 

tanto no estudo de Lambrecht (1987) quanto nos estudos de Afthinos (1993), 

Koustelios (2003) e Barcelona (2004), evidenciando a importância da 

competência informacional descrita por Mintzberg (2011) neste contexto, 

independentemente da dimensão da organização.  

Com relação ao nível hierárquico (topo, intermédio, primeira linha) 

ocupado pelo gestor nas organizações esportivas, dos cinco estudos 

analisados quatro demonstraram diferença nas competências percebidas 

(Barcelona, 2004; Case & Branch, 2003; Jamieson, 1980; Skipper, 1990) e um 

estudo não apresentou (Horch & Schuette, 2003). O estudo de Jamieson 

(1980) revela que as competências necessárias aos gestores da primeira linha 

estão mais relacionadas com a segurança e prevenção de acidentes, assim 

como a escrita e comunicação oral demonstrada por Case & Branch (2003) e 

programação e gestão de eventos obtidas nos estudos de Skipper (1990) e 

Barcelona (2004). Para os gestores do nível intermédio, as competências mais 

necessárias relacionam-se com a comunicação, como evidenciado no estudo 

de Jamieson (1980). No nível de topo da hierarquia, as competências 

relacionadas com os procedimentos e técnicas de gestão (Barcelona, 2004; 

Jamieson, 1980), gestão de recursos e planejamento (Skipper, 1990), 

orçamento e comunicação (Barcelona, 2004; Case & Branch, 2003), e relações 

públicas (Barcelona, 2004) destacaram como as mais requeridas aos gestores 

esportivos. De uma forma geral, verifica-se que as competências técnicas são 

mais importantes para os gestores da primeira linha, as competências 

interpessoais aos gestores intermédios e as competências conceituais aos 

gestores de topo. Essa diferenciação entre os níveis hierárquicos corrobora o 

que vem sendo apresentado na literatura, enfatizando que conforme o nível 
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hierárquico o gestor deve demonstrar competências gerenciais diferentes 

(Katz, 1974; Lussier & Kimball, 2009; Quarterman et al., 2011). 

Em quatro décadas de investigações, verificou-se uma preocupação 

maior dos pesquisadores em perceber a influência do setor de atuação nas 

competências dos gestores esportivos, o que se destaca em nove estudos 

analisados. Os estudos de competências dos gestores esportivos ocorreram 

nos três diferentes setores da indústria esportiva, público, privado e voluntário, 

designadamente ao nível educacional (escolas e universidades), militar, 

municipal, governamental, instalações esportivas, eventos esportivos, fitness e 

associativo (clubes e federações desportivas). A iniciativa foi da pesquisadora 

Jamieson (1980) na década de 80 na sua dissertação de doutorado nos 

Estados Unidos ao desenvolver o instrumento de pesquisa RSCA. Dentre os 

estudos analisados, seis dos nove apresentam diferença na valorização das 

competências dos gestores esportivos quando comparados em função do setor 

em que atuam (Barcelona, 2004; Barcelona & Ross, 2004; Horch & Schuette, 

2003; Ko et al., 2011; Quain & Parks, 1986; Skipper, 1990). Neste caso, a 

investigação de Quain & Parks (1986), realizada nos Estados Unidos, teve 

como objetivo identificar as competências dos gestores a partir do setor de 

intervenção do gestor esportivo, designadamente: atividade física (i.e. 

academias de ginástica, programas de exercício comunitário); promoção do 

esporte (i.e. publicidade, relações públicas e operações de mídia); marketing 

esportivo (i.e. publicidade, propaganda, planejamento do produto, pesquisa e 

desenvolvimento); gestão e administração do esporte (i.e. diretor de relações 

públicas, administrador de eventos esportivos, orientador de contratos, diretor 

ou promotor de competições, gestor de franquias esportivas); direção esportiva 

(i.e. liderança em clubes esportivos, esporte recreativo); e gestão aquática (i.e. 

ensino, treinamento, operações, organização e supervisão de atividades e 

instalações aquáticas). Neste estudo, oito competências foram avaliadas pelos 

gestores e os resultados revelaram diferenças no grau de importância atribuído 

às competências nas diferentes carreiras (relações humanas, escrita, gestão 

de pessoas, falar em público, gestão do tempo, gestão financeira, aptidões 

pessoais e conhecimento sobre o esporte). Assim como neste estudo de Quain 
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& Parks (1986), outros estudos evidenciaram diferença das competências dos 

gestores esportivos em função do setor de atuação, tais como o estudo de 

Skipper (1990), que visou comparar as competências dos gestores de 

instalações recreativas e esportivas; Horch & Schuette (2003) comparando os 

gestores de clubes e federações esportivas; Barcelona & Ross (2004), 

considerando gestores de agências de campos de recreação, recreação 

pública, militar e instituições educacionais; Barcelona (2004) comparando 

campos de recreação e recreação pública; e Ko et al. (2011) diferenciando a 

importância percebida das competências entre acadêmicos e profissionais.  

Nos estudos de Quain & Parks (1986) destaca-se que a competência 

relações humanas é a mais valorizada pelos gestores das áreas denominadas 

gestão do esporte e direção esportiva em relação às outras competências. No 

estudo de Peng (2000) e de Ko et al. (2011), a comunicação e a liderança, 

respectivamente, apresentam-se como as mais valorizadas pelos gestores, 

independente dos setores de atuação. Estes resultados demonstram uma 

realidade assistida em muitos outros estudos, onde as competências 

interpessoais descritas por Mintzberg (2011), que engloba as funções de liderar 

(pessoas, grupos e organização), administrar (organizar, alocar recursos, 

delegar, definir objetivos) e relacionar (representar, colaborar, contatar) se 

sobressaem no trabalho do gestor esportivo (Almeida, 2011; Cuskelly & Auld, 

1991; Farzalipour et al., 2012; Goodarzi et al., 2012; Hatfieldt et al., 1987; Hurd 

& McLean, 2004; Ko et al., 2011; Lambrecht, 1987; Mello & Silva, 2013; 

Olafson & Hastings, 1988; Retar et al., 2013; Shariff & Ismail, 2008; Tripolitsioti 

et al., 2007; Tripolitsioti et al., 2009). Assim, fica evidente a importância e a 

relação que o gestor estabelece tanto no ambiente interno quanto externo da 

organização (Mintzberg, 2011; Robinson & Palmer, 2011). Já em outros 

estudos, tais como os que comparam os setores denominados campos de 

recreação, recreação pública e militar, verifica-se que nos primeiros as 

competências filosofia, fundamentos e ciências do esporte se sobressaem, 

enquanto que nos outros dois setores as competências mais importantes são 

programação e gestão de eventos (Barcelona, 2004; Barcelona & Ross, 2004; 

Skipper, 1990). Horch & Schuette (2003) verificaram que a competência 
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relacionada com a gestão de instalações apresentou diferença entre os 

gestores de clubes e federações. Este fato retrata a realidade alemã em que os 

esportes profissionais e de alta performance são praticados em instalações 

geridas pelo estado. Assim como ocorre neste caso específico na Alemanha, 

em outros países também há distinção quanto às organizações públicas, 

privadas e voluntárias, e consequentemente, quanto à gestão destas, e por 

esta razão, as competências requeridas aos gestores esportivos possuem 

graus de importância distintos (Hoye, 2007; Robinson & Palmer, 2011). Desta 

maneira, diante de todas estas evidências empíricas em que o setor de 

atuação é apontado como uma variável que influencia as competências 

requeridas para gerir as organizações esportivas, ressalta-se que na prática os 

pesquisadores e profissionais da área devem ter atenção a este fato no 

desenvolvimento de pesquisas e elaboração de currículos de formação. 

Em resumo, a maioria dos estudos indica que as competências mais 

importantes ao desempenho dos gestores esportivos estão relacionadas com a 

capacidade de envolver e dirigir as pessoas bem como com a comunicação 

interna e externa. Contudo, há evidências de que existem diferenças nas 

percepções de quais competências são mais importantes de acordo com a 

dimensão, nível hierárquico e setor de atuação. Apesar da importância de 

outras variáveis influenciarem nas competências desempenhadas pelos 

gestores, tais como o conhecimento e a experiência (Louw et al., 2012; 

Paloniemi, 2006; Sandberg, 2000), não há estudos profundos considerando o 

curso de formação acadêmica e tempo de experiência no cargo dos gestores 

esportivos.  

É notável que o mundo do esporte reúne particularidades nos aspectos 

cultural, econômico, social, político e tecnológico, que exigem uma formação 

específica do gestor para atuar nas diversas organizações esportivas e a 

aplicação das funções gerenciais de forma contextualizada (Hoye et al., 2012; 

Pires & Sarmento, 2001). Em concordância com esta realidade, a literatura 

apresentada confirma a diversidade de competências que os gestores 

esportivos desempenham, competindo aos profissionais saberem escolher as 

competências mais adequadas ao cargo que ocupam e às situações que estão 
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envolvidos (Quinn et al., 2012). Apesar do crescente número de investigações 

acerca das competências na área da gestão esportiva nas últimas décadas, 

este ainda é um campo que deve ser explorado, principalmente para contribuir 

para uma formação de qualidade e adequada dos gestores esportivos 

(Barcelona & Ross, 2004; DeSensi et al., 1990). No Brasil, devido a carência de 

estudos neste assunto e a recente estruturação de cursos específicos para 

formação dos gestores esportivos, torna-se ainda mais pertinente o 

desenvolvimento de pesquisas com esse efeito. 

Pode-se constatar nos estudos acerca das competências dos gestores 

esportivos que as competências gerenciais no âmbito esportivo provêm, em 

grande parte, da área da gestão de negócios (Lambrecht, 1991a), conforme se 

observa nos conceitos e abordagens empregados pelos pesquisadores da 

gestão esportiva (Barcelona & Ross, 2004; Farzalipour et al., 2012; Horch & 

Schuette, 2003; Shariff & Ismail, 2008). Da mesma maneira, o modelo de 

competências de liderança adotado nesta presente pesquisa, também advém 

de estudos da área da gestão e sua aplicação se justifica devido a coerência e 

complexidade dos comportamentos avaliados com a realidade esportiva em 

questão.  

Os estudos no campo da gestão esportiva que visaram avaliar as 

competências dos gestores esportivos são predominantes na perspectiva 

funcionalista, uma vez que os pesquisadores ao avaliarem as competências 

utilizam instrumentos de pesquisa com ênfase nas exigências da função 

exercida pelos gestores nos diferentes setores de atuação. Esta evidência 

pode ser constatada em todos os 24 estudos apresentados no Quadro 6 do 

item ‘Estudos sobre as competências dos gestores esportivos’, incluindo os 

estudos sucedidos tanto de dissertações quanto de artigos. Identificam-se nos 

estudos as competências dos gestores esportivos a partir da função que 

exercem nas organizações esportivas, sendo que em alguns estudos tem-se a 

exposição dos comportamentos requeridos em cada grupo de competência. 

Por exemplo, Horch & Schuette (2003) ao se referirem à competência de 

liderança e gestão dos gestores de clubes e federações esportivas relacionam 

os sete comportamentos que são avaliados no instrumento, como: i) definir 
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objetivos e estratégias, ii) motivação, supervisão dos subordinados, iii) análise 

da organização, mercado e outras forças externa, iv) controle, v) negociação, 

comunicação, falar em público, vi) iniciar novos projetos, e vii) representação 

interna e externa. Também Koustelios (2003) ao se referir, por exemplo, à 

competência gestão financeira, faz referências aos três comportamentos 

esperados dos gestores como i) gerenciar as questões financeiras do centro de 

fitness, ii) preparar o orçamento financeiro, e iii) desenvolver um plano 

financeiro. Por outro lado, a grande maioria dos estudos, apresenta apenas a 

competência avaliada de forma ampla, como por exemplo Barcelona & Ross 

(2004) ao mencionar as quatro competências avaliadas (técnicas de gestão, 

programação esportiva, administração de negócios, perspectivas teóricas) e Ko 

et al. (2011) avaliando 11 competências dos gestores esportivos (técnicas de 

gestão, liderança, habilidade em língua estrangeira e aprendizagem, 

comunicação, teoria de gestão e conhecimento de gestão, provisão de serviço 

e desenvolvimento, gestão da informação e tecnologia, contabilidade e risco de 

gestão, finanças, economia e habilidades analíticas, teoria relacionada com o 

esporte e fundamentos e, por fim, consciência política). 

Por ser um instrumento robusto e abrangente no que diz respeito às 

competências de liderança, baseado na visão holística, e também pela área da 

gestão esportiva carecer de ferramentas que permitem avaliar os gestores-

líderes na totalidade de suas funções gerenciais, a aplicação do MBI neste 

contexto visa proporcionar aos profissionais da área um conhecimento mais 

alargado das competências requeridas para a sua função e aos pesquisadores 

uma nova ferramenta de avaliação das competências dos gestores esportivos e 

um novo parâmetro para definição de currículos acadêmicos.  
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Resumo 

O presente estudo objetivou avaliar as propriedades psicométricas da versão 
em língua portuguesa do Managerial Behaviour Instrument para as federações 
esportivas Brasileiras. A amostra foi composta por 263 membros das 
federações esportivas brasileiras, sendo 39,5% advindos do setor 
administrativo, 35,1% do setor técnico, 20,6% do executivo e 4,9% de outros 
setores das federações. As análises estatísticas foram compostas de testes 
descritivos, fiabilidade e análise fatorial confirmatória. Os resultados mostraram 
valores de consistência interna para os subfatores entre 0,83 e 0,92, de 
correlação entre 0,37 e 0,79, e valores adequados para seis índices de 
ajustamento global (χ2, χ2/df, CFI, NNFI, SRMR, RMSEA) do modelo de 
medida. A partir destes resultados, afigura-se plausível concluir que a versão 
em língua portuguesa do Managerial Behaviour Instrument possui valores 
aceitáveis para as suas propriedades psicométricas, permitindo a sua utilização 
em estudos sobre competências de liderança de gestores esportivos. 

Palavras-chave: Competências de Liderança, Modelo dos Valores 
Concorrentes, propriedade psicométrica, gestor esportivo, federação esportiva. 

 

Abstract 

The present study aimed to evaluate the psychometric properties of the 
Managerial Behaviour Instrument, Portuguese version, for the Brazilian sport 
federations. The sample was composed of 263 members of federations, 
including managerial (39.5%), technical (35.1%), executive (20.6%) bodies and 
others (4.9%). The study used descriptive, reliability and confirmatory factor 
analyses. Values of internal consistency for the sub-factors ranged from 0.83 to 
0.92, correlation between 0.37 and 0.79, and adequate values for six indices 
(χ2, χ2/df, CFI, NNFI, SRMR, RMSEA) of the global adjustment of the 
measurement model. Thus, the Portuguese version of the Managerial 
Behaviour Instrument has acceptable values for its psychometric properties that 
allow researchers to use it to study leadership competencies of sports 
managers. 

Keywords: Leadership competencies, Competing Values Model, psychometric 
properties, sport manager, sport federation. 
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Introdução 

 

A transformação e o crescimento da demanda pelo esporte no contexto 

mundial têm exigido níveis elevados de profissionalismo na gestão das 

organizações esportivas. Especialmente no Brasil, esta exigência tem se 

tornado crescente devido à denominada Década do Esporte, onde o país tem 

sediado importantes eventos internacionais, desde os Jogos Pan-americanos 

em 2007, passando por jogos mundiais de diferentes modalidades, 

especialmente o futebol com a Copa do Mundo de 2014, até os Jogos 

Olímpicos e Paralímpicos de 2016. 

Dentro da estrutura organizacional do esporte brasileiro, destacam-se as 

federações esportivas que são caracterizadas como entidades de 

administração do esporte em nível estadual, onde assumem o papel principal 

na administração e promoção do esporte educacional, de participação e de 

rendimento (Brasil, 1998; Mazzei & Barros, 2012; Meira et al., 2012).  

Neste contexto, muitas pesquisas sobre as funções e competências 

destes gestores têm sido realizadas em países da Europa e nos Estados 

Unidos, com o objetivo de prover conhecimento e propiciar avanços da gestão 

em organizações esportivas (Cingiene & Laskienė, 2007; Horch & Schuette, 

2003; Jamieson, 1987; Jones & Spamer, 2011; Maçãs, 2006; Sarmento et al., 

2006). No Brasil, infelizmente, ainda não são muitas as pesquisas sobre o 

tema, mas a década do esporte vivida pelo país tem impulsionado os 

interesses sobre o campo da gestão esportiva, especialmente no que refere à 

qualificação do trabalho do gestor esportivo.  

Neste cenário, algumas pesquisas têm sido feitas no que refere, por 

exemplo, ao perfil dos gestores (Azevêdo et al., 2004; Azevêdo & Spessoto, 

2009; Bastos et al., 2006; Bastos et al., 2011; Lobato & Vitorino, 1997; Santana 

et al., 2012), à legislação e políticas públicas esportivas (Athayde et al., 2015; 

Boudens, 2008; Santos & Vieira, 2006; Silva, 2008) e ao marketing e eventos 

esportivos (Palomares et al., 2006; Villegas & Nascimento, 2006; Vlastuin et al., 

2008). Entretanto, as federações esportivas brasileiras, principais entidades de 
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promoção do esporte no país, e foco deste estudo, não têm sido investigadas 

neste aspecto (Brasil, 1998; Mazzei & Barros, 2012; Meira et al., 2012). Duas 

possíveis causas para a carência de pesquisas nestas entidades residem no 

fato delas serem geridas por profissionais voluntários, que na maioria dos 

casos possuem outros empregos e na ausência de um instrumento de 

avaliação que seja sensível para avaliar fatores críticos no processo de 

profissionalização e desenvolvimento de competências de liderança no âmbito 

dessas organizações (da Costa, 1971; Hong & Stahle, 2005; Paloniemi, 2006; 

Robinson & Palmer, 2011). 

Segundo a literatura, a liderança é uma das funções mais importantes 

para gestores esportivos (Horch & Schuette, 2003; Parkhouse et al., 1982; 

Paton, 1987; Soucie & Doherty, 1996; Weinberg & McDermott, 2002) e a mais 

investigada pela ciência organizacional (Yukl, 1998). No contexto dos esportes, 

a gestão e a liderança se complementam na ação e frequentemente se 

manifestam em um mesmo indivíduo (Daft, 2014; Mintzberg, 2011). 

Investigações sobre competências de liderança gerencial de gestores 

esportivos têm se concentrado no esporte recreativo (Barcelona & Ross, 2004; 

Jamieson, 1987), clubes esportivos (Horch & Schuette, 2003; Lambrecht, 

1987), centros de fitness (Koustelios, 2003), eventos esportivos (Farzalipour et 

al., 2012) e federações esportivas (Horch & Schuette, 2003).  

Nestas pesquisas, a competência tem sido comumente definida a partir 

de três perspectivas: comportamental, funcional e holística. A perspectiva 

comportamental, que surgiu na década de 1970 nos Estados Unidos, considera 

competência como os atributos e comportamentos de um indivíduo que 

contribuem para um desempenho superior (Boyatzis, 1982). As outras duas 

perspectivas, que se originaram na Europa, possuem foco diferente. A 

perspectiva funcional, que se originou no Reino Unido na década de 1980, 

descreve a competência como o desempenho individual avaliado a partir dos 

requisitos da ocupação profissional (Winterton, 2009). Já a perspectiva 

holística, desenvolvida na França na década de 1990, considera a competência 

como uma combinação de conhecimento, habilidade e atitude (Le Boterf, 2005; 

Parry, 1996). 
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Neste estudo, o conceito adotado está associado à perspectiva holística, 

uma vez que se considera a competência de liderança gerencial relacionada 

com a capacidade dos gestores em aplicar eficazmente, através de seus 

comportamentos, seus conhecimentos no desempenho das tarefas de gestão 

(Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). Assim, Quinn e colaboradores 

(2012) consideram que competência seria o domínio do conhecimento dos 

gestores responsáveis pela gestão e a capacidade de utilizar este 

conhecimento para responder às diferentes demandas situacionais. 

Este conceito tem por base o Modelo dos Valores Concorrentes (MVC), 

desenvolvido por Quinn e Rohrbaugh (1983), que emergiu das investigações 

realizadas para compreender a eficácia organizacional. A ideia central deste 

modelo baseia-se na eficácia das organizações quando elas são capazes de 

satisfazer vários critérios de desempenho, que são agrupados em quatro 

fatores baseados em categorias teóricas de gestão relacionadas com as 

relações humanas, o sistema aberto, o processo interno e os objetivos 

racionais. Este modelo tem sido a base para vários estudos na área da gestão, 

em particular sobre as competências de liderança (Belasen & Frank, 2008; 

Denison et al., 1995; Felício et al., 2007; Lavine, 2014; Vilkinas & Cartan, 2006; 

Zafft et al., 2009). Estes estudos suportam a ideia central do modelo e indicam 

que os líderes mais eficazes apresentam uma maior variedade de 

competências de liderança do que os líderes menos eficazes. Esse modelo 

também permite que os gestores identifiquem suas competências de forma 

mais efetiva e expandam as suas perspectivas de gestão (Quinn et al., 2012). 

Com o objetivo de identificar estas competências de liderança dos 

gestores alguns instrumentos de avaliação têm sido propostos na literatura. 

Pesquisas realizadas nos Estados Unidos propuseram alguns instrumentos ao 

longo dos anos. Entretanto dois deles tem recebido maior destaque no certame 

da gestão esportiva, que são: Recreational Sports Competency Analysis 

(RSCA) proposta por Jamieson (1980) e o instrumento Competencies of Sport 

Managers (COSM) desenvolvido por Toh (1997). O primeiro instrumento, que 

avalia 119 competências, foi direcionado para gestores de esporte em 

contextos militares, municipais e educacionais. Já o segundo, que compreende 
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96 competências, foi criado para avaliar as competências de liderança de 

gestores no contexto dos clubes esportivos privados, da Associação de Jovens 

Cristãos e parques e agências de recreação. Além destes dois, outro 

instrumento denominado Managerial Behaviour Instrument (MBI), desenvolvido 

por Lawrence e colaboradores (2009), tem obtido destaque em pesquisas no 

campo da gestão devido o seu foco nas funções dos líderes e pela 

possibilidade de ser usado em vários tipos de organizações. 

Embora houvesse algumas evidências empíricas sobre as competências 

de liderança, Lawrence e colaboradores (2009) consideraram que um 

instrumento mais robusto para avaliar a diversidade de competências poderia 

contribuir para avanços nesta área de pesquisa, por isso propuseram o MBI. O 

MBI é sustentado por dois eixos (1. foco – interno e externo e 2. Estrutura – 

flexibilidade e controle) que originam quatro dimensões (Colaborar, Criar, 

Competir e Controlar), que, por sua vez, possuem 12 competências e 36 

comportamentos associados e uniformemente distribuídos. As competências 

associadas à dimensão ‘Colaborar’, com ênfase no foco interno e flexibilidade, 

mostram a forma como líderes podem ser mais eficazes em suas interações 

com as pessoas de forma a promover o envolvimento e o comprometimento 

dos membros da organização (Denison et al., 1995; Lawrence et al., 2009; 

Quinn et al., 2012). As competências relacionadas com a dimensão ‘Criar’, com 

ênfase no foco externo e controle, tendem a se concentrar na implementação 

de mudanças, e nas necessidades e motivação dos membros que estão 

envolvidos na organização (Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). Na 

dimensão ‘Controlar’, com ênfase no foco interno e controle, as competências 

estão associadas ao acompanhamento na execução das tarefas pelos 

gestores, bem como no controle de projetos da organização e no 

esclarecimento das políticas institucionais de modo que todos os membros 

concordem executem suas tarefas conforme a orientação (Lawrence et al., 

2009). Já a dimensão ‘Competir’, com ênfase no foco externo e controle, reúne 

as competências que enfatizam o foco na competição, o esforço e o 

envolvimento dos gestores, e a velocidade em que os gestores executam 

tarefas e resolvem os problemas (Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012). 
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Desde a sua concepção, o MBI tem vindo a ser escolhido por 

investigadores para analisar as competências gerenciais em diferentes 

contextos organizacionais e avaliar o seu impacto na eficácia da equipe e da 

implementação de projetos (Andres, 2008; Huang, 2007; Humphreys, 2013; 

Zafft et al., 2009). A escolha do MBI como instrumento de avaliação nestes 

estudos, se pauta no fato dele se mostrar um instrumento promissor no campo 

da gestão para avaliar um conjunto de competências que o integra e as 

possibilidades de ações de liderança dos gestores. Com base nos resultados 

do MBI, o gestor tem a probabilidade de aumentar a eficácia da sua gestão de 

acordo com as situações gerenciais enfrentadas no seu dia-a-dia, empregando 

as competências necessárias a cada situação. 

Diante ao exposto e das pesquisas que já foram realizadas desde a 

proposta do instrumento em 2009, torna-se importante destacar que já se tem 

procedido à tradução e adaptação transcultural do MBI para outras culturas, 

indicando boas qualidades psicométricas deste instrumento (Huang, 2007). 

Neste contexto de boa evidência empírica de adaptação do MBI em outras 

realidades, torna-se relevante avançar e ampliar a aplicabilidade deste robusto 

instrumento em contextos organizacionais e culturais distintos. 

Para expandir a utilização do MBI em pesquisas realizadas nos países 

de língua portuguesa, parece ser importante testar as propriedades 

psicométricas deste instrumento com reconhecida qualidade, de forma a 

permitir o desenvolvimento de mais investigações nesta área, bem como 

contribuir para a experimentação do modelo conceitual proposto por Lawrence 

et al. (2009). Especificamente sobre a realidade brasileira, a disponibilidade de 

um instrumento robusto como o MBI poderá ajudar na promoção da 

investigação científica e, consequentemente, o aumento do conhecimento 

nesta área no Brasil e na qualificação dos gestores que atuam na promoção do 

esporte na sociedade. Neste sentido, este estudo tem como objetivo traduzir e 

adaptar o Managerial Behaviour Instrument (MBI) para a realidade brasileira e 

verificar as suas propriedades psicométricas, quando aplicado no contexto das 

federações esportivas brasileiras. 
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Materiais e Métodos 

 

Amostra 

A amostra deste estudo constituiu-se de 263 membros das federações 

esportivas brasileiras, dos quais 39,5% advêm do corpo administrativo, 35,1% 

do corpo técnico, 20,6% do corpo executivo e 4,9% de outras partes 

pertencentes à federação. Os participantes em sua maioria eram do sexo 

masculino (83%) e possuíam média de idade de 41 anos, sendo que 52,1% 

deles possuíam idade entre 31 e 50 anos. 

 

Instrumento 

O Managerial Behaviour Instrument (MBI) consistiu em 36 itens 

(comportamentos) divididos em 12 subfatores (competências) e quatro fatores 

(dimensões) (Quadro 1). As questões foram respondidas com base em uma 

escala tipo Likert de cinco pontos, na qual as alternativas de resposta foram 

acompanhadas das seguintes palavras: Discordo Plenamente (1), Discordo (2), 

Nem concordo nem discordo (3), Concordo (4) e Concordo Plenamente (5). 
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Quadro 1 - Managerial Behaviour Instrument – versão língua portuguesa.  

COLABORAR  CRIAR  

4. Facilitador - Encorajar participação  4. Visionário - Antecipar necessidades das 
associações e/ou clubes  

MBIbr01 Legitimar que se dê opiniões  MBIbr10 Reunir com associações e/ou clubes para 
discutir suas necessidades  

MBIbr02 Empregar tomadas de decisão participativas  MBIbr11 Identificar as mudanças de necessidades das 
associações e/ou clubes  

MBIbr03 Manter um clima aberto a discussões  MBIbr12 Antecipar o próximo desejo das associações 
e/ou clubes  

5. Mentor - Desenvolver pessoas  5. Inovador - Iniciar mudanças significativas  

MBIbr04 Encorajar a progressão de carreiras  MBIbr13 Iniciar projetos relevantes  

MBIbr05 Assegurar que todos os funcionários 
possuem um plano de desenvolvimento  

MBIbr14 Começar projetos ambiciosos  

MBIbr06 Treinar as pessoas relativamente às suas 
carreiras  

MBIbr15 Lançar novos esforços importantes  

6. Empático - Reconhecer necessidades pessoais  6. Motivador -Inspirar pessoas a exceder expectativas  

MBIbr07 Prestar atenção quando as pessoas estão 
ficando emocionalmente e/ou fisicamente ‘esgotadas’ 

MBIbr16 Inspirar subordinados diretos a serem criativos  

MBIbr08 Encorajar as pessoas a equilibrarem trabalho 
e vida pessoal  

MBIbr17 Encorajar seus subordinados diretos a tentar 
novas coisas  

MBIbr09 Reconhecer a importância de respeitar os 
sentimentos das pessoas  

MBIbr18 Levar membros da instituição a exceder 
padrões de performance tradicionais  

CONTROLAR  COMPETIR  

7. Regulador - Clarificar políticas  10. Competidor - Focar na competição  
MBIbr19 Verificar que os procedimentos da instituição 

são compreendidos  
MBIbr28 Enfatizar a necessidade de competir  

MBIbr20 Garantir que as políticas da instituição são 
conhecidas  

MBIbr29 Desenvolver um foco competitivo  

MBIbr21 Certificar de que as diretrizes formais estão 
claras para as pessoas  

MBIbr30 Insistir em ganhar dos competidores externos  

8. Monitor - Esperar que o trabalho seja preciso  11. Produtor - Exibir uma ética de trabalho árduo  

MBIbr22 Enfatizar a necessidade de precisão nos 
esforços laborais  

MBIbr31 Exibir vontade de trabalhar arduamente  

MBIbr23 Esperar que as pessoas realizem os detalhes 
do seu trabalho corretamente  

MBIbr32 Modelar um esforço intenso de trabalho  

MBIbr24 Enfatizar a precisão nos esforços laborais  MBIbr33 Demonstrar completo empenho no emprego  

9. Coordenador - Controlar projetos  12.Condutor - Enfatizar rapidez  

MBIbr25 Providenciar um rigoroso gerenciamento de 
projetos  

MBIbr34 Realizar mais rapidamente o trabalho na 
instituição  

MBIbr26 Manter os projetos sob controle  MBIbr35 Produzir mais rapidamente os resultados da 
instituição  

MBIbr27 Gerenciar os projetos de perto  MBIbr36 Providenciar respostas rápidas para 
problemas emergentes  

Fonte: Adaptado de Lawrence et al. (2009, p. 101) 

 

Procedimento de recolha de dados 

Os dados da pesquisa foram obtidos através da aplicação do MBI aos 

membros das federações esportivas brasileiras, realizado por meio digital 
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(Software Aplicativo Google Docs) entre Agosto de 2012 e Novembro de 2014. 

O instrumento online incluía o convite para participação neste estudo, 

esclarecimento das finalidades da investigação, importância e cuidados éticos 

da pesquisa, consentimento de participação e as questões da pesquisa. Os 

contatos do pesquisador foram disponibilizados (email e telefone) de forma que 

os participantes pudessem, em caso de ocorrência, retirar as dúvidas sobre o 

preenchimento do questionário e participação na pesquisa. Todos os 

procedimentos da pesquisa foram conduzidos de acordo com as normas 

estabelecidas pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde (466/2012) e 

pelo tratado de Ética de Helsinque (1996) para pesquisas realizadas com seres 

humanos. A pesquisa foi aprovada pela Comissão de Ética da Faculdade de 

Desporto da Universidade do Porto através do Processo CEFADE 10/2013.  

 

Procedimento de análise dos dados  

A adaptação e tradução transcultural do Managerial Behaviour 

Instrument (MBI) para a língua portuguesa foram realizadas tomando em 

consideração os procedimentos de tradução e tradução reversa (back-

translation). A versão original do MBI foi traduzida da língua inglesa para a 

língua portuguesa por um especialista bilíngue, tendo a versão resultante, 

submetida à apreciação de um júri composto por três peritos4 com domínio das 

duas línguas e conhecimento na área da psicologia do esporte e gestão 

esportiva. Estes peritos compararam as versões e verificaram a existência de 

equivalência semântica e de conteúdo. O procedimento de tradução reversa da 

versão na língua portuguesa para inglesa foi realizado por outros três peritos 

também com domínio das duas línguas e conhecimento na área da psicologia 

do esporte e gestão esportiva, confirmando a versão original. 

Em seguida, realizaram-se quatro sessões de reflexão falada com 

membros de federações esportivas com o objetivo de determinar a 

compreensão e uniformidade intercontextual do instrumento. A partir da análise 

desta etapa, cinco modificações foram realizadas para refinar o conteúdo das 
                                            

4 Pessoa que reúne o conhecimento teórico e prático aprofundado sobre uma modalidade sendo reconhecido por seus pares (Moraes et al., 1999) 
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questões à realidade e aos termos gerenciais utilizados nas federações 

esportivas no Brasil. Nesta etapa as seguintes questões foram reformuladas: i) 

“Assegurar que todos possuem um plano de desenvolvimento” passou para 

“Assegurar que todos os funcionários possuem um plano de desenvolvimento”; 

ii) “Reconhecer sentimentos” passou a ser “Reconhecer a importância de 

respeitar os sentimentos das pessoas”; iii) “Reunir com clientes para discutir 

suas necessidades” passou para “Reunir com associações e/ou clubes para 

discutir suas necessidades”; iv) “Iniciar projetos arrojados” passou para “Iniciar 

projetos relevantes”; e por fim, v) “Começar programas ambiciosos” passou a 

ser “Começar projetos ambiciosos”. 

A análise estatística recorreu-se à análise descritiva para determinar a 

média, desvio padrão, valores mínimos e máximos, assimetria e achatamento 

de cada um dos 36 itens do MBI e, em seguida, aos cálculos do alfa de 

Cronbach e das matrizes de correlações inter-item, item-subfator e item-total, 

para avaliar a consistência interna. Para examinar a estrutura fatorial do 

instrumento foi utilizada a análise fatorial confirmatória e os seguintes 

indicadores: qui-quadrado (χ2), rácio entre o qui-quadrado e os graus de 

liberdade (χ2/gl), Standardized Root Mean Square Residual (SRMR), Root 

Mean Square Error of Approximation (RMSEA), Non-Normed Fit Index (NNFI) e 

Comparative Fit Index (CFI). Todos estes procedimentos estatísticos foram 

realizados através dos softwares SPSS (Statistical Package for Social Science) 

for Windows®, versão 20.0, e LISREL 8.80 for Windows®. 

 

Resultados 

 

Os resultados deste estudo serão apresentados conforme os passos de 

análise estatística realizados para avaliar as propriedades psicométricas do 

Managerial Behaviour Instrument (MBI), o qual na versão em língua portuguesa 

denominou-se MBIbr, sendo, portanto: análise descritiva, fiabilidade e análise 

fatorial confirmatória. 
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A análise descritiva mostrou que os valores mínimos e máximos para 

todos os itens avaliados pelos participantes da pesquisa coincidiram com os 

extremos da escala (1 a 5). Os valores médios das respostas variaram de 3,62 

a 4,62 e o desvio-padrão oscilou entre 0,74 e 1,10. Ressalta-se que a maioria 

dos itens apresentaram valores médios superiores a 4, com exceção de cinco 

itens em que o valor médio encontrado foi entre 3,62 e 3,97 (MBIbr18, 

MBIbr28, MBIbr29, MBIbr30, MBIbr32).  

A partir da análise da matriz de correlações entre os itens relacionados 

com cada uma das 12 competências, constataram-se correlações de forte 

magnitude com valores pertencentes ao intervalo de 0,51 a 0,88. A 

competência ‘Motivador’ apresentou o menor valor de correlação inter-item, 

com magnitude equivalente a 0,51 entre os itens MBIbr16 e MBIbr18, e por 

outro lado, a competência ‘Condutor’ apresentou o valor mais elevado de 

correlação inter-item (0,88), especificamente entre os itens MBIbr34 e MBIbr35.  

As análises das matrizes de correlações item-subfator e item-total 

evidenciaram forte magnitude com valores compreendidos entre 0,75 e 0,93 e 

0,57 e 0,89, respectivamente (ver Quadro 2). Os valores mais baixos e mais 

elevados associaram, respectivamente, com as competências ‘Visionário’ e 

‘Condutor ‘para as correlações item-subfator, e ‘Motivador’ e ‘Coordenador’ 

para as correlações item-total. 

No que refere à fiabilidade do instrumento, os valores de alfa de 

Cronbach variaram entre 0,83 e 0,92, sendo que o subfator ‘Regulador’ obteve 

o maior valor e o subfator ‘Motivador’ o menor valor.  
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Quadro 2 - Valores das correlações inter-item, item-subfator e item-total e do alfa de 
Cronbach. 

  INTER-ITEM ITEM-FATOR ITEM-TOTAL ALFA 
1. Facilitador    0,91 

MBIbr01 0,73-0,76 0,83 0,79 
 MBIbr02 0,76-0,80 0,88 0,84 
 MBIbr03 0,73-0,80 0,81 0,82 
 2.  Mentor    0,87 

MBIbr04 0,65-0,70 0,81 0,76 
 MBIbr05 0,70-0,76 0,87 0,80 
 MBIbr06 0,65-0,70 0,87 0,72 
 3. Empático    0,91 

MBIbr07 0,74-0,77 0,90 0,80 
 MBIbr08 0,77-0,79 0,91 0,83 
 MBIbr09 0,74-0,79 0,89 0,82 
 4. Visionário    0,86 

MBIbr10 0,61-0,86 0,75 0,79 
 MBIbr11 0,66-0,86 0,82 0,83 
 MBIbr12 0,61-0,66 0,93 0,66 
 5. Inovador    0,89 

MBIbr13 0,69-0,77 0,82 0,77 
 MBIbr14 0,69-0,78 0,92 0,78 
 MBIbr15 0,77-0,78 0,87 0,84 
 6. Motivador    0,83 

MBIbr16 0,51-0,84 0,79 0,74 
 MBIbr17 0,58-0,84 0,85 0,80 
 MBIbr18 0,51-0,58 0,89 0,57 
 7. Regulador    0,92 

MBIbr19 0,74-0,80 0,91 0,80 
 MBIbr20 0,80-0,84 0,91 0,88 
 MBIbr21 0,74-0,84 0,90 0,84 
 8. Monitor    0,90 

MBIbr22 0,70-0,83 0,89 0,82 
 MBIbr23 0,70-0,73 0,91 0,75 
 MBIbr24 0,73-0,83 0,90 0,85 
 9. Coordenador    0,90 

MBIbr25 0,65-0,81 0,86 0,76 
 MBIbr26 0,81-0,81 0,90 0,89 
 MBIbr27 0,65-0,81 0,88 0,76 
 10. Competidor    0,88 

MBIbr28 0,68-0,80 0,91 0,81 
 MBIbr29 0,66-0,80 0,90 0,80 
 MBIbr30 0,66-0,68 0,87 0,70 
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11. Produtor    0,86 
MBIbr31 0,72-0,74 0,89 0,82 

 MBIbr32 0,58-0,74 0,92 0,72 
 MBIbr33 0,58-0,72 0,79 0,69 
 12. Condutor    0,89 

MBIbr34 0,64-0,88 0,93 0,84 
 MBIbr35 0,65-0,88 0,93 0,85 
 MBIbr36 0,64-0,65 0,77 0,66   

 

Os valores das correlações inter-fator variaram de 0,66 para 0,85 e fator-

total variaram de 0,86 a 0,94. Esses resultados mostram a forte correlação, 

sendo a mais alta correlação entre ‘Colaborar’ e ‘Criar’ e ‘Colaborar’ e 

‘Controlar’. A menor correlação foi entre ‘Colaborar’ e ‘Competir’. 

Como pode ser observado no Quadro 3, todas as correlações inter-

subfator e subfator-total foram positivas com valores entre 0,37 e 0,79 e entre 

0,63 e 0,89. A correlação entre os subfatores ‘Facilitador’ e ‘Regulador’ 

obtiveram o valor de correlação maior (r = 0,79, p < 0,05) entre todas as 

competências comparadas. Em geral, todas as correlações apresentadas 

mostram valores elevados, destacando uma estreita relação entre cada fator e 

entre cada subfator. 

Quadro 3 - Valores das correlações inter-subfator e subfator-total. 

  01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 Total 
01 - Facilitador 1,00            0,83 
02 - Mentor 0,78 1,00           0,84 
03 - Empático 0,68 0,73 1,00          0,81 
04 - Visionário 0,74 0,70 0,65 1,00         0,85 
05 - Inovador 0,68 0,70 0,64 0,76 1,00        0,85 
06 - Motivador 0,70 0,73 0,72 0,73 0,74 1,00       0,87 
07 - Regulador 0,79 0,78 0,74 0,74 0,73 0,78 1,00      0,89 
08 - Monitor 0,62 0,67 0,64 0,65 0,66 0,67 0,72 1,00     0,82 
09 - Coordenador 0,68 0,67 0,66 0,68 0,69 0,65 0,76 0,69 1,00    0,84 
10 - Competidor 0,37 0,39 0,37 0,42 0,49 0,48 0,42 0,46 0,50 1,00   0,63 
11 - Produtor 0,61 0,59 0,54 0,62 0,62 0,69 0,63 0,62 0,64 0,61 1,00  0,80 
12 - Condutor 0,57 0,56 0,59 0,62 0,57 0,61 0,62 0,59 0,63 0,50 0,64 1,00 0,77 

 

A análise fatorial confirmatória foi realizada em 12 subfatores do MBIbr 

através do método de máxima verossimilhança. Uma seleção de índices de 
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ajuste do modelo foi utilizada para avaliar o ajuste global dos dados do modelo, 

tais como χ2, CFI, NNFI, SRMR e RMSEA. Os valores desses índices são 

apresentados no Quadro 4, comparando o modelo de ajuste proposto (M12) 

com o modelo original desenvolvido por Lawrence e colaboradores. Conforme 

demonstrado no Quadro 4, é ideal que os valores de χ2 não sejam significativos 

(p>0,05), os valores de CFI e NNFI sejam maiores que 0,90, os valores de 

SRMR sejam inferiores a 0,08 e os valores de RMSEA variem entre 0,06 e 

0,08. Ao assumir que o valor de χ2 pode ser sensível ao tamanho da amostra, 

alguns autores recomendam o cálculo da relação entre o seu valor e os graus 

de liberdade (χ2/ df) como um indicador de ajuste ad hoc do modelo, fazendo 

referência a valores inferior a 3 como resultado de um bom ajuste modelo. 

Assim, os valores obtidos para o M12 correspondem aos parâmetros indicados 

na literatura. 

Quadro 4 - Valores dos índices de bondade do ajustamento global dos modelos M12 e 
original 

  Valor 

Índice de 
ajustamento 

Valor considerado bom 
ajustamento 

Modelo original 
(Lawrence et.al) 

Indicação 
de 

Ajustamento 
M12 

Indicação 
de 

Ajustamento 
χ2  917,61 (gl 540, p ≤ 0,01)  1072,59 (gl 576, p ≤ 0,01)  

χ2/ gl Valor abaixo de 3 1,70 Adequado 1,86 Adequado 
CFI Valor acima de 0,90 0,935 Adequado 0,99 Adequado 

NNFI Valor acima de 0,90 0,92 Adequado 0,99 Adequado 
SRMR Valor abaixo de 0,08 0,054 Adequado 0,057 Adequado 

RMSEA 
(90% IC) 

Valor abaixo de 0,06; 
intervalo 0,08–0,10 

razoável 
0,04 Adequado 0,066 (0,060 -0,072) Adequado 

 

Os valores de carga do fator para cada item do modelo variaram entre 

0,57 e 0,95, sendo todos significativos (p < 0,05). Considerando os valores de t, 

os resultados apontaram para valores relativamente elevados e, também, 

estatisticamente significativos. Neste estudo, os dados mostraram valores 

relativamente elevados de coeficiente de determinação (R2) atribuído a cada 

subfator, com valores entre 0,32 e 0,90. Os nove itens relacionados com as 

competências ‘Colaborar’ e ‘Criar’ apresentaram valores de R2 entre 0,45 e 

0,64, com o item MBIbr09 representando o maior índice na competência 

‘Colaborar’ e os itens MBIbr16 e MBIbr17 maior índice na competência ‘Criar’. 
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Para as competências ‘Controlar’ e ‘Competir’, os resultados variaram de 0,42 

a 0,61 e de 0,32 a 0,90, respectivamente. 

 

Discussão 

 

O objetivo deste estudo foi avaliar as propriedades psicométricas do 

Managerial Behaviour Instrument (MBI), versão em língua portuguesa, para as 

federações esportivas brasileiras. A análise estatística consistiu em teste de 

correlações, alfa de Cronbach e análise fatorial confirmatória que mostraram 

propriedades psicométricas aceitáveis para esta versão. Os valores de alfa de 

Cronbach dos subfatores e das correlações inter-item, item-subfator e item-total 

corroboram dados obtidos em outros estudos realizados com a versão original 

do MBI, fornecendo indicações da fiabilidade do instrumento em outros 

contextos (Huang, 2007; Humphreys, 2013; Lawrence et al., 2009). Os valores 

de alfa de Cronbach obtidos neste estudo são consistentes com as 

recomendações advindas da literatura, que mencionam que valores acima de 

0,70, são aceitáveis para instrumentos desta gênese (Cronbach, 1951; 

Nunnally, 1978). 

Neste estudo, todas as correlações entre fatores e subfatores foram de 

moderada ou forte magnitude de acordo com os critérios propostos por Cohen 

(1988). Os fatores vizinhos apresentaram valores mais altos de correlação que 

os fatores opostos. Então, esses resultados corroboram a relação esperada 

entre os fatores que compartilham os mesmos eixos (foco e estrutura) do 

Modelo dos Valores Concorrentes, como ‘Colaborar’ e ‘Criar’ que compartilham 

o foco interno, e a indicação contrária relacionados com as dimensões opostas, 

como ‘Colaborar’ e ‘Competir’ que não compartilham qualquer eixo (Denison et 

al., 1995; Quinn & Rohrbaugh, 1983). Em contraste, os resultados de 

correlação deste estudo em comparação com os encontrados por Lawrence e 

colaboradores (2009) no estudo de validação de instrumento original foram 

parcialmente coerentes. Na pesquisa de Lawrence e colaboradores os valores 

de correlação entre os fatores ‘Colaborar’ e ‘Controlar’ foram considerados 
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fracos, porque foram equivalentes à 0,09. Por sua vez, os outros valores de 

correlação foram superiores a 0,71, similarmente os encontrados neste estudo. 

Além disso, a maioria dos valores encontrados no estudo de Lawrence e 

colaboradores mostrou baixa ou nenhuma correlação entre os subfatores 

(valores entre 0,01 e 0,29), em contraste com este estudo que mostrou 

correlações moderadas e fortes. Uma possível explicação destes resultados, 

exposta pelos autores, está relacionada com o número de homens em seu 

estudo, aproximadamente três quartos dos entrevistados.  

As pesquisas conduzidas por Kalliath et al. (1999) e Buenger et al. 

(1996) que consideraram a eficácia organizacional desenvolvida a partir do 

Modelo dos Valores Concorrentes também encontraram correlações fracas 

entre os fatores, com a exceção entre os fatores ‘Criar’ e ‘Controlar’. Ao obter 

estes resultados Kalliath e colaboradores (1999) argumentaram que os 

mesmos poderiam ter sido influenciados por várias razões advindas do 

contexto de pesquisa. Uma das explicações esteve relacionada com o 

momento que a pesquisa foi realizada. Segundo os autores a mesma teve 

lugar quando uma grande mudança ocorreu no setor americano de cuidados de 

saúde. Nesta situação, os gerentes perceberam que era necessário ter o 

equilíbrio entre a estabilidade (Controlar), a inovação e a criatividade (Criar) 

para a solução de problemas. 

Estudos anteriores que avaliaram a estrutura fatorial do MBI 

encontraram valores adequados para suas estruturas utilizando a análise 

multivariada, o modelo de equações estruturais e o modelo circunflexo 

Bayesiano (Andres, 2008; Huang, 2007; Humphreys, 2013; Lawrence et al., 

2009). O presente estudo também avaliou a estrutura fatorial do MBI através da 

análise fatorial confirmatória (CFA), que ainda não havia sido realizada em 

investigações anteriores. Os resultados advindos desta análise fatorial indicou 

valores de índices de ajustamento global (χ2, CFI, NNFI, SRMR e RMSEA) 

correspondente à todos os parâmetros sugeridos na literatura, resultando em 

um ajuste adequado conforme propõe a literatura (Bentler & Bonett, 1980; 

Byrne, 2001; Hu & Bentler, 1999; Joreskog, 1969). Em comparação com o 

modelo original desenvolvido por Lawrence e colaboradores (2009), os valores 
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encontrados neste estudo são semelhantes em cinco índices com exceção 

somente do índice RMSEA, em que os valores aqui encontrados 

corresponderam às indicações da literatura. A partir do modelo de ajustamento 

global obtido, é possível afirmar que o modelo de competências de liderança, 

em particular para as federações esportivas, é um construto multidimensional 

que integra vários critérios. Assim, os resultados deste estudo suportam uma 

conceituação de competências de liderança com base nos quatro fatores 

(Colaborar, Criar, Controlar, Competir) do Modelo dos Valores Concorrentes 

com seus respectivos 12 subfatores (competências) e 36 itens 

(comportamentos) (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984).  

Por fim, os valores do coeficiente de determinação (R2) indicaram a 

proporção de variância em cada item explicado pela sua correspondente 

variável latente (Bollen, 1989). Neste estudo, os valores da saturação dos itens 

em seus respectivos subfatores, na qual eles foram previstos pertencer, foram 

altos. Então, esses valores de saturação revelaram, precisamente, sua alta 

identificação com o constructo que de forma similar foi utilizado em outros 

estudos que avaliaram a eficácia organizacional e a cultura baseada no Modelo 

dos Valores Concorrentes (Kalliath et al., 1999; Yun Seok et al., 2010). 

 

Conclusões 

 

Os resultados deste estudo mostraram valores adequados para a 

consistência interna e para os índices de ajustamento global do modelo, para a 

versão em língua portuguesa do Managerial Behaviour Instrument (MBIbr), o 

que atesta a sua fiabilidade e validade para o contexto em que foi proposto. Os 

valores obtidos mostram que os itens que compõem esta versão suportam a 

qualidade do instrumento de avaliação das competências de liderança no 

âmbito das federações esportivas brasileiras e é consistente com o modelo 

original. Desta forma, o MBIbr pode ser utilizado por pesquisadores 

interessados em investigar as competências de liderança na área de gestão do 

esporte, buscando avançar no conhecimento disponível a respeito deste 

assunto não só em termos de sua aplicação, mas também no plano conceitual. 
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É importante destacar que futuros estudos no âmbito da gestão 

esportiva em outras culturas e com outras amostras poderão ter a necessidade 

de adaptar o MBIbr às características da organização analisada, uma vez que 

este estudo esteve focado na realidade das federações esportivas. Por 

exemplo, caso um estudo seja feito no âmbito das organizações comerciais, os 

comportamentos relacionados com a competência ‘Visionário’ provavelmente 

terão que ser adaptados, uma vez que neste estudo o relacionamento com os 

membros externos refere-se a associações e/ou clubes. Estas alterações e a 

testagem da sua fiabilidade e validade em amostras de outros países ou outro 

setor de atuação do gestor esportivo será interessante e poderá assegurar a 

adequação deste modelo multidimensional para outras realidades. Neste 

sentido, a aplicação do MBIbr em outros contextos/setores e com exemplos 

que têm características diferentes daqueles apresentados neste estudo só irão 

trazer benefícios para os gestores e para a sua eficácia comportamental. 

Futuras pesquisas também poderiam considerar a relação entre 

autoavaliações dos gestores e dos stakeholders para oferecer resultados 

interessantes sobre as perspectivas de diferentes avaliadores para as 

competências de liderança desempenhadas. Adicionalmente, o MBIbr poderia 

ser utilizado para realizar estudos transculturais a fim de comparar as 

competências dos gestores esportivos e as percepções dos membros que 

compõem as organizações esportivas sobre as competências de liderança 

percebidas e preferidas. Neste sentido, estas investigações poderiam contribuir 

para a geração de conhecimento mais alargado sobre as competências no 

domínio da gestão esportiva, que também pode servir como uma base para o 

estabelecimento de currículos de cursos direcionados à realidade desta área.  
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Resumo 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar as autopercepções de competência 
de liderança dos presidentes das federações olímpicas brasileiras, tendo como 
fator mediador a formação acadêmica ao nível de graduação. Esta pesquisa 
compreende dois estudos complementares. A amostra do primeiro estudo foi 
de 85 presidentes que preencheram o instrumento Managerial Behaviour 
Instrument na versão traduzida e adaptada. No segundo estudo, dez 
presidentes das federações oIímpicas de Minas Gerais foram entrevistados e 
seus depoimentos foram submetidos à análise de conteúdo: 
complementarmente, foram consultados os estatutos destas organizações no 
que se refere às suas funções. Em resumo, a análise dos resultados de ambos 
os estudos mostrou que todos os presidentes se percebem competentes para o 
cargo que exercem e, em geral, a diferença das autopercepções dos 
presidentes com distintas formações revelou ser significativa apenas na 
competência ‘Competidor’ entre aqueles com formação em Educação Física e 
outros cursos. Além disso, os presidentes declararam quatro diferentes 
aspectos relacionados com a competência ‘Competidor’ e que o conhecimento 
advindo do aprendizado tanto formal quanto informal tem sido considerado 
importante para o sucesso no desempenho das funções gerenciais. Em suma, 
a formação ao nível de graduação não determinou consideráveis diferenças 
entre as autopercepções de competências de liderança dos presidentes. Além 
disso, do ponto de vista dos próprios presidentes, os conhecimentos 
multidisciplinares advindos dos diferentes tipos de cursos oferecidos pelas 
universidades e de experiências prévias foram considerados importantes para 
exercer as funções gerenciais nas federações olímpicas. 

Palavras-chave: GESTOR ESPORTIVO, COMPETÊNCIA DE LIDERANÇA, 
FEDERAÇÃO ESPORTIVA OLÍMPICA, FORMAÇÃO ACADÊMICA, MODELO 
DOS VALORES CONCORRENTES, MANAGERIAL BEHAVIOUR 
INSTRUMENT.  
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Abstract 

This research aimed to analyse the self-perception of leadership competencies 
of presidents of the Brazilian Olympic Federations, considering their 
undergraduate degree. This study comprised two complementary studies. The 
sample of the first study included 85 participants who filled out a translated and 
adapted version of the Managerial Behaviour Instrument. In the second study, 
ten presidents of the Olympic Sport Federations of Minas Gerais were 
interviewed and their answers were content analysed; complementary, there 
were consulted the statutes of their organizations in what concerns to their 
duties. Overall, the analysis of the results of both studies showed that all 
presidents perceived themselves as being competent and, in general, the 
difference of the self-perceptions of presidents with different academic 
background was significant only at Competitor competency, between presidents 
from Physical Education and other courses. Furthermore, the presidents 
declared four different aspects of Competitor competency and that the 
knowledge from various types of formal and informal training/education has 
been considered important for success in performing managerial leadership 
behaviour. In sum, the undergraduate degree did not determine differences in 
the self-perception of leadership competencies in the Presidents of Olympic 
federations in Brazil. Additionally, the presidents considered that 
multidisciplinary knowledge derived from different types of courses offered by 
universities and previous experiences are important to qualify managerial 
leadership behaviour in the Olympic Federation. 

Keywords: SPORT MANAGER, LEADERSHIP COMPETENCY, OLYMPIC 
SPORT FEDERATION, ACADEMIC BACKGROUND, COMPETING VALUES 
MODEL, MANAGERIAL BEHAVIOUR INSTRUMENT. 
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Introdução 

Há mais de cinco décadas, desde o primeiro programa de mestrado 

institucionalizado na Universidade de Ohio nos Estados Unidos (Chelladurai, 

1991), verifica-se uma crescente oferta de cursos de formação em gestão 

esportiva pelo mundo, os quais continuam ganhando popularidade e 

reconhecimento tanto nos Estados Unidos, onde teve início, quanto em outros 

países como: Austrália, Brasil, Canadá, Índia, Inglaterra e Nova Zelândia 

(Jones et al., 2008; Mathner & Martin, 2012; Shilbury & Rentschler, 2007). 

Neste cenário, observa-se que o campo da gestão esportiva tem vindo a se 

desenvolver quer pela crescente oferta de cursos na área, quer pela demanda 

por estes cursos, pela organização de associações profissionais, pela 

quantidade de gestores trabalhando nos campos relacionados e pelo papel 

político, econômico e social que o esporte tem representado na sociedade 

(Hoye et al., 2015; Montagner et al., 2012; Pierkaz, 2009). 

No Brasil, os primeiros passos em termos de formação do gestor 

esportivo foram dados no início da década de 1970 com a oferta de um curso 

de extensão em administração esportiva através de um convênio entre o 

Conselho Nacional de Desportos (CND) e a Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro (Capinussú, 2005). Nesta época foi publicado o Diagnóstico da 

Educação Física/Desportos no Brasil mostrando a deficiência nos aspectos 

relacionados com a gestão esportiva e a necessidade de formação de gestores 

esportivos no país (da Costa, 1971). Diante deste contexto, a Universidade 

Gama Filho, no Rio de Janeiro, estruturou o primeiro curso de especialização 

em Administração Esportiva, ajudando a impulsionar outras instituições como a 

Universidade de São Paulo e a Escola de Educação Física de Joinville a 

oferecer formação nesta área (Capinussú, 2005; Nolasco et al., 2005). Na 

década seguinte, tanto a Universidade Gama Filho quanto a Universidade de 

Campinas, em São Paulo, também passaram a ofertar em seus cursos de 

mestrado em Educação Física a área de concentração em gestão esportiva. 

Entretanto, estes cursos de pós-graduação só operaram até meados da 

década de 1990 e, desde então, não houve mais oferta entre as universidades 

brasileiras de cursos desta natureza. Assim, desde esta época os esforços 
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estiveram concentrados na estruturação e disponibilização de cursos de pós-

graduação stricto-sensu em Educação Física com linhas de pesquisa em 

gestão esportiva (Bastos & Mazzei, 2012; Nolasco et al., 2005; Rocha & 

Bastos, 2011). Já no que refere a formação ao nível de graduação, é possível 

constatar a existência de 43 cursos regulares e ativos em gestão esportiva 

sendo oferecidos atualmente em diferentes estados brasileiros (Mazzei et al., 

2013), para além de cursos de licenciatura e bacharelado em Educação Física 

com disciplinas relacionadas com gestão esportiva nos respectivos currículos 

(Montagner et al., 2012). Dos cursos específicos em gestão esportiva, apenas 

um é bacharelado, oferecido na Universidade Federal do Paraná e os demais 

são tecnológicos, sendo a maioria presencial e oferecida nas regiões Nordeste 

e Sudeste do país.  

Apesar da crescente oferta e procura por formação para o gestor 

esportivo no Brasil, infelizmente ainda não há nenhuma diretriz sobre os 

conteúdos básicos e aplicados para os cursos de gestão esportiva (Mazzei et 

al., 2013). Em contrapartida, nos Estados Unidos e na Europa já existe uma 

consolidação das diretrizes de formação dos gestores esportivos promovida, 

respectivamente, em 1993 e 2006 (Cingiene et al., 2006; NASPE-NASSM Joint 

Task Force on Sport Management Curriculum and Accreditation, 1993). Estas 

diretrizes curriculares têm como pressuposto o alcance do objetivo educacional 

de formar os gestores esportivos com competências para atuação no campo de 

trabalho, sendo que no currículo europeu a proposta se direciona para o tipo de 

organização em que o gestor irá atuar como clubes, academias, organizações 

municipais e federações esportivas (Cingiene & Laskienė, 2007; Cingiene et al., 

2006). 

No contexto brasileiro o que se verifica são cursos com currículos 

diversificados, mas que em alguns conteúdos se convergem nos aspectos 

abordados em outros países europeus e nos Estados Unidos, especialmente, 

no que diz respeito às disciplinas fundamentais de gestão. O estudo de Mazzei 

et al. (2013), por exemplo, mostra que o curso de bacharelado desenvolvido no 

Brasil, dado seu foco nos aspectos culturais e de contextualização social, 

evidencia maior contraste com os currículos dos Estados Unidos e Europa, 
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enquanto que os cursos tecnológicos se aproximam mais destes currículos 

internacionais, pois contemplam, proporcionalmente, conteúdos das áreas 

aplicadas com foco no esporte e das áreas bases com foco na gestão. 

As discussões sobre o currículo a ser desenvolvido nas instituições de 

ensino e para formação de gestores esportivos tomam por base as 

competências e os conhecimentos que devem ser adquiridos por estes 

profissionais. Estas discussões, presentes na literatura desde o final da década 

de 1980, têm mostrado que as competências a serem desenvolvidas pelos 

gestores têm como base o aprendizado de alguns conhecimentos que, 

tipicamente, se adquire no meio acadêmico (Cingiene et al., 2006; DeSensi et 

al., 1990; Dingle, 1995; Le Boterf, 2005; Parkhouse, 1987; Parkhouse, 1991; 

Parry, 1996; Svensson et al., 2004). A premissa para o desenvolvimento deste 

conhecimento advindo da educação formal advém do fato do mesmo servir de 

base para as habilidades técnicas e para a melhoria da capacidade de 

assimilação da experiência no local de trabalho. Esta experiência, por sua vez, 

para se tornar enriquecedora, pressupõe a utilização de ferramentas 

conceituais sobre a tarefa e o processo de trabalho como forma de promover o 

desenvolvimento e/ou atualização de competências aplicadas ao contexto 

laboral (Daft et al., 1987; Davis, 1971; Mintzberg, 2004). 

No que refere as competências de gestores, as investigações no 

domínio da gestão do esporte têm explorado a sua aplicação a partir de 

variáveis organizacionais tais como nível hierárquico (Barcelona, 2004; Case & 

Branch, 2003; Horch & Schuette, 2003; Jamieson, 1980; Skipper, 1990), 

dimensão da organização (Afthinos, 1993; Barcelona, 2004; Koustelios, 2003; 

Lambrecht, 1987), setor de atuação (Barcelona & Ross, 2004; Barcelona, 2004; 

Farzalipour et al., 2012; Horch & Schuette, 2003; Jamieson, 1980; Ko et al., 

2011; Peng, 2000; Quain & Parks, 1986; Skipper, 1990) e formação acadêmica 

(Horch & Schuette, 2003; Mašala et al., 2013). Entre as várias competências 

apontadas na literatura como sendo importantes para gerir as organizações 

esportivas destaca-se neste estudo aquelas relacionadas com a liderança, as 

quais se mostram particularmente essenciais em virtude das relações pessoais 

que os gestores normalmente estabelecem no cargo de direção destas 
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organizações e dos objetivos organizacionais a serem alcançados (Horch & 

Schuette, 2003; Ko et al., 2011; Mello & Silva, 2013; Peng, 2000; Soucie, 1994; 

Weinberg & McDermott, 2002; Zeigler, 2007).  

No que concerne a natureza da instituição, verifica-se uma escassez de 

estudos no contexto internacional sobre as competências de gestores 

esportivos responsáveis por federações esportivas, provocada, provavelmente, 

pela dificuldade de acesso a estes gestores que estão no topo da hierarquia e 

a dissonância de entendimento sobre os conteúdos curriculares de formação 

(Bartunek & Rynes, 2014; Horch & Schuette, 2003; Jarzabkowski et al., 2010). 

No Brasil esta escassez é ainda maior porque a área vem se desenvolvendo 

lentamente e ainda carece de amplitude e consistência nas investigações 

(Barros Filho et al., 2013; Montagner et al., 2012). 

Em relação aos cargos de presidência nestas organizações, constata-se 

que não existe no país uma lei que descreve as competências ou formação que 

são requeridas para assumir tais cargos, ficando restrito e vinculado às 

indicações de suas funções nos estatutos destas entidades. Deste modo, é 

possível encontrar presidentes de federações brasileiras com distintas 

formações acadêmicas assim como ocorre em outros setores de atuação 

descritos em pesquisas, como, por exemplo, em clubes e academias (Azevêdo 

et al., 2004; Azevêdo & Spessoto, 2009; Costa et al., 2011; da Costa, 1971; 

Santana et al., 2012).  

Diante do fato das múltiplas possibilidades de formação para gerir das 

federações esportivas, acredita-se que um estudo sobre a autopercepção de 

dirigentes com diferentes cursos de formação ao nível de graduação constitui-

se como útil e pertinente pois contribui para as indicações sobre o modo como 

eles se consideram competentes no exercício de seu cargo. Além disto, 

conforme sugere Olafson (1990), uma avaliação feita a partir da combinação de 

métodos quantitativos e qualitativos com base no entendimento do próprio 

gestor quanto à sua capacidade de desempenho pode assumir particular 

importância. Nesta perspectiva, ressalta-se que as avaliações sobre as suas 

próprias limitações e potencialidades permitem orientar e modificar o 
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comportamento na medida em que fornece ao indivíduo um conjunto de 

expectativas em relação ao seu desempenho (Novick et al., 1996), além de 

constituir uma estratégia valiosa para examinar os comportamentos gerenciais 

dos gestores esportivos (van der Roest et al., 2015).  

Neste sentido e perante as evidências anteriormente apresentadas, esta 

pesquisa tem como principal objetivo analisar como os presidentes 

autopercebem suas competências de liderança tendo em consideração as suas 

formações acadêmicas. Para tal e utilizando uma abordagem mista de 

métodos, esta pesquisa foi dividida em dois estudos complementares. O 

primeiro de caráter quantitativo objetivou verificar se existem diferenças nas 

autopercepções dos presidentes com diferentes formações em relação as 

competências de liderança. O segundo estudo de caráter qualitativo objetivou 

aprofundar um pouco mais a compreensão sobre a temática através de 

entrevistas aos presidentes, permitindo-os expressar como eles se percebem 

competentes nas funções de liderança gerencial em suas respectivas 

entidades, e da análise dos estatutos das federações no que diz respeito as 

funções dos presidentes. 

 

Estudo 1 

Amostra 

Participaram deste estudo 85 presidentes das federações olímpicas 

brasileiras. Entre estes presidentes, 49,4% possuíam formação em Educação 

Física, 34,1% em Administração e áreas afins (Controladoria, Ciências 

Contábeis, Economia, Comunicação Social, Relações Públicas, Gestão 

Pública, Gestão Esportiva e Direito) e 16,5% possuíam formação em outros 

cursos (Medicina, Odontologia, Medicina Veterinária, Letras, Pedagogia, 

Engenharia Civil, Engenharia de Agrimensura, Engenharia da Computação e 

Processamento de Dados). Os participantes foram predominantemente do sexo 

masculino (90,9%) e possuíam idade média de 48,6 anos (±11,62).  
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Instrumento 

O instrumento adotado neste estudo foi o Managerial Behaviour 

Instrument - versão em língua portuguesa (MBIbr), composto por 36 

comportamentos gerenciais, 12 competências de liderança e quatro dimensões 

(Colaborar, Criar, Controlar e Competir) (ver Quadro 1). Este instrumento, 

originalmente desenvolvido por Lawrence et al. (2009), tem por referência o 

Modelo dos Valores Concorrentes (MVC) de (Quinn, 1984), que tem sido 

amplamente utilizado por outros investigadores em função de conceber a 

eficácia da liderança de acordo com o foco da organização (interno ou externo) 

e a sua estrutura (flexibilidade ou controle).  

A primeira parte do instrumento compõe-se por questões sócio-

demográficas de caracterização da amostra e, a segunda parte, por 36 

comportamentos relacionados com as 12 competências de liderança do gestor, 

sendo antecedidos da frase “Eu me identifico no dia-a-dia da gestão desta 

Federação:”. As alternativas de resposta para os comportamentos basearam-

se na seguinte escala tipo Likert: Discordo Plenamente (1), Discordo (2), Nem 

concordo nem discordo (3), Concordo (4) e Concordo Plenamente (5). 

Entre as dimensões que compõem o instrumento, a dimensão Colaborar 

corresponde aos comportamentos gerenciais que contribuem para as 

interações com as pessoas, sendo capazes de promover envolvimento, 

desenvolvimento e comprometimento dos membros da organização. Esta 

dimensão engloba as competências ‘Facilitador’, ‘Mentor’ e ‘Empático’. Na 

dimensão Criar os gestores focam nas necessidades de quem está envolvido 

com a organização, implementam mudanças e motivam os membros da 

organização. As competências associadas são ‘Visionário’, ‘Inovador’ e 

‘Motivador’. A dimensão Controlar engloba os comportamentos de 

acompanhamento da execução das tarefas, controle dos projetos e clarificação 

das políticas institucionais. As competências que integram esta dimensão são 

‘Regulador’, ‘Monitor’ e ‘Coordenador’. A dimensão Competir reúne 

comportamentos ligados com o foco competitivo, esforço e empenho do líder e 

rapidez com que executa as suas tarefas e resolve os problemas que surgem. 
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As competências que a identificam são ‘Competidor’, ‘Produtor’ e ‘Condutor’ 

(Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984; Quinn et al., 2012). 

O MBI foi traduzido e adaptado para a língua portuguesa (MBIbr) por 

Freitas et al. (in press) para ser aplicado no contexto das federações esportivas 

brasileiras, tendo a análise fatorial confirmatória realizada à sua estrutura, 

revelado que todos os índices de ajustamento global do modelo eram 

adequados (χ2 576 = 1072.59, p ≤ 0,01], χ2/gl = 1.86; SRMR = 0,06; RMSEA = 

0,07; NNFI = 0,99; e CFI = 0,99), demonstrando portanto a sua fiabilidade e 

validade para a sua utilização neste tipo de estudos. 

 

Procedimento de recolha de dados 

O contato com os presidentes das federações olímpicas brasileiras foi 

realizado por meio digital ou telefônico. Após estabelecido o contato foi enviado 

um e-mail convite que reunia as seguintes informações: i) convite de 

participação, ii) esclarecimento da natureza e finalidade da pesquisa, iii) 

importância e cuidados éticos (anonimato, confidencialidade e uso exclusivo 

dos dados para a pesquisa), iv) consentimento de participação e v) link do 

instrumento on-line com as questões da pesquisa (dados sócio-demográficos e 

comportamentos). Os contatos (eletrônico e telefone) da responsável da 

pesquisa foram disponibilizados de forma que os presidentes pudessem, em 

caso de necessidade, retirar as dúvidas sobre o preenchimento do questionário 

e participação na pesquisa. Todos os procedimentos da pesquisa foram 

conduzidos de acordo com as normas estabelecidas pela Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde (466/2012) e pelo tratado de Ética de Helsinque 

(1996) para pesquisas realizadas com seres humanos. Este estudo foi 

aprovado pela comissão de ética da universidade na qual a unidade de 

investigação responsável por este trabalho está situada (Processo CEFADE 

10/2013). 

 

 



 

114 

Procedimento de análise dos dados 

Inicialmente, a normalidade e homogeneidade foram verificadas através 

do teste de Kolmogorov-Smirnov e teste de Levene, respectivamente. Ao 

verificar que a distribuição dos dados não foi normal, utilizou-se o teste não 

paramétrico de Kruskal-Wallis para comparar os valores das competências 

pelos três grupos de formação. Para estas comparações intergrupos, o 

tamanho do efeito foi apresentado a partir do valor da correlação de r cujos 

valores de referência se situam: maior que 0,50 (forte correlação), entre 0,30 e 

0,49 (moderada correlação) e menor que 0,29 (baixa correlação) (Cohen, 

1988). 

Todos os procedimentos estatísticos foram realizados com recurso aos 

softwares Statistical Package for Social Science (SPSS) for Windows®, versão 

20.0, e EQS 6.1 for Windows® tendo adotado o nível de significância de 5%.  

 

Resultados 

Os resultados mostraram que todos os presidentes participantes desta 

pesquisa se consideram competentes no exercício de sua liderança gerencial, 

com valores médios acima de 3,84 (ver Quadro 1). A única diferença 

significativa entre as percepções dos presidentes sobre as suas competências 

de liderança na gestão de federações olímpicas no Brasil surgiu na 

competência ‘Competidor’ (competência esta que se enquadra na dimensão 

Competir, que abarca ainda as competências Condutor e Produtor). Esta 

diferença foi identificada entre os presidentes com formação em Educação 

Física e aqueles com formação em outros cursos, obtendo um tamanho do 

efeito considerado moderado pela literatura. Nas demais competências, o 

modo como os presidentes se perceberam possuidores das competências de 

liderança na gestão das federações é semelhante, independentemente da sua 

formação acadêmica. 

Todavia, ressalta-se que a valorização das competências de liderança 

atribuída pelos presidentes de cada um dos três grupos de formação 

apresentou alguns resultados interessantes. Todos os presidentes se 
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assemelham em considerar que são fundamentalmente Facilitadores. 

Entretanto, do ponto de vista das diferenças, constatou-se que os presidentes 

que tem formação em outros cursos consideram que possuem mais a 

competência ‘Competidor’ enquanto os demais presidentes (Educação Física e 

Administração e áreas afins) consideram-se menos possuidores desta 

competência. Por outro lado, a competência ‘Empático’ foi considerada uma 

das que os presidentes com formação em Educação Física e Administração e 

áreas afins mais possuem ao contrário dos presidentes de outros cursos. Em 

geral, há uma congruência nas autopercepções do grupo de presidentes 

formados em Educação Física e Administração e áreas afins. 
Quadro 1 – Média, desvio padrão, ranking, nível de significância e tamanho do efeito 
na comparação entre os valores das competências de liderança percebidas pelos 
presidentes das federações olímpicas brasileiras conforme suas formações 
acadêmicas ao nível de graduação. 

  Educação Física  Administração e afins  Outros  

Dimensão Competência Média dp Ranking  Média dp Ranking  Média dp Ranking p 

Colaborar Facilitador 4,56 0,43 1  4,68 0,36 1  4,78 0,38 1 0,164 

 Mentor 4,29 0,75 8  4,53 0,57 3  4,24 0,80 10 0,306 

 Empático 4,45 0,48 2  4,57 0,38 2  4,14 1,07 11 0,432 

Criar Visionário 4,29 0,75 9  4,39 0,57 7  4,38 0,55 5 0,984 

 Inovador 4,42 0,53 3  4,43 0,54 5  4,35 0,53 7 0,861 

 Motivador 4,17 0,61 10  4,37 0,59 8  4,42 0,49 4 0,246 

Controlar Regulador 4,38 0,59 5  4,40 0,52 6  4,38 0,55 6 0,964 

 Monitor 4,40 0,54 4  4,35 0,58 9  4,45 0,60 3 0,842 

 Coordenador 4,34 0,49 7  4,44 0,49 4  4,30 0,72 9 0,688 

Competir Competidor* 3,84 1,00 12  4,08 0,80 12  4,57 0,52 2 0,034 

 Produtor 4,16 0,76 11  4,13 0,82 11  3,97 1,12 12 0,953 
 Condutor 4,36 0,60 6  4,26 0,65 10  4,35 0,59 8 0,885 

* Diferenças significativas entre Educação Física e Outros Cursos (p=0,011 e r=0,34). 

 

Estudo 2 

Amostra 

Participaram deste estudo dez presidentes de federações olímpicas de 

Minas Gerais. Entre estes presidentes, 60% possuíam formação em 

Administração e áreas afins, 30% em Educação Física, e 10% em outros 

cursos. A participação de presidentes do sexo masculino foi predominante (9 
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homens e 1 mulher) e a idade média dos participantes foi de 51,3 anos 

(±10,92). 

 

Instrumento 

A entrevista semiestruturada aplicada neste presente estudo foi 

elaborada com base no enquadramento conceitual do Modelo dos Valores 

Concorrentes de (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984) e de acordo com os 

objetivos propostos. O respectivo roteiro constituiu-se de 42 questões abertas, 

numa primeira parte compreendendo os dados sócio-demográficos e funcionais 

dos presidentes, e numa segunda parte as competências de liderança, 

englobando as dimensões do modelo utilizado: i) Colaborar, ii) Criar, iii) 

Controlar e iv) Competir. Assim, entre as perguntas efetuadas tem-se: ‘Fale 

sobre seu relacionamento com os seus colaboradores e funcionários.’, ‘Como 

são tomadas as decisões?’, ‘Promove mudanças significativas dentro da 

Federação?’, ‘Como percebe a sua Federação diante das demais, competitiva 

ou parceira?’, ‘Qual área de formação acadêmica considera importante o 

Presidente de uma federação esportiva ter?’, ‘Entende que necessita de mais 

formação para ser Presidente?’. 

O roteiro da entrevista foi certificado por três peritos, todos com grau de 

doutor em Ciências do Desporto. Estes peritos, que também apresentavam 

expertise em pesquisa qualitativa, avaliaram o roteiro e sugeriram pequenas 

alterações. Após a inclusão das sugestões, o roteiro foi novamente analisado 

por estes peritos que o aprovaram de forma unânime. De posse do roteiro 

aprovado, procedeu-se um estudo piloto com um vice-presidente de federação 

olímpica brasileira, envolvido diretamente na sua gestão, ao qual foi solicitado 

um retorno sobre a compreensão das questões, a pertinência do roteiro e o 

processo da entrevista. Diante deste processo, não foi realizada alteração 

substancial, resultando no roteiro de entrevista final. 
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Procedimento de recolha de dados 

Os presidentes das federações olímpicas mineiras foram contatados 

previamente por meio telefônico com o objetivo de esclarecer o propósito da 

pesquisa e solicitar a concessão de uma entrevista. Aceito o convite para 

participar, as entrevistas foram agendadas conforme local e horário 

convenientes para os presidentes, entre Março e Agosto de 2014. No contato 

pessoal, o objetivo da pesquisa, a confidencialidade e o anonimato foram 

reforçados, seguido da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e da entrevista propriamente dita, a qual foi gravada com a 

autorização do entrevistado. Com o objetivo de complementar algumas 

informações obtidas nas entrevistas, principalmente sobre as funções dos 

presidentes, os estatutos das respectivas federações foram solicitados e 

cordialmente disponibilizado por eles. 

Todos os procedimentos da pesquisa referentes aos cuidados éticos 

foram semelhantes aos realizados e mencionados anteriormente no Estudo 1. 

 

Procedimento de análise dos dados 

Primeiramente, procedeu-se à audição e transcrição na íntegra (ad 

verbatim) das entrevistas com os presidentes tendo em vista a familiarização 

dos investigadores com o material e concretização de um primeiro nível de 

enfoque temático (Braun & Clarke, 2006). Seguidamente, procedeu-se a 

análises repetidas das entrevistas no sentido de promover a imersão dos 

investigadores nos dados e, consequentemente, absorver a sua extensão e 

profundidade (Maykut & Morehouse, 1974). Após esta etapa, os dados foram 

identificados e incorporados em categorias temáticas relacionando-se com a 

realidade a ser analisada e o modelo teórico adotado neste estudo (Chamaz, 

2006; Glaser & Strauss, 1967; Lawrence et al., 2009; Patton, 2002; Quinn, 

1984; Quinn & Rohrbaugh, 1983). 

A redundância de relatos foi evitada, exceto quando essa redundância, 

em si mesma, foi reveladora de aspectos teóricos e práticos fundamentais para 

compreensão do tema e da realidade a serem analisados (Tesch, 1990). Neste 
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passo, buscou-se também evitar a saturação de dados, na medida em que, por 

vezes, uma maior quantidade de dados se pode revelar contra-produtiva (Dey, 

1999). Assim, os aspectos qualitativos de relevância e que contribuíram para 

dar aprofundamento às questões levantadas no estudo quantitativo foram 

realçados e categorizados conforme o construto teórico adotado neste estudo 

(Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984). 

Relativamente aos estatutos das federações, procedeu-se a sua análise 

no que refere as funções aplicadas a serem desempenhadas pelos 

presidentes. Após esta análise foram realizados o agrupamento e a 

categorização, resultando nas nove funções aplicadas comuns a todos os dez 

estatutos analisados, nomeadamente: tomar decisões; convocar e presidir 

reuniões; gerir recursos humanos, financeiros e patrimoniais; supervisionar, 

coordenar, dirigir e fiscalizar as atividades internas e externas da organização; 

gerir projetos e eventos esportivos; assinar contratos; relacionar com membros 

e filiados; relacionar com órgãos públicos e privados; e, por fim, representar a 

federação.  

 

Resultados 

Os excertos das entrevistas apresentados a seguir buscam conceder um 

aprofundamento da compreensão dos resultados advindos dos dados 

quantitativos, considerando como eixo norteador o Modelo dos Valores 

Concorrentes (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984) e as funções advindas dos 

estatutos das entidades pesquisadas. Os trechos das entrevistas identificados 

como E1, E2, E3, E4, E5 e E7 se relacionam com os presidentes que possuem 

formação em Administração e área afins, já aqueles identificados como E6, E9 

e E10 tinham formação em Educação Física e o presidente E8 representava o 

grupo com formação em outros cursos. 

Os extratos das entrevistas a seguir mostram que os entrevistados se 

percebem como sendo competentes no exercício das funções gerenciais 

previstas nos estatutos de suas respectivas federações. Segundo eles, os 

conhecimentos oriundos de suas formações têm sido importantes para o 
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sucesso no desempenho das suas atividades gerenciais nas federações 

olímpicas. 

“Acredito que minha formação em Educação Física e especialização em 
treinamento esportivo e gestão e marketing esportivo me permitem exercer bem 
as funções de presidente principalmente quanto à direção e coordenação das 
pessoas, comunicação com os colaboradores, clubes e atletas. Para já com o 
conhecimento que tenho vou tomando as decisões e temos tidos bons resultados”. 
(E9) 

Além da formação em Educação Física, sou técnico em contabilidade e isso ajuda 
bastante. As federações são completamente desorganizadas. Filiado tem direito 
de saber e perguntar: "Quanto dinheiro entra? Quanto sai?". Peguei a federação 
com a dívida de 780 mil reais. Hoje ela deve 100 mil, pois consegui anistia e eu 
ainda estou tentando anistia do resto, para começar a tentar ter uma vida normal 
recomeçar investir na marca, logomarca. Eu peguei a federação com 
pouquíssimos filiados em dia, ontem eu olhei no site já temos 28 filiados em dia. 
(E10)  

“Com certeza. Indiscutível. Não se pode colocar uma pessoa totalmente leiga para 
dirigir uma entidade como uma federação. Você tem que conhecer legislação, 
conhecer leis para tomar melhor as decisões, gerir projetos, porque você tem 
acesso a uma série de coisas que você tem de fazer junto ao governo do estado, 
junto ao governo federal... felizmente eu já trazia estes conhecimentos antes de 
assumir a presidência.”. (E5) 

 

Além das formações os entrevistados também consideram que as 

práticas esportivas e gerenciais já vivenciadas tem impacto positivo sobre a 

forma e a rapidez como avaliam e respondem as demandas. Além disto, foi 

destacado que a experiência em outros setores do poder executivo público 

ajuda a compreender melhor as expectativas do governo em relação ao papel 

da federação junto à comunidade, permitindo uma melhor sintonia entre os 

projetos advindos do governo e da federação em assistência à sociedade. 

“No modelo atual onde o presidente não tem presença permanente diária a frente 
da entidade, acaba sendo muito mais o papel de líder para direcionar o caminho e 
cobrar os resultados. Com a minha formação e as experiências como ex-
praticante eu já consigo ter uma leitura e uma avaliação, um diagnóstico da 
situação da modalidade mais rápido. Isto ajuda bastante.” (E4) 

“É óbvio que minha formação me ajuda muito a gerenciar a federação. Além disto, 
minha experiência na federação anterior ajudou bastante. Eu acho que nenhum 
outro presidente presidiu duas entidades, pelo menos não em Minas Gerais. 
Nenhum outro acumulou duas, sequenciais. Sem dúvida este fator me permite agir 
com mais segurança, porque tenho como fazer comparações e refletir sobre erros 
e acertos." (E8) 

"Fui árbitro e fui atleta. Eu sei exatamente o que eles esperam da federação. Eu 
também sou vice-secretário de esporte aqui em XXX (nome da cidade foi 
suprimido), por isso também sei o que o poder público quer de retorno da 
federação. Assim, eu consigo ter bom diálogo com eles e em conjunto atendemos 
melhor a sociedade através de nossos projetos em colaboração.” (E10) 



 

120 

Como os entrevistados apontaram que suas formações têm sido 

importantes para o exercício da liderança gerencial à frente das suas 

instituições, foi perguntado a eles quais formações eles consideram pertinentes 

para o gestor de uma federação olímpica. Os excertos das entrevistas a seguir 

mostram uma certa convergência das áreas da Educação Física/Esporte, 

Administração/Gestão, Direito, Contabilidade e Economia. Neste sentido e com 

base nas descrições estatutárias das funções dos presidentes, os resultados 

apontam para cursos que trazem consigo conhecimentos que dão suporte a 

todas as nove funções previstas nos estatutos, como: as tomadas de decisão; 

gerenciamento de recursos humanos, financeiros e patrimoniais; assinatura de 

contratos; gestão de projetos e eventos; capacidade de relacionamento com 

membros e filiados; representação da federação; capacidade de 

relacionamento com órgãos públicos e privados; convocação e presidência de 

reuniões; e supervisionamento, coordenação, direção e fiscalização de 

atividades internas e externas. 

“... você precisa da economia, da área contábil, da área jurídica, da prática, do 
conhecimento da modalidade, então não precisa falar mais nada, você precisa 
saber de tudo... Eu tenho aprendido tudo isso fazendo, no dia-a-dia da gestão 
mesmo, como eu disse, gerindo as pessoas, os recursos, os projetos, os eventos 
esportivos e além do trabalho interno também tenho que representar a federação 
junto à Confederação, nos órgãos públicos, nos eventos que promovemos...”. (E8) 

 “Outro ponto que eu percebo que seria muito interessante, muito importante, para 
qualquer presidente de federação é um maior entendimento sobre o 
funcionamento da nossa estrutura governamental e das leis que regem a gestão 
pública. A lei de licitação, as leis de convênio, as leis de repasse de recurso de 
emenda. Tudo isto contribuiria muito para o exercício da função de gerir projetos e 
relacionar com os políticos destes órgãos públicos, porque o presidente teria um 
entendimento melhor de onde buscar recurso, onde buscar solução...”. (E4) 

“Eu entendo que um bom presidente de uma federação de uma modalidade 
esportiva tem que ser administrador e de preferência ex-atleta... Estes 
conhecimentos são importantes para aquilo que somos responsáveis aqui dentro.” 
(E7) 

 

Neste quesito da formação, um ponto recorrente destacado pelos 

entrevistados para além da formação ao nível de graduação, refere-se à 

formação contínua e permanente dos gestores esportivos. A formação contínua 

se constitui uma alternativa para quem está na função gerencial e carece de 

atualização ou aquisição de novos conhecimentos através de cursos que 
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normalmente são aplicados e de curta duração. E como referido pelos 

entrevistados, estes cursos tem permitido o aprendizado de alguns 

conhecimentos essenciais para o sucesso de procedimentos e 

ações/atividades desenvolvidas pelas federações. 

 “É bom estarmos atualizados, fazendo cursos, e eles estão sempre acontecendo, 
curso de como montar um bom projeto, curso para captação de recursos, curso de 
como gerir de forma mais adequada. Acho que não podemos parar, temos sempre 
estar fazendo algum curso de capacitação, complementando o conhecimento que 
temos da graduação. Sempre que posso faço cursos rápidos de fim de semana 
que me ajudam muito a entender algumas coisas no dia-a-dia e orientar as 
pessoas que trabalham comigo.” (E6) 

“... formação é uma coisa contínua, conhecimento é uma coisa que deve continuar 
na vida da pessoa. Eu sempre faço cursos rápidos sobre algum tema relacionado 
com meu trabalho. Também penso, pra frente um pouco, daqui um ano ou dois, 
me preparar para ingressar em outro curso mais longo para estar cada vez 
melhor.” (E9) 

“Eu acredito que preciso fazer algum aperfeiçoamento, pois o conhecimento que 
ganhei na minha graduação eu pouco aplico na gestão da federação. Tenho feito 
muitos cursos rápidos que me dão uma boa referência de coisas que só tive 
acesso depois que assumi este cargo. Hoje também estão sendo colocados 
através do comitê de ciências, da Confederação Brasileira, cursos de gestão para 
técnico, para professores e instrutores. Este curso seria muito bom estar 
fazendo...” (E2) 

 

Para além destes cursos, os entrevistados E3 e E7 também destacam a 

importância de curso de formação ao nível de pós-graduação stricto-sensu que 

também permite atualização e aprofundamento de conhecimento. 

”...quando eu entrei para a federação senti necessidade de buscar mais 
conhecimento na área de gestão para que eu pudesse contribuir de forma 
significativa para o desenvolvimento da entidade que eu abracei. Voltei para a 
faculdade e fui fazer Administração de Empresas. Sou formado pela XXX 
(suprimido o nome da instituição) e hoje estou fazendo mestrado em 
Administração também.” (E7) 

"Eu fiz este curso de mestrado na parte de Administração com Gestão Estratégica, 
eu acho muito importante. Porque querendo ou não você tem contatos e 
relacionamentos que podem abrir certas portas, oportunidades de captação de 
recursos. Isto é muito importante, faz parte das estratégias.” (E3) 

 

No que refere à competência ‘Competidor’ que apresentou diferença 

significativa nos resultados do estudo quantitativo, verifica-se que os 

presidentes têm o objetivo de desenvolver trabalhos em colaboração com as 

federações quando o assunto está relacionado com o desenvolvimento das 

modalidades esportivas como um todo. 
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“Parceira... não adianta nossa federação estar de um lado e as outras do outro. A 
gente tem que agir em conjunto.” (E10) 

 “Entre as federações não (há competição). Acho que cada uma tem seu objetivo e 
não temos como competir entre nós. Pessoal que joga outro esporte não vai jogar 
o nosso. Nossa competição envolve organização interna da entidade. Temos é 
que ser melhor que nós mesmos todos os dias. Por isso não vejo esse negócio de 
uma querer ser melhor que a outra... (E5) 

Eu acho que somos parceiros em todos os sentidos, tanto com as federações de 
outros estados porque nós precisamos, acredito que todos queiram o crescimento 
do XXX (suprimido o nome do esporte), então seja federação mineira, paulista, 
carioca, paranaense, capixaba... todo mundo tem que ser parceiro para construir 
um modelo de gestão mais forte para o XXX brasileiro (suprimido o nome do 
esporte). Com relação às outras de nosso estado, somos também parceiros. 
Inclusive o ano passado tivemos uma experiência muito boa de uma maior 
aproximação entre a nossa federação, a do vôlei, a do handebol e a do futsal. 
Então trabalhamos em conjunto e em prol do esporte. (E4) 

 

Por outro lado, também se observa que alguns presidentes, 

especialmente os que têm pouco tempo no cargo, têm tido dificuldade em fazer 

as parcerias interinstitucionais, seja com as federações do seu próprio estado 

ou de outros estados. Isto acontece, conforme explicitado nos excertos, devido 

alguns presidentes entrevistados não conhecerem os outros presidentes das 

federações ou pela própria limitação de ações em função do tempo de 

presidência. 

“Ainda não conheço muita gente porque estou começando (primeiro ano de 
mandato). Mas pelo pouco contato que tenho com outros presidentes, eu vejo uma 
individualidade. Eu acho que o esporte poderia alcançar um patamar maior se 
existisse uma colaboração, integração entre os presidentes e os esportes.” (E1) 

“Eu sou parceiro, mas estou engatinhando ainda. Nós pegamos em junho do ano 
passado (primeiro ano de mandato) e ficamos só apagando incêndio. Não tive 
tempo para mais nada a não ser focar nas nossas necessidades. Mas agora 
iremos começar a mostrar alguma coisa. ...se a antiga gestão tivesse me deixado 
algumas coisas relacionadas a isto (contato com outras pessoas e projetos) já 
teríamos mais resultados a apresentar." (E8) 

"A Federação Mineira e as outras federações de XXX (suprimido o nome do 
esporte) trabalham de forma muito isolada. A única que está tentando organizar é 
a confederação brasileira, que está tentando montar um sistema igual ao do 
futebol, onde unificou todas Federações. Mas ainda há muitas limitações e muitas 
coisas por fazer... para além disto temos pouco tempo para fazer reuniões com 
todos e discutir os problemas e soluções em conjunto” (E3) 

 

A competição quando destacada pelos presidentes durante a entrevista 

aparece direcionada para a parte técnica, quando acontecem torneios 

nacionais e disputa entre as seleções estaduais. Neste caso, há um desejo que 
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os resultados sejam positivos e que a federação esteja bem representada pelos 

seus atletas.  

“Tenho sim, com as outras 27, 26. Lógico que a minha competição é ferrenha com 
os outros estados, eu quero que a minha federação esteja sempre por cima na 
melhor posição que puder dentro do nível nacional.” (E5) 

"Claro. Nas competições nacionais é importante que tenhamos bons resultados. 
Isto mostra que nossos esforços administrativos estão se consumando em 
resultados técnicos. ...Gosto de ver o atleta no pódio. Esta é a minha alegria.” (E9) 

“Como a gente mexe com o esporte de rendimento e não só esporte de base, eu 
acho que isso é muito importante, se você quer melhorar e chegar ao alto 
rendimento. Nós temos equipes aqui muito competitivas, precisamos incentivar 
sim essas crianças e esses técnicos a usar esse desenvolvimento. Dependendo 
da competição, por exemplo as de base que é só de formação, claro que o foco 
principal não é a competição, não é o ganhar, não é o primeiro, segundo e 
terceiro. Mas nas nossas competições oficiais que visam ir para torneios 
internacionais, nestes incentivamos o desempenho e a performance.” (E6) 

 

A competição também aparece enfatizada nos procedimentos 

administrativos internos a serem realizados dentro da federação e com a 

motivação dos funcionários em buscar a eficácia, provavelmente, com o 

objetivo de serem melhores para alcançar credibilidade, apoio governamental, 

patrocínio, praticantes da modalidade, entre outros. 

 “Eu entendo o seguinte, uma federação serve de referencial para a outra, em 
termos de sucesso. A gente busca ser a melhor federação do Estado de Minas 
Gerais também, assim como a gente é do Brasil (na modalidade)... eu enfatizo 
esse desejo para todo mundo aqui dentro, de ser o melhor, que é a única maneira 
de buscar o sucesso...” (E7) 

“Tentamos sempre o melhor dia-a-dia. Quem trabalha comigo sabe que 
precisamos nos superar e superar as dificuldades estruturais. Tento motivá-los 
mostrando que o trabalho que realizam também é para eles. Se aprenderem 
algumas coisas também poderão levar este aprendizado para a vida. Assim, 
vamos tentando melhorar sempre nossa eficácia e obtendo melhores resultados.” 
(E10) 

“É muito complicado trabalhar com tantas dificuldades. Mas tento mostrá-los que 
se conseguirmos ser melhores e atingir algumas metas, as condições mudam para 
todos. Assim, eles a cada dia tentam ser cada vez melhores no que fazem e 
aprendem novas coisas que nos ajudam a ganhar credibilidade junto aos 
patrocinadores e atletas.” (E8) 

 

Discussão Geral 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as autopercepção dos 

presidentes em relação as competências de liderança gerencial, tendo como 

fator mediador as suas formações ao nível de graduação.  
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Antes de apresentar a discussão geral dos estudos, ressalta-se que 

algumas dissonâncias de um estudo para o outro podem ter relação com o fato 

das realidades a que os presidentes pertencem serem realidades relativamente 

diferentes, enquanto no primeiro estudo a amostra se reporta a realidade de 

diferentes estados do Brasil, no segundo estudo a amostra se reporta a nível 

estadual, culminando no simples fato da distribuição da formação nestes 

contextos não ser rigorosamente a mesma em ambos os estudos. 

Os resultados advindos do estudo quantitativo mostraram que todos os 

presidentes, independentemente do seu histórico de formação ao nível de 

graduação, se consideraram competentes no desempenho dos 

comportamentos de liderança gerencial. Este resultado se revela interessante, 

uma vez que as pesquisas têm indicado que a capacidade de desempenhar 

múltiplas competências é importante para a potencialização da eficácia da 

liderança gerencial e organizacional (Denison et al., 1995; Hart & Quinn, 1993; 

Lavine, 2014; Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012; Quinn & Rohrbaugh, 

1983) e que a formação qualificada permite o alcance de metas e resultados 

institucionais e esportivos (Capinussú, 2005; Mašala et al., 2013; Montagner et 

al., 2012). 

Na comparação intergrupos, verificou-se somente que a competência 

‘Competidor’ apresentava diferença significativa e com tamanho do efeito 

moderado entre os presidentes com formação em Educação Física e aqueles 

com formação em outros cursos. Para esta diferença, o estudo qualitativo 

revelou que as dissonâncias de avaliação residiam em quatro aspectos 

associados às atividades das federações que são: cooperação interinstitucional 

para desenvolvimento do esporte para a comunidade; fragilidade no processo 

de transição de gestões que coloca limitações à apresentação de resultados à 

sociedade, especialmente nas federações que possuem novos presidentes; 

visão sobre o desempenho técnico em competições oficiais da modalidade; e 

desenvolvimento do espírito competitivo e de motivação dentro da entidade de 

forma a melhorar procedimentos administrativos e impactar na atividade fim da 

federação e também na sua credibilidade junto a órgãos públicos, 

patrocinadores e atletas. 
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Sobre este aspecto a literatura tem evidenciado que as organizações 

esportivas sem fins lucrativos se diferenciam das organizações com fins 

lucrativos especialmente no que se refere à sua produtividade (Nowy et al., 

2015) e que os gestores com formações distintas possuem focos diferentes 

sobre os critérios de produtividade destas organizações. Conforme apontam 

alguns estudos, os gestores com formação na área esportiva têm como 

referência a competição em termos de resultados esportivos relacionados com 

o número de medalhas e de atletas em competições nacionais e internacionais, 

e de resultados organizacionais associados à participação e promoção de 

eventos nacionais e internacionais, à projetos esportivos realizados, e ao 

número de atletas e praticantes em geral (Madella et al., 2005; Robinson & 

Minikin, 2012; Robinson & Palmer, 2011; Shilbury & Moore, 2006). Já os 

gestores com outras formações valorizaram mais esta competência no 

desempenho das funções gerenciais na federação, tendo como critérios de 

desempenho organizacional os procedimentos administrativos realizados, a 

relação interpessoal e a aquisição de recursos. Entretanto, nesta pesquisa não 

houve nenhum resultado que evidenciasse ou corroborasse esta constatação, 

porque tanto os presidentes com formações em Educação Física quanto 

aqueles com formação em outros cursos valorizaram o desempenho técnico 

dos seus atletas em competições estaduais, nacionais e internacionais, assim 

como também valorizaram o empenho dos funcionários para o desempenho de 

suas funções administrativas. 

Outro aspecto também ressaltado pelos presidentes no estudo 

qualitativo diz respeito a aquisição de conhecimento por via das experiências 

anteriores e ensino formal. No que refere as experiências anteriores outros 

estudos também já haviam destacado que a experiência como praticante ou 

atleta ajudava o gestor a compreender o contexto do esporte e sua inserção na 

sociedade, para além, obviamente, de compreender os aspectos técnicos 

inerentes à modalidade de sua federação (Anchieta, 2010; Barros Filho et al., 

2013; Costa et al., 2011; D'Amico, 2008; Mário, 2004; Maroni et al., 2010; 

Mocsányi & Bastos, 2005; Valente, 2011). Os presidentes aqui entrevistados 

também ressaltaram que experiências prévias em atividades gerenciais se 
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revelam importantes para promover conhecimentos úteis para o aprimoramento 

e/ou diversificação das competências necessárias para gerir as organizações 

esportivas. Em especial, estas experiências podem ser úteis para o 

aprendizado de conhecimento técnico e de condutas de liderança que 

permitirão a gestão de recursos humanos e o desenvolvimento de uma relação 

de confiança que, conforme apontam as pesquisas, permitirá equilibrar ou 

facilitar as relações entre os líderes e seus liderados em busca de uma gestão 

participativa e interativa que facilita o alcance de resultados institucionais 

(Chelladurai, 2012; Taylor & McGraw, 2006). 

Adicionalmente ao aprendizado informal, a literatura e os entrevistados 

também ressaltaram a importância do aprendizado de conhecimento e o 

desenvolvimento de competências através do ensino formal oferecido por 

universidades e outras instituições de ensino (Cingiene et al., 2006; DeSensi et 

al., 1990; Dingle, 1995; Le Boterf, 2005; Parkhouse, 1987; Parkhouse, 1991; 

Parry, 1996; Svensson et al., 2004). Através das entrevistas os presidentes 

disseram que além de promover também incentivam seus colaboradores a 

fazerem cursos de atualização e aprofundamento de conhecimentos 

relacionados com as demandas de suas entidades como cursos de 

fundamentação técnica da modalidade, gestão estratégia, marketing esportivo, 

direito esportivo, recursos humanos, entre outros. Neste aspecto, eles relatam 

que os cursos de formação contínua e em especial os cursos de curta duração 

possuem valor bastante considerável e ajudam a qualificar o trabalho 

desenvolvido no dia-a-dia das federações. Ademais, alguns presidentes 

também reconhecem que obter novas certificações em áreas diferentes da 

primeira formação, sejam elas ao nível da graduação ou pós-graduação, 

ajudam bastante na qualificação das habilidades e nas competências 

necessárias para o rendimento laboral. 

Sobre a conexão e aproveitamento dos conhecimentos advindos do 

aprendizado informal e formal, a literatura tem indicado desde a década de 

1980 que a formação do gestor esportivo deve mesmo contemplar múltiplos 

conteúdos advindos de áreas como finanças, economia, direito, esporte, entre 

outras áreas e associá-los com estágios práticos que permitem ao gestor 
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aplicar estes conhecimentos na prática (Hardy, 1987; Huff, 2000; McGrath, 

2001). Esta recomendação advém pelo fato de experts na área da gestão, 

como Mintzberg (2004, p.19), afirmarem que “... a gestão não é uma ciência, 

nem uma profissão, muito menos uma função ou a combinação delas. Gestão 

é prática e, portanto, deve ser estimada através da experiência em contexto.”. 

Gosling & Mintzberg (2004); Mintzberg (2004) complementam esta afirmação 

acrescentando a ideia de que o conhecimento é importante, mas é a sabedoria 

de sua aplicação aos múltiplos contextos de gerenciamento que irá ser decisiva 

para o sucesso das atividades gerenciais e para a conquista de metas 

institucionais. 

Nesta pesquisa e através dos resultados pode se verificar que os 

presidentes valorizam bastante esta conexão entre teoria e prática para as 

formações e desempenho de suas funções previstas nos estatutos das 

federações. Inclusive, as áreas de formação destacadas pelos presidentes 

como sendo importantes se relacionam diretamente com aquelas já 

apresentadas na literatura (Daft et al., 1987; Davis, 1971; Hardy, 1987; Huff, 

2000; McGrath, 2001; Schendel, 1991), o que indica que as qualidades de 

formação acadêmica e prática se reforçam mutuamente no contexto brasileiro. 

Conforme aponta a literatura, isto acontece porque as bases teórica e científica 

ajudam a explicar o mundo incerto das organizações e através dos seus 

conhecimentos ajudam a clarear as análises e visões do contexto, tornando-o 

mais tangível e compreensível, o que em outras palavras foi assim descrito por 

Daft e colaboradores (1987, p. 783) "Aprendizados acadêmicos importantes 

ajudam a pegar num problema que não está claro ou está em disputa e traz 

soluções para eles.”. Assim, o que a literatura tem sublinhado sobre a questão 

da formação não passa necessariamente pelo gestor fazer infindáveis cursos 

ou terem inúmeras experiências prévias, mas sim buscar aprendizado teórico 

e/ou pesquisas científicas que permitam provocar mudança de atitude ou na 

forma de ver e avaliar o contexto por parte do gestor, impactando diretamente 

suas práticas, a sua reputação pessoal e o sucesso organizacional (Davis, 

1971; Mintzberg, 2011; Weiss & Bucuvalas, 1980). Nesta perspectiva, Davis 

em 1971 ressaltou que a maximização do alinhamento da experiência prática e 
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da formação acadêmica será mais facilmente obtida quando as teorias 

permitirem aos práticos negarem as condutas usualmente adotadas ou parte 

delas, e os desafiarem a compreender o problema de outra forma e sob nova 

perspectiva. 

Neste âmbito e tomando por base estas considerações sobre a 

importância da combinação das formações teóricas e práticas de gestores 

esportivos, a realidade brasileira evidenciada nesta pesquisa e as indicações 

da literatura sobre o desenvolvimento e aprimoramento de competências de 

liderança, parece que algum impacto positivo na gestão das federações 

olímpicas poderia advir de duas ações governamentais. A primeira estaria 

direcionada com o fato do governo incorporar alguns critérios ou parâmetros de 

avaliação dos projetos esportivos a serem financiados e desenvolvidos para a 

sociedade. Nestes, se pudesse ser avaliado a questão da sinergia entre 

gestões dentro de uma mesma federação ou apoiasse a cooperação de 

projetos a serem desenvolvidos com base em multiesportes, isto poderia, para 

além de atender as recomendações pedagógicas relacionadas com a formação 

esportiva (Côté et al., 2003; Tani et al., 2006), também impulsionaria a 

comunicação inter-federações e o trabalho conjunto em prol do 

desenvolvimento esportivo para e na sociedade. Um exemplo simples de como 

isto poderia ser feito, seria através de um projeto que poderia abarcar todos os 

esportes praticados em quadra e potencializar a participação de praticantes de 

diferentes modalidades em outras, encontrando o “Rei da Quadra”, aquele que 

mais pratica esportes. A segunda se relaciona com o fato do governo, para 

além das ações que já realiza, criar critérios para apoiar todas as federações 

olímpicas através da liberação de recursos financeiros para a formação de 

recursos humanos em diferentes cursos ofertados (graduação, pós-graduação 

e de curta duração), em especial aqueles que oferecessem os aprendizados 

multi e transdisciplinares apontados pela literatura e pelos presidentes 

entrevistados como sendo importantes para o desenvolvimento das 

competências necessárias para a liderança gerencial das federações olímpicas 

no Brasil. Esta ação impactaria de forma decisiva as ações de gestão destas 

entidades, especialmente aquelas com maior debilidade funcional e estrutural, 
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uma vez que a qualificação do corpo administrativo poderia promover melhor 

atendimento das demandas da sociedade e a busca por recursos financeiros 

através de projetos financiados por empresas nacionais e internacionais. 

 

Conclusão 

A presente pesquisa demonstra que independentemente da formação 

acadêmica dos presidentes todos se consideram competentes na execução da 

liderança gerencial e das suas funções advindas dos estatutos de suas 

respectivas federações olímpicas, as quais podem estar relacionadas com uma 

ou mais competências em simultâneo. Quando comparadas as autopercepções 

destes presidentes em função do curso de graduação que possuem, verificou-

se que elas são semelhantes, com exceção apenas da competência 

‘Competidor’ que apresentou uma diferença significativa entre as 

autopercepções dos mandatários com formação em Educação Física e aqueles 

que possuíam formação em outros cursos. Neste caso e através do estudo 

qualitativo ficou evidenciado que a dissonância se encontrava em quatro 

aspectos relacionados com as atividades das federações. O primeiro deles 

refere-se ao fato destes presidentes considerarem que não há competição e, 

sim, cooperação inter-federações para a promoção e desenvolvimento do 

esporte na sociedade. O segundo associa-se ao fato de algumas relações 

interinstitucionais não terem sido resguardadas ou desenvolvidas em função do 

processo de transição de presidência não ter sido o mais adequado ou pela 

limitação temporal relacionada com a posse e início das atividades na 

federação não terem permitido ao novo presidente conhecer os demais colegas 

e as demais políticas desenvolvidas nas outras federações, seja na esfera 

estadual ou federal. Já o terceiro reflete a competição no seu sentido mais 

técnico, onde os presidentes demonstram preocupações com resultados 

esportivos (boa performance, medalhas, pódio) que permitem verificar se os 

procedimentos administrativos geram retornos técnicos que, por consequência, 

também mostram à sociedade um pouco da qualidade do trabalho 

desenvolvido pela federação. E o quarto aspecto refere-se ao desenvolvimento 
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da mentalidade competitiva dentro das federações, representada na realização 

de procedimentos administrativos com eficácia de forma a ganhar credibilidade 

junto a sociedade, governo e patrocinadores. 

Para além destes aspectos, a pesquisa qualitativa também evidenciou 

que os presidentes entrevistados consideram que a formação e aquisição de 

conhecimento são muito importantes para o sucesso organizacional. Sobre 

este ponto eles apresentaram um reconhecimento considerável tanto para o 

conhecimento advindo de forma informal, através das experiências prévias 

como atleta ou gerenciais em outros cargos, quanto aquele advindo de maneira 

formal, através de cursos de graduação e pós-graduação nas universidades ou 

de cursos de formação contínua que normalmente são mais curtos e fornecem 

informações básicas para uma atualização em assuntos relacionados 

especificamente com as necessidades das federações.  

Uma das limitações deste estudo e que não nos permite um maior 

aprofundamento nos resultados, advém do fato de não se ter tomado em conta 

as características dos currículos de formação destes gestores. Assim, afigura-

se também importante explorar os métodos de ensino e conteúdo curricular nas 

universidades que contemplam as diferentes formações e estágios acadêmicos 

a fim de verificar em que aspectos eles podem contribuir para a formação 

gerencial de seus profissionais e impactar nos resultados destas organizações 

esportivas. Além disto, sugere-se que futuros estudos aprofundem a 

investigação quanto à(s) relação(ões) que se estabelece(m) entre a formação 

acadêmica e as competências de liderança incluindo as formações 

complementares dos presidentes, tais como cursos de curta duração ou pós-

graduações em gestão esportiva ou em áreas correlatas.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Estudo 3 Competências de liderança dos presidentes das 

Federações Olímpicas Brasileiras: Comparação entre os 

perfis real e ideal em função do tempo de experiência no 

cargo
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Resumo 

Esta pesquisa tem como objetivo verificar se existem, ou não, diferenças no 
modo como os presidentes percebem comportar-se, bem como, verificar se 
existem, ou não, diferenças a este nível, quando analisados na perspectiva de 
um perfil ideal de competências de liderança para um presidente de federação 
olímpica no Brasil, considerando-se a experiência como fator mediador. Esta 
pesquisa foi dividida em dois estudos complementares. A amostra do primeiro 
estudo foi constituída por 83 presidentes que preencheram o instrumento 
Managerial Behaviour Instrument na versão traduzida e adaptada. No segundo 
estudo, dez presidentes das federações oIímpicas de Minas Gerais foram 
entrevistados e seus depoimentos foram submetidos à análise de conteúdo: 
complementarmente, foram consultados os estatutos destas organizações no 
que se refere às suas funções. Em resumo, a análise dos resultados de ambos 
os estudos mostrou que todos os presidentes se percebem competentes para o 
cargo que exercem e, em geral, eles consideram que ainda precisam melhorar 
algumas competências de liderança para gerirem de forma ideal uma 
federação olímpica. Além disso, os presidentes declararam que ao longo do 
tempo, determinados conhecimentos e competências vão sendo adquiridos e 
desenvolvidos, permitindo-lhes ajustar as práticas gerenciais. Em suma, a 
experiência parece ser um fator importante para a autopercepção e o 
desenvolvimento de competências de liderança entre os presidentes de 
federações olímpicas no Brasil. 

Palavras-chave: GESTOR ESPORTIVO, COMPETÊNCIA DE LIDERANÇA, 
FEDERAÇÃO ESPORTIVA OLÍMPICA, EXPERIÊNCIA, MODELO DOS 
VALORES CONCORRENTES, MANAGERIAL BEHAVIOUR INSTRUMENT. 
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Abstract 

This research aimed at verifying whether there are differences in behavioural 
self-perception of presidents of the Brazilian Olympic Sport Federations 
regarding the real and ideal leadership competencies profiles, taking their time 
of experience in position into account. This study comprised two complementary 
studies. The sample of the first study included 83 participants who filled out a 
translated and adapted version of the Managerial Behaviour Instrument. In the 
second study, ten presidents of the Olympic Sport Federations of Minas Gerais 
were interviewed and their answers were content analysed; complementary, 
there were consulted the statutes of their organizations in what concerns to their 
duties. Overall, the analysis of the results of both studies showed that all 
presidents perceived themselves as being competent and, in general, they 
considered the need of some improvements in their leadership competencies. 
Furthermore, the presidents declared that, over time, some knowledge and 
competencies have been acquired and developed, allowing them to adjust 
management practices. In sum, the time of experience seems to play an 
important role in the self-perception and development of leadership 
competencies in these Brazilian presidents. 

Keywords: SPORT MANAGER, LEADERSHIP COMPETENCY, SPORT 
OLYMPIC FEDERATION, EXPERIENCE, COMPETING VALUES MODEL, 
MANAGERIAL BEHAVIOUR INSTRUMENT. 
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Introdução 

A década de 60 marca o início do avanço da gestão esportiva enquanto 

campo de investigação científica e formação acadêmica e profissional (Jones et 

al., 2008; Parkhouse, 1991; Shilbury & Rentschler, 2007). Desde então verifica-

se o surgimento de cursos acadêmicos, revistas científicas especializadas e 

associações profissionais que tem contribuído para a preparação científica e 

profissional e afirmação deste setor. No Brasil, este progresso teve seu marco 

na década de 70, e desde então ocorreu a formação de associações 

profissionais bem como ofertas de cursos de graduação, pós-graduação e de 

atualização profissional (Bastos, 2003; Capinussú, 2005; Nolasco et al., 2005). 

Neste cenário de expansão da gestão esportiva, os gestores foram e 

continuam a ser desafiados a buscar uma carreira de conhecimentos múltiplos 

e de competências que os conduzam a desempenhar com eficácia o trabalho 

que lhes é atribuído nas organizações esportivas (Capinussú, 2005; Horch & 

Schuette, 2003; Jones et al., 2008). No Brasil, esta exigência tem sido ainda 

mais sublinhada devido aos principais eventos internacionais que o país vem 

sediando na última década, desde os Jogos Pan-Americanos em 2007 até os 

Jogos Paralímpicos em 2016 (Preuss, 2008; Tani et al., 2009). Estes eventos e 

a recente expansão acadêmica e profissional da gestão esportiva no país 

também têm contribuído para aumentar a exigência por profissionais capazes 

de maximizar os resultados advindos dos investimentos realizados e 

potencializar o impacto do esporte nas suas três manifestações: educacional, 

de participação e de rendimento. 

Devido a necessidade de toda a organização do esporte evidenciada por 

estes eventos e por toda a atividade corrente das organizações esportivas, no 

fomento e desenvolvimento do esporte, os gestores assumem um papel 

preponderante na direção e presidência de entidades e federações esportivas 

para a promoção do esporte para e na comunidade. Devido a esta importância, 

eles têm sido foco de pesquisas científicas que buscam compreender as suas 

funções e competências na gestão de organizações esportivas (Cingiene & 

Laskienė, 2007; Horch & Schuette, 2003; Jamieson, 1987; Jones & Spamer, 
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2011; Maçãs, 2007; Sarmento et al., 2006). Uma das funções mais estudadas 

no âmbito das pesquisas em gestão esportiva é a liderança, a qual é 

considerada uma das mais importantes funções básicas dos gestores 

esportivos, refletindo diretamente nos resultados organizacionais (Horch & 

Schuette, 2003; Maçãs, 2007; Mello & Silva, 2013; Mintzberg, 2011; Parkhouse 

et al., 1982; Paton, 1987; Soucie & Doherty, 1996; Weinberg & McDermott, 

2002). Em muitas situações de gestão, os comportamentos que líderes e 

gestores devem adotar são fruto das respectivas habilidades e qualidades que 

se sobrepõem em um mesmo indivíduo e se complementam na ação (Daft, 

2014; Kotter, 2001; Mintzberg, 2011). Por este motivo, tem sido cada vez mais 

recorrente a adoção destes dois conceitos de forma unificada pelos 

pesquisadores da área da gestão esportiva (Quarterman et al., 2011; Soucie, 

1994). 

No contexto das investigações sobre liderança gerencial, verifica-se que 

a partir da década de 1980 os estudos acerca das competências têm merecido 

destaque no campo da gestão esportiva no contexto internacional como África 

do Sul (Eksteen et al., 2013), Alemanha (Horch & Schuette, 2003), Brasil (Mello 

& Silva, 2013), China (Ko et al., 2011), Eslovênia (Retar et al., 2013), Estados 

Unidos (Barcelona & Ross, 2004; Jamieson, 1987; Lambrecht, 1987), Grécia 

(Koustelios, 2003), Irã (Goodarzi et al., 2012), Malásia (Shariff & Ismail, 2008), 

Portugal (Augusto, 2015; Carvalho et al., 2013) e Turquia (Farzalipour et al., 

2012) que destacam a valorização das competências pelos gestores esportivos 

em função, por exemplo, do nível hierárquico, dimensão da organização e setor 

de atuação. 

Entre os múltiplos conceitos de competência utilizados e apresentados 

na literatura, neste estudo optou-se pelo conceito apresentado por Quinn 

(1984); Quinn et al. (2012) que associam competência com a capacidade dos 

líderes gerenciais em aplicar de forma eficaz seus conhecimentos e habilidades 

no desempenho das tarefas de gestão, através de determinadas atitudes e 

comportamentos. No núcleo deste conceito está um conjunto de saberes 

designados de: saber (conhecimento), saber fazer (habilidade) e saber agir 

(atitude) (Dingle, 1995; Le Boterf, 2005; Parry, 1996). O ‘saber’ constitui-se do 
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conhecimento que o indivíduo possui ou o domínio de conteúdo específico 

geralmente adquirido no meio acadêmico; o ‘saber fazer’ corresponde à 

habilidade de aplicação do conhecimento adquirido que, por sua vez, pode ser 

otimizada pela experiência no trabalho; e o ‘saber agir’ refere-se à atitude do 

indivíduo ou aplicação da habilidade demonstrada pelos comportamentos 

desempenhados (Dingle, 1995; Eraut, 1994; Katz, 1974; Le Boterf, 2005; 

Mumford, Zaccaro, et al., 2000). 

Diante da interação desses saberes, a literatura tem reportado que o 

desenvolvimento da competência têm como base o aprendizado formal 

adquirido em cursos de formação profissional e o aprendizado informal obtido 

através da experiência no próprio ambiente de trabalho (Cheetham & Chivers, 

2001; Mumford, 1994). No que refere ao aprendizado informal, resultados de 

pesquisas que abordaram o impacto da experiência na competência 

profissional e no desenvolvimento no contexto laboral evidenciaram que a 

experiência no trabalho é um dos fatores que mais influenciaram a aquisição e 

desenvolvimento da competência, seguido das características pessoais e do 

treinamento formal (Louw et al., 2012; Mumford, Marks, et al., 2000; Paloniemi, 

2006; Svensson et al., 2004). Além disto, as pesquisas também têm apontado 

que o acúmulo de experiência é um fator importante para aumentar a 

autoconfiança e permitir a realização de tarefas rotineiras de maneira mais ágil 

e efetiva (Eraut, 2004; Paloniemi, 2006). 

Na área do esporte, o impacto da experiência também tem sido 

investigado, sobretudo no que refere ao trabalho desenvolvido na área técnica. 

Os resultados de alguns estudos apontam que a experiência tem sido 

considerada favorável ao aumento de aprendizagem e, consequentemente, ao 

desempenho efetivo e ao desenvolvimento das competências de liderança, 

especialmente de treinadores (Gilbert & Trudel, 2001; Gould et al., 2002; 

Santos, 2009). Porém não se tem conhecimento de nenhum estudo que 

investigou a relação entre a experiência e as competências de liderança do 

gestor esportivo assim como a comparação entre as autopercepções de líderes 

gerenciais sobre os perfis de liderança percebido e ideal que, em análise, pode 

ser um indicativo entre a distância existente entre o seu perfil atual e o que se 
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considera como perfil ideal para o desempenho de suas funções (Chelladurai, 

1984; Schliesman, 1987). Esta comparação tem sido, nos últimos cinco anos, 

explorada em estudos com treinadores (Costa et al., 2010; May et al., 2014; 

Stein et al., 2012), mas no que se refere aos gestores esportivos não foram 

encontradas pesquisas que fizessem este tipo de abordagem.  

Devido a esta escassez de estudos acerca da relação entre experiência 

e competência dos gestores esportivos e também entre as autopercepções das 

competências apresentadas e daquelas consideradas ideais para o cargo, 

entende-se que haverá vantagens em explorar este assunto não só em termos 

do avanço da literatura na área da gestão esportiva, mas também para 

promover possíveis melhorias das práticas gerenciais que podem advir da 

utilização destas informações. A análise da percepção do comportamento de 

liderança dos presidentes das federações olímpicas, a partir de suas 

perspectivas, ponderada pela influência do fator tempo de experiência no cargo 

e discutidas à luz da literatura, pode promover um entendimento quanto aos 

comportamentos de liderança gerencial adotados neste tipo de organização, 

ampliando o conhecimento sobre as competências relacionadas com as 

funções gerenciais das federações olímpicas (Novick et al., 1996). 

Diante do exposto, este trabalho tem como propósito principal ampliar a 

compreensão sobre o modo como os presidentes de federações olímpicas com 

mandatos de durações distintas associam importância a um conjunto 

diversificado de competências, e como eles se distinguem, ou não, no modo 

como percebem dominá-las no seu dia a dia e perspectivá-las para um perfil 

ideal de gestor. Para tal, esta pesquisa foi dividida em dois estudos 

complementares. O primeiro de caráter quantitativo objetivou verificar se em 

função dos diferentes tempos de experiência no cargo haveria diferentes 

autopercepções das competências de liderança entre os perfis real e ideal de 

presidente de federações olímpicas no Brasil assim como entre cada um dos 

perfis. O segundo estudo de caráter qualitativo objetivou aprofundar um pouco 

mais a compreensão sobre a temática através de entrevistas aos presidentes, 

permitindo-os expressar como eles se percebem competentes nas funções de 
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liderança gerencial em suas respectivas entidades, e da análise dos estatutos 

das federações no que diz respeito as funções dos presidentes. 

 

Estudo 1 

Amostra 

Participaram deste estudo 83 presidentes das federações olímpicas 

brasileiras. Entre estes presidentes, 55,4% possuíam até 48 meses de 

presidência, 20,5% possuíam entre 49 e 96 meses e 24,1% possuíam acima de 

97 meses. O tempo médio na presidência correspondeu a 70 meses. Os 

participantes foram predominantemente do sexo masculino (90,6%) e 

possuíam idade média de 48,6 anos (±11,71).  

 

Instrumento 

O instrumento aplicado nesta pesquisa foi o Managerial Behaviour 

Instrument - versão em língua portuguesa (MBIbr) para os perfis real e ideal 

(Freitas et al., in press). O instrumento original foi desenvolvido por Lawrence 

et al. (2009) e tem por referência o Modelo dos Valores Concorrentes (MVC) de 

(Quinn, 1984), que concebe a eficácia, seja organizacional ou de liderança, de 

acordo com o foco da organização (interno ou externo) e a sua estrutura 

(flexibilidade ou controle). O instrumento é composto por quatro dimensões 

(Colaborar, Criar, Controlar e Competir), que reúnem 12 competências 

(Facilitador, Mentor, Empático, Visionário, Inovador, Motivador, Regulador, 

Monitor, Coordenador, Competidor, Produtor, Condutor) e 36 comportamentos 

de liderança gerencial.  

A primeira parte do instrumento compõe-se por questões sócio-

demográficas de caracterização da amostra e, a segunda parte, por 36 

comportamentos relacionados com as 12 competências de liderança gerencial, 

sendo para o perfil real antecedidos da frase “Eu, enquanto presidente:” e para 

o perfil ideal antecedidos por “O perfil ideal de presidente na minha opinião é 

aquele que:”. Nesta segunda parte, os participantes apontavam os 

comportamentos com base numa escala tipo Likert de cinco pontos, na qual as 
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alternativas de resposta foram: Discordo Plenamente (1), Discordo (2), Nem 

concordo nem discordo (3), Concordo (4) e Concordo Plenamente (5).  

As competências associadas à dimensão Colaborar ajustam-se aos 

objetivos organizacionais com ênfase no foco interno e estrutura flexível, e, 

neste sentido, os líderes devem ser mais efetivos nas interações com as 

pessoas, sendo capazes de promover envolvimento e comprometimento dos 

membros da organização. Já as competências da dimensão Criar, que tem 

como base o foco externo e a estrutura de controle, consistem na 

implementação de mudanças, nas necessidades de quem está envolvido 

externamente à organização e motivação dos membros. Na dimensão 

Controlar, com ênfase no foco interno e estrutura de controle, o líder deve 

acompanhar a execução das tarefas de seus membros, bem como controlar os 

projetos da organização e clarificar as políticas institucionais de modo que 

todos os membros possam estar de acordo e atuar conforme orientação. Por 

último, a dimensão Competir, baseada na combinação do foco externo e 

estrutura de controle, reúne as competências que enfatizam a competição, o 

esforço e empenho do líder e a rapidez com que executa as suas tarefas e 

resolve os problemas que surgem (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984; Quinn 

et al., 2012). 

O MBI foi traduzido e adaptado para a língua portuguesa (MBIbr) por 

Freitas et al. (in press) no contexto das federações esportivas brasileiras, tendo 

procedido à análise fatorial confirmatória. Os resultados desta análise 

revelaram que todos os índices de ajustamento global do modelo foram 

adequados demonstrando que o instrumento é válido conforme os seguintes 

valores obtidos: χ2 = 1072.59 (df 576, p ≤ 0,01), χ2/gl = 1.86, Standardized Root 

Mean Square Residual (SRMR) = 0,06, Root Mean Square Error of 

Approximation (RMSEA) = 0,07, Non-Normed Fit Index (NNFI) = 0,99 e 

Comparative Fit Index (CFI) = 0,99.  

 

Procedimento de recolha de dados 

Os presidentes das federações olímpicas brasileiras foram convidados 

através de e-mail contendo o esclarecimento da natureza e finalidade da 
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pesquisa, importância e cuidados éticos (anonimato, confidencialidade e uso 

exclusivo dos dados para a pesquisa), consentimento de participação e um link 

personalizado do questionário on-line com as questões referentes aos dados 

sócio-demográficos e aos comportamentos. Foram disponibilizados os contatos 

(eletrônico e telefone) da responsável da pesquisa de forma que os presidentes 

pudessem, em caso de necessidade, retirar as dúvidas sobre o preenchimento 

do questionário e participação na pesquisa. Todos os procedimentos da 

pesquisa foram conduzidos de acordo com as normas estabelecidas pela 

Resolução do Conselho Nacional de Saúde (466/2012) e pelo tratado de Ética 

de Helsinque (1996) para pesquisas realizadas com seres humanos. Este 

estudo foi aprovado pela comissão de ética da unidade de investigação da 

universidade em que este trabalho foi desenvolvido (Processo CEFADE 

10/2013). 

 
Procedimento de análise dos dados 

Inicialmente foi verificada a normalidade e homogeneidade dos dados 

aplicando-se, respectivamente, o teste estatístico de Kolmogorov-Smirnov e o 

teste de Levene. Devido ao pressuposto de violação de normalidade da 

distribuição dos dados recorreu-se aos testes não paramétricos. Assim, em 

seguida, os dados do estudo foram submetidos à análise estatística por meio 

dos testes Wilcoxon, Kruskal-Wallis e Mann Whitney. O teste Wilcoxon permitiu 

comparar as competências entre as versões real e ideal entre todos os 

presidentes e em função do tempo de experiência no cargo. Para verificar se 

as percepções acerca de cada perfil de competências (real e ideal) variavam 

em função do tempo de experiência no cargo, aplicou-se o teste de Kruskal-

Wallis, seguido do teste de Mann-Whitney para verificar a diferença entre os 

grupos. Para estas análises, o tamanho do efeito foi apresentado a partir do 

valor da correlação de r cujos valores de referência se situam: abaixo de 0,29 

para valores baixos; entre 0,30 e 0,49 para valores médios e acima de 0,50 

para valores altos (Cohen, 1988). 



 

142 

Todos os procedimentos estatísticos foram realizados com o apoio do 

software Statistical Package for Social Science (SPSS) for Windows®, versão 

20.0 e o nível de significância adotado foi de 5%.  

 
Resultados 

Os resultados deste primeiro estudo evidenciaram que os presidentes se 

percebem competentes na gestão das federações, com valores médios 

apresentados superiores a 4,05 (ver Quadro 1) e sem diferenças significativas 

entre as autopercepções do perfil real em função do tempo de permanência no 

cargo, tendo se registrado apenas uma diferença significativa no perfil ideal 

relativamente à competência (Mentor), que apresentou tamanho do efeito 

considerado baixo. Esta diferença foi constatada nas autopercepções entre o 

grupo de presidentes com até 48 meses no cargo e os outros dois grupos. 

Na comparação entre os perfis real e ideal, verifica-se que todos os 

valores médios obtidos para as competências do perfil ideal foram superiores 

ao do perfil real, mostrando que os presidentes reconhecem que precisam 

evoluir nos comportamentos associados às competências de liderança para um 

perfil ideal. Entre as doze competências analisadas, todas obtiveram diferenças 

significativas nas autopercepções dos presidentes das federações olímpicas 

brasileiras. Verifica-se ainda que os tamanhos de efeito para estas diferenças 

nas autopercepções são considerados médio e alto para onze das doze 

competências analisadas, com exceção da competência ‘Competidor’. Ao 

considerar o tempo de experiência no cargo, os resultados revelaram que: i) os 

presidentes com até 48 meses no cargo apresentaram diferenças significativas 

para a autopercepção das doze competências de liderança, ii) os presidentes 

com 49 a 96 meses no cargo apresentaram diferenças significativas para a 

autopercepção de três competências (Visionário, Coordenador e Condutor), e 

iii) os presidentes com mais de 97 meses no cargo apresentaram diferença 

significativa na autopercepção em apenas uma competência (Motivador) (ver 

Quadro 1). Todas estas diferenças encontradas entre as autopercepções dos 

presidentes para as competências de liderança para os perfis real e ideal 

obtiveram valores para o tamanho do efeito considerados médios ou altos. 
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Estudo 2 

Amostra 

Participaram deste estudo dez presidentes de federações olímpicas de 

Minas Gerais. Entre estes presidentes, 60% presidiam a federação num 

período até 48 meses, 20% entre 49 e 96 meses e 20% mais de 97 meses. A 

participação de presidentes do sexo masculino foi predominante (9 homens e 1 

mulher) e a idade média dos participantes foi de 51,3 anos (±10,92). 

 

Instrumento 

A entrevista semiestruturada aplicada neste presente estudo foi 

elaborada com base no enquadramento conceitual do Modelo dos Valores 

Concorrentes de (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984) e de acordo com os 

objetivos propostos. O respectivo roteiro constituiu-se de 42 questões abertas, 

numa primeira parte compreendendo os dados sócio-demográficos e funcionais 

dos presidentes, e numa segunda parte as competências de liderança, 

englobando as dimensões do modelo utilizado: i) Colaborar, ii) Criar, iii) 

Controlar e iv) Competir. Assim, entre as perguntas efetuadas tem-se: 

‘Considera o fator tempo no cargo de Presidente importante para o sucesso da 

organização?’, ‘Quais vantagens vê nos Presidentes que tem mais de um 

mandato como Presidente?’, ‘Fale sobre seu relacionamento com os membros 

da direção.’, ‘Como são tomadas as decisões?’, ‘Promove mudanças 

significativas dentro da Federação?’, ‘Os colaboradores da Federação 

contribuem com novas ideias? Você os incentiva?’, ‘Fale sobre seu 

relacionamento com os associados e/ou clubes (reuniões, necessidades, 

desejos)’, ‘Gerencia (os projetos) de perto ou delega responsabilidades?’, 

‘Empenha-se em que medida ao trabalho na Federação?’. 

A entrevista foi analisada por três peritos, sendo todos doutores em 

Ciências do Desporto, com expertise em pesquisa qualitativa. Estes peritos 

avaliaram o roteiro e sugeriram pequenas alterações. Após a melhoria 

implementada, o roteiro da entrevista foi novamente analisado por este painel 

de peritos que o aprovou de forma unânime. De posse do roteiro aprovado, 
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procedeu-se um estudo piloto com um vice-presidente de federação olímpica 

brasileira, envolvido diretamente na sua gestão, buscando certificar a 

compreensão das questões e a sua pertinência. Diante deste processo, não foi 

realizada alteração substancial, resultando no roteiro de entrevista final. 

 

Procedimento de recolha de dados 

Os presidentes das federações olímpicas mineiras que concordaram em 

participar desta pesquisa foram previamente convidados através de contato 

telefônico e agendaram as entrevistas conforme as suas disponibilidades de 

local e horário entre Março e Agosto de 2014. No primeiro momento das 

entrevistas os presidentes foram relembrados do objetivo, confidencialidade e 

anonimato da pesquisa. Logo, antes de dar início à entrevista, a qual foi 

gravada com autorização dos presidentes, eles assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Com o objetivo de complementar algumas 

informações obtidas nas entrevistas, principalmente sobre as funções dos 

presidentes, especialmente sobre as funções especificas dos presidentes, os 

estatutos das respectivas federações foram solicitados e cordialmente 

disponibilizado por eles. 

Todos os procedimentos da pesquisa referentes aos cuidados éticos 

foram semelhantes aos realizados e mencionados anteriormente no Estudo 1. 

 

Procedimento de análise dos dados 

Inicialmente as entrevistas foram ouvidas e transcritas na íntegra (ad 

verbatim), de forma a buscar uma familiarização dos investigadores com o 

material e concretizar um primeiro nível de abordagem temática (Braun & 

Clarke, 2006). Em seguida foram analisadas por diversas vezes com objetivo 

de promover a imersão dos investigadores nos dados para absorver a sua 

extensão e profundidade (Maykut & Morehouse, 1974). Após esta imersão, os 

dados foram identificados e incorporados em categorias temáticas que 
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correspondessem à realidade a ser analisada e o modelo teórico adotado neste 

estudo (Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984). 

A redundância de relatos foi evitada, exceto quando essa redundância, 

em si mesma, foi reveladora de aspectos teóricos e práticos fundamentais para 

compreensão do tema e da realidade a serem analisados (Tesch, 1990). Neste 

passo, buscou-se também evitar a saturação de dados, na medida em que, por 

vezes, uma maior quantidade de dados se pode revelar contra produtiva (Dey, 

1999). Assim, os aspectos qualitativos de relevância e que contribuíram para 

dar aprofundamento às questões levantadas no estudo quantitativo foram 

realçados e categorizados conforme o construto teórico adotado neste estudo 

(Lawrence et al., 2009; Quinn, 1984). 

Em relação aos estatutos, procedeu-se a análise documental no que 

refere as funções aplicadas dos presidentes previstas nestes documentos. 

Após esta análise foram realizados o agrupamento e a categorização, 

resultando nas nove funções aplicadas comuns a todos os dez estatutos 

analisados, nomeadamente: tomar decisões; convocar e presidir reuniões; gerir 

recursos humanos, financeiros e patrimoniais; supervisionar, coordenar, dirigir 

e fiscalizar as atividades internas e externas da organização; gerir projetos e 

eventos esportivos; assinar contratos; relacionar com membros e filiados; 

relacionar com órgãos públicos e privados; e, por fim, representar a federação.  

 

Resultados 

Apresenta-se a seguir os resultados do estudo qualitativo sendo 

expostos excertos de entrevistas dos presidentes que tomam por base as 

competências do Modelo dos Valores Concorrentes (Lawrence et al., 2009; 

Quinn, 1984) e as funções advindas nos estatutos destas entidades. Os 

trechos das entrevistas identificados como origem de E1, E4, E6, E8, E9 e E10 

se relacionam com os presidentes que possuem tempo de presidência entre 1 

e 48 meses, já aqueles identificados como E2 e E3; e E5 e E7 correspondem, 

respectivamente, aos presidentes com 49 a 96 meses e mais de 97 meses no 

cargo. 
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Dimensão Colaborar 

Inseridas na dimensão Colaborar, as competências ‘Facilitador’, ‘Mentor’ 

e ‘Empático’ refletem os comportamentos de liderança com base nas relações 

interpessoais, encorajando a participação dos membros da organização, 

desenvolvendo as pessoas e reconhecendo as necessidades pessoais. 

− Facilitador 

O emprego do estilo de liderança democrático para a tomada de decisão 

dentro das federações tem se mostrado eficaz no que refere a realização das 

ações que culminam com os resultados e propósito da entidade para a 

sociedade, como a promoção de eventos. Além disto, verifica-se que o clima 

aberto para discussões facilita as decisões participativas e favorece o ambiente 

de trabalho e as relações interpessoais. Verifica-se com bastante propriedade 

nos excertos das entrevistas abaixo as funções de gestão dos recursos 

humanos e de tomada de decisão.  

 “Primeiro passo que eu fiz foi descentralizar a minha administração. Com isso 
pude perceber que ao longo do tempo as pessoas ganhavam mais confiança e 
nossas relações melhoravam em prol dos resultados.” (E2) 

“É um retorno muito bom, pois desde o momento que eu deleguei e dei 
responsabilidades para eles fazerem, começou a ocorrer uma troca, eu delego 
funções e autonomia a eles e eles me dão retorno de acordo com o evento. Estas 
atitudes têm sido um grande aprendizado para mim enquanto presidente e 
percebo que as coisas têm gerado mais resultado...” (E7) 

 

− Mentor 

Algumas estratégias de desenvolvimento das pessoas no âmbito das 

federações esportivas foram enfatizadas tendo em consideração, 

principalmente, a promoção de treinamentos específicos de seus membros 

relacionados com a função de gestão de recursos humanos e, possivelmente, 

gestão financeira. Os presidentes com menos tempo de experiência no cargo 

relataram que já promoveram treinamentos e cursos como, por exemplo, de 

atualização e formação para árbitros e cursos de gestão para membros do 

corpo executivo recém-contratados. Entretanto, os presidentes com mais 
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experiência citam que desenvolvem estas ações, mas não com tanta ênfase 

como nos anos do primeiro mandato. 

“Formação a nível de administração mesmo. Explicar para ela (secretária) como 
as coisas são feitas, as maneiras certas, as maneiras corretas, questão 
documentação mesmo que não existia antes.” (E1) 

“Então, foi um ano que conseguimos fazer algumas coisas interessantes no 
sentindo de tentar estruturar a federação... esta estruturação passou por uma 
definição de uma equipe de trabalho com competência para fazer a gestão diária 
das necessidades e demandas, de definição de processos, responsabilidades e 
metas para cada funcionário, um planejamento onde as pessoas têm que saber o 
que elas têm que fazer e o porquê disto. Não é um processo fácil, exige tempo 
para colocar em prática. Ainda posso melhorar muito neste ponto” (E4) 

“Quando cheguei aqui pela primeira vez, fiz questão de treinar os funcionários e 
mostrar a eles perspectivas profissionais. Isto foi bom e resultou em muitas 
correções que tínhamos que fazer. Com o tempo estes treinamentos foram 
diminuindo, até porque eles já sabiam muitos processos e o que era importante. 
Nós nos entendíamos. Também pude perceber que existem outras coisas dentro 
da federação que interessavam a eles e suas carreiras” (E2) 

 

− Empático 

O reconhecimento das necessidades pessoais foi mencionado como 

uma competência que os próprios presidentes relataram que desenvolveram 

com o tempo, através do contato diário ou de reuniões. Verifica-se também que 

eles estavam atentos as demandas situacionais advindas de atividades 

externas e internas. Para eles, o tempo foi fundamental para solidificar as 

relações interpessoais com os membros e compreender melhor as suas 

necessidades. 

“Vemos qual é o melhor benefício que podemos trazer, o que as pessoas não 
estão contentes e o que podemos auxiliá-las. Não é uma tarefa fácil, que eu 
aprendo com o tempo, mas conhecendo as pessoas e ganhando confiança fica 
mais fácil. Temos que estar atentos, porque nem sempre eles falam de as suas 
necessidades em reuniões... É um trabalho diário” (E6) 

 “A federação faz uns 80 jogos por ano, tem de fazer súmula, registro do atleta... 
Para duas pessoas só é complicado, fazer escala de arbitragem, passagem, 
hotel... Não tem dado problema nenhum a não ser que elas estão 
sobrecarregadas. No início eu não tinha esta ideia, mas agora, depois de 
acompanhar alguns eventos, já consigo perceber melhor.” (E10) 

 

Dimensão Criar 

A dimensão Criar caracteriza-se por comportamentos de liderança que 

prezam pela antecipação das necessidades das associações e/ou clubes, pela 
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promoção de mudanças significativas e pela inspiração das pessoas para 

excederem as expectativas, representando, respectivamente, as competências 

‘Visionário, ‘Inovador’ e ‘Motivador’. 

− Visionário 

A relação que os gestores estabelecem com o ambiente externo da 

organização tem em seu núcleo as funções de representação da federação, 

relacionamento com os membros e filiados e com os órgãos públicos e 

privados. Como pode ser verificado no excerto do presidente E10, eles 

procuram atender os clubes da melhor forma possível e compreender as suas 

necessidades. Entretanto, assim como refere o presidente E3, existe uma 

limitação em relação a esta competência que está relacionada com a estrutura 

da organização, na qual lidam com um número reduzido de recursos humanos 

para conduzir os trabalhos da federação.  

“Os clubes reconhecem que estão tendo melhoras, que estamos fazendo o melhor 
para atendê-los, mas querem ainda mais. Nunca você vai chegar no 100%, 
sempre vai ter alguma coisa pra fazer, para melhorar. Mas tenho tentado atendê-
los em tudo que me solicitam, como materiais esportivos, reuniões, logística e 
tabelas...” (E10) 

Hoje, com os associados, eu dou pouco feedback para eles, porque eu sozinho 
não dou conta de responder mil atletas que nós temos. Acredito que com o tempo 
melhorei minha competência de lidar com eles, principalmente com aqueles que 
tenho mais contato e que sabem das nossas dificuldades. Agora entendo que 
tenho uma relação bem próxima do ideal com eles." (E3) 

 

Com o tempo e experiência, conforme ressaltam E3, E4 e E5, percebe-

se que a relação entre gestor e os membros externos fica mais facilitada pelas 

relações que foram sendo construídas. Assim, os presidentes com mais 

experiência percebem que desempenham os comportamentos relacionados 

com esta competência mais próximo do que consideram ideal para o cargo. 

No início tive muita dificuldade até conhecer todos e saber das suas realidades 
(associações, clubes e stakeholders). Sabe que antes de estar aqui, tinha uma 
ideia sobre a realidade deles, mas só depois de assumir a presidência é que pude 
comprovar/contrastar algumas realidades que tinha ouvido falar. Foi um trabalho 
difícil no início, mas agora conheço todos e tudo fica mais fácil. (E5) 

“... a idade em si não representa muita coisa, representa o tempo de experiência 
que a pessoa tem com o conhecimento do esporte e, preferencialmente, 
conhecimento sobre gestão, assim, como funciona uma entidade desportiva, como 
funciona o sistema desportivo brasileiro, qual o papel da federação e como 
podemos apoiar nossos parceiros (clubes e associações).” (E4) 
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− Inovador 

A aplicação da competência ‘Inovador’ no âmbito das federações 

olímpicas brasileiras foi evidenciada pelo esforço dos presidentes em relação à 

elaboração de projetos esportivos com vistas à obtenção de recursos 

financeiros e/ou promoção do esporte. Percebe-se nos relatos dos presidentes 

com menos tempo de experiência no cargo que a questão de inovação e 

criatividade não depende só dos próprios presidentes, mas também das 

condições financeiras e do processo de transição entre as gestões que, em 

alguns casos, impossibilitam alcançarem os resultados esperados e 

apresentarem as competências requeridas. 

“Ano passado mesmo tive um projeto... na realidade deixou de ser realizado por 
questão de recurso. Acredito que só com mais tempo aqui eu vou conseguir fazer 
o que deve ser feito neste sentido, porque aí vou ter mais conhecimento do 
processo e saber quais caminhos posso seguir.” (E1) 

“Falta recurso (financeiro) então tentamos alguns projetos que podem nos ajudar a 
ter financiamento e fazer algo diferente nos eventos grandes (rendimento) e 
pequenos (escola e recreação). Não é fácil porque isto exige tempo para redigir e 
correr atrás de quem possa ajudar. Se a transição entre a gestão anterior e esta 
tivesse sido melhor, talvez pudéssemos ter tido mais sucesso. Se também tivesse 
mais recurso também poderia contratar pessoal e isto tudo seria mais fácil. Mas eu 
não fico parado. Esta semana mesmo já tenho algumas reuniões com pessoas 
que se disponibilizaram a ajudar em alguns projetos.” (E8) 

“Quando eu entrei na federação a um ano atrás, ela não tinha dívida, o que já um 
bom passo, mas ela tinha sete mil de receita por mês e seis mil de despesa por 
mês. Então era um orçamento extremamente limitado e que praticamente te 
impedia de realizar qualquer coisa nova, de buscar um desenvolvimento, uma 
inovação, novas ações, novas ideias, novos projetos...” (E4) 

 

− Motivador 

Na expectativa de inspirar os subordinados a serem criativos, bem como 

encorajá-los a tentar alternativas e a ter desempenho compatível com as 

funções estatutárias da entidade, os presidentes das federações relataram que 

desempenham esses comportamentos diariamente, e tanto os menos 

experientes como os mais experientes consideram que o tempo no cargo não 

influencia este desempenho. Mas os presidentes com mais experiência 

acreditam que podem ser melhores em motivar seus subordinados. Eles 

acreditam que a quantidade de tarefas que possuem pode ser o fator limitador 
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para o tempo que poderiam estar com eles e motivá-los para as ações da 

entidade. 

“Claro que incentivo a criatividade dos colaboradores, preciso disto. Esta atitude é 
importante para alcançar os nossos objetivos, pois sem eles estarem motivados a 
federação não cresce....” (E1) 

“Olha, a cada evento procuramos inspirar os colaboradores a excederem os 
padrões de performance tradicionais, pois não podemos estar na zona de 
conforto, temos que estar sempre melhorando... estamos sempre procurando 
extrapolar o limite. Percebo que isto independe do tempo que estou na direção, 
vou sempre buscar inspirá-los neste sentido.” (E6) 

“No início dei muito foco à motivação. Mas com o tempo muitas outras coisas 
surgiram. Quando vou a um evento, sempre tenho que falar com muitas pessoas 
que apoiam a federação e acabo ficando distante do corpo técnico que está ali a 
trabalhar. Vejo coisas, procuro anotar e passar para eles em reunião. Surte efeito 
e temos bons resultados. Mas considero que poderia ser melhor neste aspecto.” 
(E7) 

 

Dimensão Controlar 

A dimensão Controlar engloba competências ‘Regulador’, ‘Monitor’ e 

‘Coordenador’ que permitem, respectivamente, clarificar as políticas 

institucionais aos seus membros, fazer com que os colaboradores executem o 

trabalho com precisão e controlar os projetos. 

− Regulador 

Os trechos das entrevistas evidenciaram que os presidentes se 

preocupam se os procedimentos da federação são compreendidos pelos 

membros, e se as políticas e as diretrizes formais da instituição estão claras e 

bem assimiladas pelos membros. No início eles supervisionam o trabalho mais 

de perto pelo fato de terem, em muitos casos, pouco contato prévio com os 

membros ou terem novas equipes de trabalho ao assumirem a federação. Mas, 

com o tempo os comportamentos relacionados com a política da instituição 

passam a ser executados de forma automática e eles supervisionam mais de 

longe o cumprimento. 

“A secretária está em fase de experiência, já entreguei os documentos da 
federação para ela entender os procedimentos e política e também já instrui sobre 
as responsabilidades dela para entender a rotina, pois ninguém nasce sabendo, 
as pessoas têm que entender o que é a rotina e ficar automático.” (E8) 

“... o que a gente percebe de um entendimento sobre as políticas e diretrizes da 
federação, começa pela maneira de atuar dos funcionários, pelo envolvimento que 
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eles têm, pelo retorno que eles dão no dia-a-dia das diretrizes que nós 
estabelecemos. Passo a me preocupar menos com isso à medida que criamos 
mais sinergia entre nós e eles possuem mais tempo na federação, mas não deixo 
de acompanhar nas suas obrigações e cobrar.” (E9) 

 

− Monitor 

Os presidentes com menos tempo no cargo consideraram que precisam 

enfatizar mais os comportamentos associados a esta competência para 

poderem chegar a um perfil ideal. Entretanto, os presidentes com mais tempo 

no cargo já se percebem como realizando as ações de supervisionar e 

coordenar a realização das atividades dos membros como mais próximo do 

ideal para a realidade em que estão inseridos.  

 “Na minha gestão nós não falamos que não vamos errar, falamos que vamos 
errar menos. Então os erros vão acontecer, só não podemos persistir com estes 
erros... você tem de sempre estar exigindo precisão no trabalho. Acredito que à 
medida que tiver mais tempo na gestão da federação isto será mais fácil de fazer 
porque as pessoas já conhecerão meu rigor e os propósitos de minha gestão...” 
(E1) 

“Exijo precisão no trabalho, mas às vezes me foge um pouco do controle, até por 
não estar lá o tempo inteiro, por tempo integral.” (E9) 

 “Primeiro temos que orientar, pois se já foi tomada a decisão e entendemos que 
não foi a melhor, temos que conversar para que ela não se repita. Normalmente 
não temos este problema em nível estratégico. Pode ocorrer de uma decisão de 
nível operacional ela não ser tomada adequadamente, ela gerará um problema, 
mas ficará no âmbito operacional... é mais fácil de você corrigir.” (E4) 

“Eu procuro pedir o máximo empenho deles. Sei que eles fazem o melhor que 
podem, mesmo quando não estou lá. Com o tempo fui aprendendo que algumas 
imperfeições nas ações deles não se tratam especialmente da ausência de 
esforços e, sim, pelas limitações estruturais que temos.” (E3) 

“Com certeza eu vou ser uma pessoa privilegiada porque tive frente a uma 
federação durante 20 anos, os conhecimentos que eu adquiri durante este 
período, provavelmente os outros presidentes não terão, e eles terão de acelerar 
este processo de rede de relacionamento, de conhecimento esportivo, de 
legislação, e de uma série de outros fatores que influenciam numa boa 
administração.” (E7) 

−  

− Coordenador 

Para além da assinatura de contratos que viabilizam financeiramente o 

desenvolvimento de projetos, a coordenação por parte do presidente requer um 

rigoroso gerenciamento e acompanhamento da sua execução. Entretanto, o 

fato da federação ser uma organização sem fins lucrativos e, em geral, ser 
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gerida por profissionais voluntários, faz com que algumas limitações estejam 

presentes no trabalho dos presidentes. Neste sentido, alguns presidentes 

relataram que, em função do tempo de dedicação, não possuem tempo para 

desempenhar comportamentos associados à esta competência como 

esperado, delegando muitas vezes a responsabilidade de controlar os projetos 

institucionais a membros do corpo técnico. A transição entre mandatos também 

foi mencionada como um ponto crítico para a continuidade de projetos ou 

potencialização dos resultados para a sociedade. 

“Hoje nós temos um gerente, um gerente geral que faz a administração do dia-a-
dia da federação, então é uma pessoa de extrema confiança e muita qualificação, 
a presença dele diária diminui muito a necessidade da minha presença lá para 
acompanhar as atividades do dia-a-dia. Certamente é uma competência que a 
gente acumula com o tempo porque o conhecimento de gestão de projetos é muito 
rico, mas como não tenho tempo integral na federação fica muito difícil.” (E4) 

“Eu procuro fazer o meu melhor, mas às vezes não tenho tempo para me dedicar 
integralmente aos projetos, porque tenho que estar em meu outro emprego.” (E2) 

“Eu faço o máximo que posso dentro da disponibilidade que tenho... Claro que 
estou atento a tudo, mas tenho que contar com a ajuda de minha equipe, porque 
sozinho é quase impossível. Aos poucos vou encontrando a melhor forma de fazer 
isto.” (E3) 

“Demoramos muito tempo a tomar pé das características dos projetos. Se 
tivéssemos tido uma transição mais equilibrada entre a gestão anterior e esta, 
acho que iriamos pegar as coisas de forma mais fácil e os impactos seriam 
certamente maiores.” (E10) 

 

Dimensão Competir 

As competências ‘Competidor’, ‘Produtor’ e ‘Condutor’ reúnem, 

respectivamente, comportamentos de liderança que visam alcançar os 

resultados institucionais através do foco na competição, do trabalho árduo e da 

rapidez com que se responde aos problemas e produz resultados. 

− Competidor 

Os trechos das entrevistas abaixo mostram a preocupação com a 

obtenção dos resultados, especialmente no que refere ao fortalecimento da 

modalidade e a promoção para a sociedade. A competição parte da premissa 

que eles devem no futuro ser melhores que no presente. Para tal, os 

presidentes relataram que no início da gestão definem o objetivo que 

pretendem alcançar e as metas que devem atingir. 
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“Em relação à competição, o que mais queremos é, primeiro, resgatar a 
credibilidade da Federação Mineira de XXX (suprimido o esporte da entidade) para 
depois pensar em outras coisas. Estamos a competir com a gente mesmo.” (E1) 

“Neste aspecto, nosso grande objetivo é realmente resgatar o XXX (suprimida a 
citação do nome da modalidade) a nível nacional.” (E10) 

“Temos nossas metas e lutamos demais para atingi-las. Isso é importante demais 
para nos fortalecer, fortalecer o movimento das federações, sempre em parceria e 
em prol da XXX (suprimida a citação do nome da modalidade) brasileira.” (E9) 

“Quando comecei, definimos alguns objetivos e metas. E agora estamos lutando 
para que elas se tornem realidade” (E5) 

 

− Produtor 

Verifica-se nas entrevistas concedidas pelos presidentes que muitas 

vezes eles próprios executam trabalhos fundamentais para que as atividades 

da federação possam ser concretizadas. Isto é uma limitação na gestão destas 

organizações devido as dificuldades financeiras e estruturais mencionadas, 

sendo que estas atividades deveriam ser executadas não por ele, mas por 

outros profissionais. O fato da equipe de trabalho nestas organizações, muitas 

vezes, ser pequena, também faz com que a quantidade de trabalho seja 

grande para todas as pessoas envolvidas. O presidente E5 salienta ainda que, 

em razão das demandas nas federações terem aumentado e de eles 

exercerem outras profissões, torna-se necessário trabalhar para a federação 

mesmo não estando fisicamente em suas instalações. 

“São todas as funções, nós ocupamos uma esfera bem ampla que vai desde a 
parte administrativa à questão do controle financeiro, marketing, contatos políticos 
que envolvem essa gestão e na própria gestão mesmo, organização do próprio 
escritório. E a equipe da federação é muito pequena. Mas com um pouquinho a 
mais de cada um temos tido bons resultados” (E9) 

“.. Então eu era presidente, diretor técnico, diretor de arbitragem, ou seja, assumi 
várias funções que não eram da minha área. E quem me ajudava tinha que se 
desdobrar também. Eu nem precisava pedir muito porque eles também entendiam 
as nossas dificuldades e acabavam trabalhando noite e dia também, 
especialmente nos momentos que tínhamos algo importante para fazer” (E3) 

“Hoje está passando a ser necessário que você permaneça mais tempo. Eu venho 
no mínimo duas, três vezes por semana e parte dela eu faço em casa no 
computador respondendo e-mail, recebendo telefonemas. Eu faço também da 
minha casa uma continuidade daqui da federação.” (E5).  

 

Apesar do fato de alguns presidentes considerarem que conseguem ter 

esta competência com os requisitos necessários para o desenvolvimento das 
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ações da entidade, outro fato que foi destacado nas entrevistas refere-se à 

gestão voluntária das federações, na qual os presidentes não são remunerados 

e, por isso, possuem limitação de tempo para se dedicarem as ações 

requeridas. Os excertos das entrevistas a seguir revelam que alguns 

presidentes não têm tido tempo suficiente para realizar todas as funções 

previstas nos estatutos das federações. Conforme se pode verificar o cargo 

que eles exercem e o papel que as federações têm no cenário esportivo do 

país, faz com que eles sejam cobrados por resultados e profissionalismo. 

Entretanto, por partilharem sua vida profissional com outros empregos, eles 

não têm condições de se dedicarem o quanto consideram ser suficiente e, por 

isso, clamam por mais apoio. 

 “... o esporte brasileiro precisa de dirigentes que se dediquem exclusivamente ao 
esporte. No meu caso, muitas coisas que deveriam ser feitas acabam não sendo, 
pois eu não tenho tempo, não posso abdicar do tempo de serviço para ficar por 
conta da federação.” (E10).  

“Algumas coisas que temos que fazer passa até ser utopia. Os trabalhos que 
temos que realizar exigem quase sempre um perfil profissional, mas ninguém no 
Brasil tem condição de fazer isto sem remuneração.” (E1).  

 “Eu acho que o nosso modelo acaba exigindo que o presidente da entidade tenha 
outra atividade. Agora que atrapalha, claro que atrapalha. Se você tivesse opção 
de se dedicar integralmente, provavelmente a entidade teria um resultado melhor 
ou poderia ser dado passos mais rápidos do que com a minha presença física 
atualmente.” (E4). 

“No meu caso não posso abdicar do meu emprego para me dedicar inteiramente à 
federação. Se fizer isto, em casa terei muitos problemas. Eu amo este esporte, 
mas minha família também precisa de mim. (E2). 

 

− Condutor 

Os presidentes com menos tempo no cargo mencionaram que dedicam 

muito do seu tempo na solução de problemas financeiros instaurados nas 

gestões passadas e na obtenção de novas receitas, seja através de 

patrocinadores ou governos. Essa limitação financeira associada ao alcance de 

resultados tem sido o aspecto mais ressaltado por estes presidentes. Já os 

presidentes com mais tempo no cargo contornam mais facilmente esta situação 

pelo fato das gestões anteriores não apresentarem déficit financeiros ou estes 

serem equilibrados. Eles reportam que a facilidade das relações e network 

desenvolvidos nos anos anteriores permitem a eles dar uma resposta mais 
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rápida para a demanda. Além disto, eles consideram que a experiência anterior 

os permite obter um melhor planejamento e ajuste entre o expectável e o real. 

“Normalmente quando você assume uma entidade esportiva você encontra um 
cenário de muita dificuldade (financeira) e que você precisa implementar uma 
série de ideias, uma série de projetos que cada um tem... quando você vai buscar 
apoio, seja na esfera pública ou privada, até você conseguir conquistar uma 
credibilidade e as pessoas entenderem o seu objetivo, o seu planejamento e te 
apoiarem com recurso financeiro, você leva um tempo, pois precisa mostrar o 
trabalho, precisa conversar, precisa explicar.” (E4) 

“Hoje o nosso empenho maior é de deixar a federação sem dívida. Esse é o 
principal problema da federação. Isso vai gerar todas as certidões e à 
possibilidade de convênios com o estado. Nosso principal empenho hoje é de 
deixar a federação mais correta possível.” (E10) 

“Quando assumi a federação tínhamos muitos problemas financeiros. Felizmente, 
com o tempo fomos pondo a casa em ordem. Hoje já consigo colocar as coisas 
como devem ser feitas. Também já tenho experiência para projetar algo que 
conseguiremos (financeiramente) atingir (na prática).” (E5) 

"No início tivemos muita dificuldade (financeira). Mas agora não, como estou aqui 
já alguns anos sei quais são nossas limitações e potencialidades e, assim, consigo 
equilibrar nosso déficit, quando há. Hoje também já conheço bastante gente e 
muita gente nos conhece. Isto permite ganhar credibilidade de forma a trazer 
gente interessada em ajudar (financeiramente/empresas para financiar). (E3) 

 

Discussão Geral 

Esta pesquisa teve como objetivo principal contribuir para o fomento e 

desenvolvimento da gestão esportiva de forma a ajudar compreender como os 

presidentes de federações olímpicas no Brasil concedem importância a um 

conjunto de competências de liderança para a prática gerencial. Neste sentido, 

buscou-se analisar se existiam ou não diferenças entre o modo como os 

presidentes percebiam comportar-se, bem como, verificar se existiam ou não 

diferenças a este nível, quando analisados os dados em função da sua 

experiência e na perspectiva de um perfil ideal de competências para um 

presidente de federação olímpica no Brasil. 

Os resultados do estudo quantitativo evidenciaram que todos os 

presidentes se perceberam competentes para realizar as funções associadas 

aos seus cargos de presidência e desempenhar os comportamentos 

associados com as doze competências de liderança. Estes resultados, que 

destacam o desempenho de comportamentos associados às múltiplas 

competências dos presidentes das federações olímpicas brasileiras, 
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assemelham-se a resultados de outras pesquisas que avaliaram os perfis de 

competências de gerentes/líderes em outros países, e indicaram que o gestor 

esportivo desempenha funções que contemplam atividades internas e externas 

à organização, onde destacaram-se as competências ‘Facilitador’ e ‘Visionário’ 

em estudos realizados nos Estados Unidos, Irã e Grécia (Case & Branch, 2003; 

Goodarzi et al., 2012; Koustelios, 2003; Lambrecht, 1987; Peng, 2000), a 

competência ‘Motivador’ em outros estudos feitos nos Estados Unidos e 

Taiwan (Ko et al., 2011; Lambrecht, 1987), e as competências ‘Competidor’, 

‘Condutor’, ‘Coordenador’, ‘Regulador’ e ‘Monitor’ para estudos conduzidos na 

Alemanha, Estados Unidos, Brasil e Eslovênia (Horch & Schuette, 2003; 

Koustelios, 2003; Mello & Silva, 2013; Retar et al., 2013; Skipper, 1990). 

Segundo constatações destas investigações e dos pressupostos teóricos 

presentes na literatura, a aplicação destas múltiplas competências através das 

práticas gerenciais tem permitido aos gestores alcançar a eficácia 

organizacional no que diz respeito às relações humanas, à aquisição de 

recursos, ao controle dos processos internos e à produtividade da organização 

(Denison et al., 1995; Lavine, 2014; Lawrence et al., 2009; Quinn et al., 2012; 

Quinn & Rohrbaugh, 1983). 

No que refere a comparação das autopercepções dos presidentes em 

função de um perfil ideal de competências de liderança para o cargo, verificou-

se que eles se diferenciaram somente na competência ‘Mentor’. Neste caso, os 

presidentes que estão no primeiro mandato em relação aos demais consideram 

que há a necessidade de promover mais treinamento e dedicação ao 

desenvolvimento das pessoas, no que se refere às suas carreiras. No entanto, 

os presidentes com mais de 49 meses de mandato, não dão tanta ênfase a 

este aspecto. No estudo qualitativo, ficou evidenciado que isto acontece porque 

à medida que o tempo passa, cria-se mais sinergia entre o presidente e os 

colaboradores, facilitando a comunicação e a realização de procedimentos. 

Além disto, o presidente consegue visualizar outros pontos de interesse e 

resultados importantes para a carreira dos colaboradores que levam a 

satisfação laboral. 



 

158 

Quando se comparou as competências de liderança que eles possuem e 

aquelas que consideram ideal para o cargo, verificou-se que à medida que o 

tempo na presidência aumenta as diferenças entre as autopercepções vão se 

reduzindo. Assim, os presidentes com menos experiência consideram que 

existem mais diferenças entre o comportamento real e ideal e os mais 

experientes consideram que o modo como se comportam se aproxima mais do 

que consideram mais ideal. Este fato pode ocorrer por várias razões, uma 

delas pode estar associada ao fato da experiência trazer aos presidentes mais 

conhecimento da realidade, o que facilita a compreensão do contexto e o ajuste 

da prática gerencial e, pelo ciclo causa-consequência, suas autopercepções 

também vão se ajustando com o tempo (Cheetham & Chivers, 2001; Louw et 

al., 2012; Mumford, Marks, et al., 2000). Outra razão reside, conforme aponta a 

literatura, no fato da experiência ser um processo ativo no qual as pessoas 

estão constantemente expostas a eventos, e a reconstrução destes eventos 

contribuírem para as modificações comportamentais, as quais são requeridas 

para o desenvolvimento das competências (Louw et al., 2012; Mumford, Marks, 

et al., 2000; Paloniemi, 2006). 

Diante dos resultados advindos dos estudos quantitativo e qualitativo, 

verificou-se que os presidentes com até 48 meses no cargo consideraram que 

eles precisam qualificar seus comportamentos gerenciais em todas as doze 

competências de liderança para conseguirem desempenhar de forma ideal as 

funções estatutárias relacionadas ao seu cargo. Eles elegeram como principais 

barreiras para a eficácia dos seus comportamentos de liderança gerencial nas 

federações olímpicas brasileiras a sobrecarga de trabalho, a limitação de 

recursos financeiros, a disponibilidade de tempo em função de terem que 

trabalhar em outras empresas e as dificuldades na transição de uma gestão 

para outra, que muitas vezes se associa à perda de informações para a 

sequência de projetos e maximização de resultados. Diante desta realidade, 

estes presidentes relataram que começam a gerir uma organização 

desestruturada, fruto das dificuldades vivenciadas na gestão anterior ou até 

mesmo de um processo de sucessão malconduzido. Neste caso, os 

comportamentos gerenciais desempenhados por estes presidentes nos 
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primeiros anos de mandato tendem a ser para resolver problemas de 

reestruturação organizacional. Neste cenário, e como já foi evidenciado em 

outros estudos, ficam comprometidos os projetos de captação de recursos, o 

relacionamento com membros internos e externos, os eventos competitivos, o 

desenvolvimento do esporte nas escolas e para a comunidade, entre outros 

(Hoye, 2007; Robinson & Palmer, 2011). 

Especificamente no grupo de presidentes com 49 a 96 meses no cargo 

as diferenças registradas demonstram que os gestores ainda podem 

desenvolver suas competências de liderança em termos de antecipação das 

necessidades das associações e clubes, controle de projetos e ênfase na 

rapidez das respostas aos membros internos e externos. Conforme constatado 

nas entrevistas, estas necessidades ocorrem devido a organização ser muito 

dependente de fatores como os recursos financeiros e a política estrutural, o 

que dificulta uma gestão mais proativa dos presidentes. Estes resultados 

corroboram os achados de Soares et al. (2010) que no estudo sobre as 

associações esportivas voluntárias na Região Autônoma da Madeira verificou-

se que as estratégias organizacionais e as tomadas de decisão são 

influenciadas em grande parte pela política esportiva que, por sua vez, está 

dependente dos recursos públicos e das parcerias externas.  

Na percepção geral dos presidentes mais experientes, com mais de 97 

meses no cargo, as competências que eles possuem se aproximam bastante 

daquelas que eles consideram ideal para o cargo que exercem. A única 

diferença significativa apontada relaciona-se com a competência ‘Motivador’, 

que reúne comportamentos direcionados à inspiração das pessoas para 

superarem expectativas. Este resultado revela que, apesar dos presidentes 

com mais tempo de experiência no cargo valorizarem o desempenho desta 

competência, eles não o fazem como consideram ser ideal. Uma das razões 

para este resultado pode estar relacionada, e como também já foi constatada 

em outros estudos, com a limitação da estrutura humana e financeira 

enfrentada por organizações desta natureza, onde os presidentes trabalham 

com uma equipe reduzida (Costa et al., 2011; da Costa, 1971). Além disso, 

com o tempo e a demanda situacional os comportamentos associados a esta 
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competência acabam sendo prejudicados ou menos desempenhados por estes 

gestores. Apesar disso, estes presidentes reconhecem que necessitam 

melhorar o apoio à motivação dos seus membros, uma vez que, no domínio da 

gestão de recursos humanos em entidades que tem por base o voluntariado, 

como no caso das federações esportivas no Brasil, a literatura tem indicado 

que os colaboradores precisam ser gerenciados de forma diferente, porque 

eles são mais suscetíveis em deixar uma organização abruptamente do que 

colaboradores contratados (Taylor & McGraw, 2006). 

De uma forma geral, os resultados dos estudos quantitativo e qualitativo 

indicaram que a experiência no cargo tem sido útil para reduzir as diferenças 

entre as autopercepções dos comportamentos de liderança desempenhados e 

aqueles considerados ideais para o cargo, bem como indicar que o tempo de 

experiência no cargo tem sido um fator que contribui para o desenvolvimento 

de competências necessárias ao desempenho efetivo das funções estatutárias 

das federações, as quais podem estar relacionadas com uma ou mais 

competências em simultâneo. Esta constatação também já foi feita em estudos 

anteriores que indicaram que a experiência é um dos fatores, entre as 

características pessoais e o treinamento formal, que mais influenciam o 

desenvolvimento de competências e o ganho de autoconfiança (Cheetham & 

Chivers, 2001; Eraut, 2004; Louw et al., 2012; Mumford, Marks, et al., 2000; 

Paloniemi, 2006; Svensson et al., 2004). 

Neste sentido, conforme relataram os presidentes, o tempo alargado na 

direção de uma federação esportiva pode representar uma mais valia no 

desenvolvimento de competências de liderança necessárias à gestão e à 

realização de um trabalho a longo prazo de promoção do esporte, uma vez 

que, entre outros aspectos, os conhecimentos organizacionais e técnico e as 

articulações políticas demandam tempo para serem realizados e obterem 

credibilidade. Por isso, estar na direção de uma federação esportiva por mais 

tempo permite ampliar estes conhecimentos e habilidades que são necessários 

para a gestão em prol dos objetivos organizacionais (Melo Filho, 2013).  



 

161 

Apesar da importância que a experiência possui para o desenvolvimento 

e aquisição de competências, torna-se importante destacar que para além 

destas e de outras vantagens associadas ao tempo alargado no cargo, a 

literatura aponta algumas desvantagens na permanência prolongada de 

dirigentes esportivos na direção das organizações esportivas (Capinussú, 

2002; Mazzei & Barros, 2012; Melo Filho, 2013). Conforme mostra os autores 

citados anteriormente, a permanência no cargo por um longo período e sem 

alternâncias de pessoas/ideias, levaria a perpetuação de dirigentes esportivos 

no cargo por status e interesses políticos e também não promoveria novas 

estruturas gerenciais e novas visões dentro das organizações, o que poderia 

gerar uma redução na transparência dos processos gerenciais, um 

engessamento dos procedimentos das instituições e, talvez, a sua inocuidade 

e/ou perda de credibilidade junto à sociedade. Para além disto, torna-se 

importante referir que a legislação brasileira recentemente delimitou através do 

Art. 19 da Lei nº 12.868/2013 a possibilidade de reeleição consecutiva em uma 

única vez para os presidentes das federações esportivas como forma de 

reduzir os malefícios da perpetuação do poder dentro das federações 

esportivas (Brasil, 2013).  

Assim, apesar dos presidentes entrevistados nesta pesquisa indicarem 

que a aquisição e o desenvolvimento das competências de liderança para gerir 

as federações esportivas podem advir de um tempo alargado de mandato de 

presidência, entende-se que seria interessante o gestor se interagir com a 

federação previamente através de outros cargos de direção, por exemplo, para 

só então, a partir do momento que adquirirem confiança e conhecimento da 

estrutura organizacional e das práticas gerenciais, se candidatarem à 

presidência. Isto permitiria que os presidentes ao invés de adquirirem as 

competências para gerir a federação depois que assumissem o cargo, já as 

tivessem no primeiro mandato, podendo aplicá-las com eficácia desde o início, 

gerindo melhor os recursos, investindo nos projetos de crescimento e 

desenvolvimento da federação e maximizando os resultados organizacionais. 
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Conclusão 

A presente pesquisa indica que os presidentes das federações olímpicas 

no Brasil, independente do tempo de experiência no cargo, se percebem como 

sendo competentes no desempenho das funções associadas à gestão da 

entidade. Quando questionados sobre um perfil ideal de competência de 

liderança para seu cargo, os participantes também apresentaram percepções 

semelhantes, com exceção apenas da competência ‘Mentor’ que, por sua vez, 

obteve um valor considerado baixo para o tamanho do efeito. 

As maiores diferenças encontradas neste estudo situaram-se entre a 

comparação das autopercepções dos presidentes para os perfis real e ideal de 

competências de liderança para a gestão de uma federação, indicando que o 

modo como os presidentes consideram comportar-se se difere do modo como 

entendem que seria ideal comportarem-se na gestão das federações. Nesta 

comparação foram encontradas mais diferenças (12) entre os presidentes com 

menos experiência no cargo, até 48 meses, do que aqueles com experiência 

entre 49 e 96 meses (3) e aqueles com mais de 97 meses de experiência (1). 

Estes resultados indicam que a discrepância entre o modo como eles 

percebem comportar-se e o modo como eles entendem que deveriam se 

comportar é cada vez menor, à medida que eles têm mais tempo de 

experiência no cargo. 

Através das entrevistas realizadas com os presidentes no Estudo 2, 

também se verificou que a partir do momento que eles possuem experiência no 

cargo, eles adquirem mais prática gerencial que permite a estruturação do 

conhecimento que subsidia o desempenho de comportamentos associados às 

funções gerenciais previstas nos estatutos das federações. Através dos relatos 

dos presidentes nas entrevistas, evidencia-se que o conhecimento da estrutura 

organizacional e do contexto no qual uma federação está inserida é um pré-

requisito fundamental para a assertividade de suas ações enquanto gestores. 

Uma das limitações advindas desta pesquisa reside no fato de não se ter 

coletado dados sobre os resultados oriundos das práticas gerenciais destes 

presidentes. Assim, sugere-se que futuras investigações analisem a relação 
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entre o tempo de experiência no cargo e as competências de liderança 

verificando quais os resultados alcançados pela federação estariam associados 

à estas variáveis. A partir dos dados advindos desta pesquisa espera-se que os 

conhecimentos acerca das competências de liderança no campo da gestão 

esportiva possam ser ampliados e possam contribuir para a preparação do 

gestor para assumir cargos de liderança gerencial. 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. Considerações Finais 



 

 



 

167 

A presente tese tem como objeto de investigação e compreensão as 

competências de liderança do gestor esportivo tendo como referência suas 

funções na gestão de federações olímpicas, sendo estas importantes 

organizações de promoção e desenvolvimento do esporte no sistema esportivo 

brasileiro. Os objetivos do trabalho foram traçados procurando avaliar as 

percepções das competências de liderança dos presidentes das federações a 

partir de um instrumento robusto que tem como base conceitual o Modelo dos 

Valores Concorrentes proposto por Lawrence et al. (2009); Quinn (1984). Com 

o propósito de alcançar estes objetivos, a presente pesquisa gerou três 

estudos. 

O Estudo 1 objetivou avaliar as propriedades psicométricas do 

Managerial Behaviour Instrument para a língua portuguesa, de forma a fornecer 

um instrumento válido para a avaliação das competências de liderança dos 

gestores esportivos brasileiros. A partir deste instrumento, buscou-se, com o 

Estudo 2, verificar a influência da formação acadêmica ao nível da graduação 

dos presidentes das federações olímpicas brasileiras sobre a autopercepção 

das suas competências de liderança, com o intuito de constatar se os 

diferentes cursos de graduação interferem nas autopercepções de suas 

competências. Por fim, no Estudo 3 foi explorado o fator tempo de experiência 

no cargo visando analisar a sua influência na autopercepção dos perfis real e 

ideal de competências dos presidentes. Complementarmente, nos Estudos 2 e 

3 foram realizadas entrevistas semiestruturadas para conhecer a opinião dos 

presidentes quanto à importância da formação e da experiência no cargo para 

o processo de gestão, e realizou-se análise das funções previstas nos 

estatutos das federações olímpicas brasileiras para os presidentes. 

Assim, conforme os resultados encontrados são expressas nossas 

considerações finais advindas destes três estudos, no sentido de fornecer uma 

interpretação holística do tema em destaque e as contribuições para a gestão 

esportiva, em especial no domínio das competências de liderança nas 

federações olímpicas no Brasil. Por fim, são apresentadas as limitações da 

pesquisa e as sugestões para futuras investigações que possam complementar 

o conhecimento produzido nesta tese. 
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Em relação ao Estudo 1, buscou-se na literatura um instrumento de 

avaliação da competência a partir de uma perspectiva que integrasse as 

funções gerenciais dos gestores esportivos e as suas competências 

(habilidades, conhecimentos e comportamentos) necessárias para gerir uma 

organização esportiva. Entre os instrumentos disponíveis, o Managerial 

Behaviour Instrument de Lawrence et al. (2009) foi o que se revelou mais 

indicado, principalmente, em função de estar alicerçado em um modelo 

robusto, que reúne competências de liderança tendo em consideração o foco 

da organização (interno ou externo) e a sua estrutura (flexibilidade ou controle), 

resultando em comportamentos gerenciais concentrados nas relações 

pessoais, na criatividade, no controle dos processos internos e na 

produtividade. 

Assim, uma vez escolhido este instrumento procedeu-se à tradução e 

adaptação para a língua portuguesa, seguido da avaliação das suas 

propriedades psicométricas para as federações esportivas brasileiras com 

vistas a obter um instrumento válido neste contexto. A adaptação do 

instrumento original, sugerida pelos experts, resumiu-se em cinco modificações 

que foram realizadas para refinar o conteúdo das questões à realidade e aos 

termos gerenciais utilizados nestas organizações esportivas no Brasil. A 

avaliação da estrutura fatorial do Managerial Behaviour Instrument neste 

estudo baseou-se na análise fatorial confirmatória, assim como sugerido pelos 

autores do instrumento original, sendo este método distinto dos que já foram 

aplicados em estudos anteriores com o mesmo propósito. Os resultados da 

avaliação da correlação, consistência interna e índices de ajustamento global 

do modelo na versão para a língua portuguesa apresentaram valores 

aceitáveis, conforme indica a literatura (Bentler & Bonett, 1980; Byrne, 2001; 

Cohen, 1988; Cronbach, 1951; Hu & Bentler, 1999; Joreskog, 1969; Nunnally, 

1978). Assim, o Managerial Behaviour Instrument, versão na língua portuguesa 

e adaptado para as federações esportivas brasileiras (MBIbr), apresenta as 

qualidades psicométricas que confirmam o modelo conceitual de base, 

sustentando a estrutura composta por 36 comportamentos, 12 competências e 

quatro dimensões. 
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Neste sentido, podemos afirmar que, além do MBI apresentar vantagens 

sobre os demais instrumentos disponíveis na literatura, os trabalhos de 

avaliação das propriedades psicométricas do MBIbr se revelaram positivos. 

Enquanto alguns instrumentos específicos para avaliar as competências dos 

gestores esportivos, os quais incluem o Recreational Sports Competency 

Analysis (RSCA) e o Competencies of Sport Managers (COSM) (Farzalipour et 

al., 2012; Jamieson, 1980; Toh, 1997; Tripolitsioti et al., 2009) se caracterizam 

como amplos e extensos, o Managerial Behaviour Instrument, e agora sua 

versão em língua portuguesa, foca na aplicação dos conhecimentos e 

habilidades através dos comportamentos de liderança nas diferentes situações 

de trabalho, independente do tipo de organização e nível hierárquico e resume-

se em 36 comportamentos gerenciais. Diante destas razões e dos resultados 

obtidos no Estudo 1 da presente tese, afigura-se plausível afirmar que o MBIbr 

revela ser um instrumento útil a ser aplicado por pesquisadores e profissionais 

no contexto das organizações esportivas. Assim, poder-se-á obter uma 

avaliação das competências de liderança de gestores esportivos através de 

uma ferramenta fiável e válida e que rapidamente pode ser aplicada e 

respondida. 

Do ponto de vista das 12 competências de liderança, as que os 

presidentes valorizam mais em termos do desempenho na gestão das 

federações são aquelas que priorizam comportamentos mais voltados para as 

pessoas, seja no envolvimento destas nas tomadas de decisão (Facilitador) 

seja no reconhecimento das suas necessidades (Empático). Este resultado 

reforça a importância da relação interpessoal existente em organizações sem 

fins lucrativos, como as federações esportivas brasileiras, que dependem da 

boa vontade das pessoas, principalmente aquelas que compõem o quadro 

diretivo destas organizações, uma vez que desempenham um trabalho 

voluntário, sem receber remuneração (Taylor & McGraw, 2006). Além disso, 

gerir pessoas nestas organizações que, na maioria das vezes, dispõem de 

recursos (físicos, humanos e financeiros) escassos, não parece ser fácil e 

demanda uma proximidade mais evidenciada entre o presidente e os membros 

(Hoye et al., 2012)., Quando aprofundamos e tentamos analisar a 
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autopercepção dos presidentes quanto as competências considerando as suas 

formações acadêmicas ao nível da graduação e o tempo de experiência no 

cargo, verificamos que, a competência ‘Facilitador’ continua em destaque. Além 

disso, em geral, os presidentes com diferentes formações acadêmicas 

consideram igualmente ter as 12 competências de liderança ao passo que tem 

autopercepções diferentes relativas ao perfil real e ideal reduzindo-se à medida 

que possuem mais tempo de experiência no cargo.  

Relativamente à autopercepção das competências de liderança dos 

gestores das organizações esportivas, resultante do Estudo 2, verificou-se que 

estas não foram amplamente influenciadas pelas suas formações acadêmicas 

ao nível da graduação. A diferença revelou ser significativa apenas para a 

competência ‘Competidor’, onde o grupo de presidentes com formação em 

Educação Física se autopercebe como sendo menos competidor do que o 

grupo de presidentes com formação em outros cursos de graduação (Medicina, 

Odontologia, Medicina Veterinária, Letras, Pedagogia, Engenharia Civil, 

Engenharia de Agrimensura, Engenharia da Computação e Processamento de 

Dados).  

Centrou-se o problema de pesquisa deste estudo nas indicações 

advindas da literatura sobre a necessidade de conhecimentos multi e 

transdisciplinares para gerir as organizações esportivas, como aqueles 

relacionados com as áreas do esporte, gestão, legislação esportiva, 

contabilidade e economia (Bastos & Mazzei, 2012; Cingiene et al., 2006; 

DeSensi et al., 1990; Dingle, 1995; Le Boterf, 2005; Parkhouse, 1987; 

Parkhouse, 1991; Parkhouse & Pitts, 2005; Parry, 1996; Pires & Lopes, 2001; 

Svensson et al., 2004). Por conseguinte, esperava-se que a formação ao nível 

de graduação pudesse promover mais diferenças nas autopercepções dos 

presidentes, uma vez que a formação acadêmica a este nível remete ao 

domínio dos conteúdos necessários para o exercício profissional. Contudo, o 

fato de não se encontrar muitas diferenças na autopercepção dos participantes 

nesta pesquisa, pode revelar que os cursos de graduação destes gestores não 

têm se constituído como base das suas competências aplicadas no contexto de 

gerenciamento ou que, independente de seu tipo, estes cursos oferecem 
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conhecimento necessário para se obter as competências de liderança 

gerencial. Neste preâmbulo, os resultados advindos deste estudo poderiam 

servir de base para se repensar a organização dos currículos de graduação na 

área da gestão esportiva em universidades e instituições educacionais que já 

oferecem este curso, ou ainda poderiam servir de subsídio para ajudar a 

iniciativa privada ou o poder público a promover cursos customizados para os 

gestores esportivos, onde eles possam de fato adquirir um conjunto de 

conhecimentos teóricos e práticos que possa servir de guia orientador para as 

competências de liderança necessárias neste contexto, assim como já 

acontece em outros países (Cingiene & Laskienė, 2007; Dingle, 1995). 

No contexto da formação adequada para os gestores, os dados 

qualitativos do Estudo 2 indicaram que estes presidentes consideram 

importante e necessário a aquisição de conhecimentos multi e 

transdisciplinares através de formação contínua, seja através de cursos de 

graduação, pós-graduação ou de curta duração. Neste âmbito a literatura tem 

também evidenciado que as competências a serem desenvolvidas para os 

gestores têm como base o aprendizado de alguns conhecimentos que, 

tipicamente, se adquire no meio acadêmico (Cingiene et al., 2006; DeSensi et 

al., 1990; Dingle, 1995; Le Boterf, 2005; Parkhouse, 1987; Parkhouse, 1991; 

Parry, 1996; Svensson et al., 2004). Porém, para além destes conhecimentos 

de base teórica, tanto a literatura quanto os presidentes entrevistados mostram 

que as experiências práticas possuem um valor considerável para a 

qualificação laboral e, consequentemente, o sucesso organizacional 

(Mintzberg, 2004; Davis, 1971; Daft et al., 1987; Huff, 2000). Assim, nesta 

pesquisa, também foi possível se verificar que os presidentes valorizam 

bastante esta conexão teoria e prática para as formações e desempenho de 

suas funções. Inclusive, as áreas de formação destacadas pelos presidentes 

como sendo importantes corroboram aquelas já apresentadas na literatura, o 

que indica que as qualidades de formação acadêmica e prática se reforçam 

mutuamente (Daft et al., 1987; Davis, 1971; Hardy, 1987; Huff, 2000; McGrath, 

2001; Schendel, 1991). No que refere ao aprendizado advindo de experiências 

prévias, verifica-se na literatura que alguns estudos já demonstraram que isto 
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poderia ocorrer em função da experiência no cargo (Louw et al., 2012; Mumford 

et al., 2000; Paloniemi, 2006; Svensson et al., 2004).  

Tendo em consideração esta realidade, o Estudo 3 da presente tese 

buscou verificar se o tempo de experiência no cargo pode ser um fator 

influenciador na autopercepção das competências de liderança dos presidentes 

das federações olímpicas no Brasil. Os resultados mostraram que o tempo de 

experiência no cargo é um fator que contribui para aproximar os perfis real e 

ideal de competências de liderança e que a experiência na presidência se 

revelou favorável à aquisição de conhecimentos específicos para gerir a 

organização. 

No que refere aos conhecimentos adquiridos em função do tempo de 

experiência no cargo, os relatos apresentados pelos presidentes entrevistados 

neste estudo permitiu-nos identificar algumas semelhanças entre a realidade 

brasileira e outras já expostas em estudos internacionais que estudaram as 

organizações esportivas sem fins lucrativos (Robinson & Palmer, 2011; 

Shilbury & Moore, 2006; Soares et al., 2010; Thiel & Mayer, 2009). 

Primeiramente, os resultados advindos deste estudo também se mostram 

válidos em outras realidades, onde pesquisas têm evidenciado a importância 

da experiência para o desenvolvimento de competências, uma vez que ela 

agrega conhecimentos e habilidades ao longo do tempo (Louw et al., 2012; 

Mumford et al., 2000; Paloniemi, 2006; Svensson et al., 2004). Além disto, 

outra semelhança entre as instituições brasileiras e as internacionais com estas 

características (voluntariado e sem fins lucrativos) reside nas dificuldades 

financeiras, de recursos humanos e estruturais destas organizações (Robinson 

& Palmer, 2011; Shilbury & Moore, 2006; Soares et al., 2010; Thiel & Mayer, 

2009). Em razão dessas dificuldades muitos gestores possuem outros 

empregos e ao assumirem os cargos de presidência dedicam muito tempo 

para, por exemplo, resolver problemas de reestruturação financeira e alcançar 

credibilidade junto aos stakeholders. Assim, o pouco tempo na direção de uma 

federação e esta demanda organizacional se mostraram como fatores 

limitadores para o desenvolvimento de algumas competências de liderança dos 

gestores com menos tempo no cargo, como por exemplo, da competência 
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‘Inovador’, que é considerada muito importante para o sucesso das 

organizações esportivas. 

Adicionalmente, o tempo no cargo se mostrou favorável para as 

federações brasileiras tanto em relação ao conhecimento técnico necessário 

para gerir quanto às articulações políticas no sentido de obter recursos, como 

referido pelos presidentes. Conforme aponta a literatura e os relatos dos 

presidentes da presente pesquisa, a partir do momento que os gestores 

adquirem a experiência gerencial e se envolvem no ambiente esportivo, a 

estruturação do conhecimento é gerada, contribuindo para a melhoria das suas 

competências de liderança e para a assertividade na solução dos problemas 

que surgem no dia-a-dia da gestão (Hong & Stahle, 2005; Paloniemi, 2006). 

Apesar do tempo de experiência no cargo propiciar ao gestor destas 

organizações algumas contribuições para o aprendizado e desenvolvimento de 

competências de liderança, torna-se importante mencionar que alguns 

malefícios também podem advir de uma permanência demasiada prolongada 

dos presidentes nas federações como, por exemplo: engessamento e falta de 

renovação das ideias do líder, maus hábitos adquiridos ao longo do processo 

de gestão que dificultam a renovação de alguns procedimentos gerenciais e 

novas visões empreendedoras. 

Ao se analisar os resultados advindos deste Estudo 3 conjuntamente 

com o estudo anterior, que explorou a autopercepção das competências de 

liderança em função da formação acadêmica, pode-se constatar que algumas 

competências de liderança na gestão das federações olímpicas brasileiras são 

desenvolvidas in situ e à medida que o contexto vai exigindo respostas e/ou 

ações dos gestores. Assim, a partir do conhecimento mais aprofundado do 

contexto das federações esportivas no Brasil proveniente dos estudos 

empíricos realizados neste trabalho e dos estatutos destas organizações, 

apresentamos, em consonância com o arcabouço teórico desta tese que está 

alicerçado nas funções gerenciais e nas competências de liderança, uma figura 

esquemática que toma em consideração o ambiente organizacional, as 
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competências e as funções básicas e aplicadas que se associam aos 

comportamentos de gestão. 

A síntese proposta na Figura 1 permite fazer uma análise da realidade 

do ambiente organizacional de federações que possuem caráter privado, não 

governamental e sem fins lucrativos, que irão demandar múltiplas 

competências de liderança que são basilares para a execução das funções 

básicas e aplicadas nestes contextos. Este modelo pode ser igualmente ponto 

de partida para uma reflexão em outros ambientes organizacionais. .As 

competências de liderança e funções básicas descritas neste modelo advêm, 

respectivamente, do Modelo dos Valores Concorrentes (Lawrence et al., 2009; 

Quinn, 1984) e das funções gerenciais propostas por Mintzberg (2011), que se 

associam plenamente às funções aplicadas pelos gestores esportivos descritas 

nos estatutos das federações olímpicas brasileiras. A título de exemplo das 

possíveis relações entre as competências e as funções básicas e aplicadas, 

pensemos em um evento de competição de uma organização privada, não 

governamental e sem fins lucrativos, como as federações esportivas. Para 

realizar este evento o gestor necessita desempenhar algumas funções básicas 

como: gerir, comunicar, controlar e liderar, e para isto ele deve possuir, entre 

outras, as competências ‘Monitor’ e ‘Condutor’. Entre as funções aplicadas 

esperadas para este gestor, para além de gerir o evento, está tomar decisões, 

representar a organização, gerir recursos humanos e financeiros, entre outras.  
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Figura 1 – Ambiente organizacional, competências e funções básicas e aplicadas que 
se associam aos comportamentos de gestão. 

 

Diante de toda a realidade evidenciada nos estudos que compreendem 

esta tese, dois aspectos parecem se revelar importantes para as políticas 

públicas e privadas de desenvolvimento de recursos humanos e estratégias 

para obtenção de experiência dentro das federações esportivas. No que tange 

as políticas públicas, seria importante que o governo apoiasse ou oferecesse 

diretrizes, seja através dos seus próprios recursos ou da iniciativa privada, para 

a expansão de alguns cursos e remodelação de outros, de forma a propiciar 

aos gestores conhecimentos aplicados e úteis para as funções de liderança e 

gestão que exercem nas organizações esportivas. No que tange as políticas 

privadas, isto é, aquelas empreendidas pelas próprias organizações, é 

importante também elas equacionarem a formação dos seus recursos 

humanos. Para além disto, seria importante que houvesse uma política pública 

e privada para a formação de mestres e doutores que pudessem promover 

conhecimento nesta área que é estratégica dentro do plano nacional de 

promoção esportiva e de saúde para a população brasileira. No que refere a 

estratégia de aquisição de experiências dentro das federações esportivas, 

torna-se importante que os gestores que pretendam assumir cargos de 
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presidência, tenham oportunidade em outros cargos de direção, de forma que 

ao assumirem a presidência eles já possam reunir algumas experiências e 

competências necessárias ao cargo, maximizando, assim, os esforços de 

gerenciamento e os resultados nas organizações esportivas. Esta experiência 

prévia em outros cargos de direção permitiria a estes gestores ganharem 

experiência dentro do limite de tempo permitido pela legislação brasileira no 

que refere ao número de mandatos dos dirigentes esportivos, propiciando a 

aquisição das vantagens da experiência e evitando as desvantagens/malefícios 

da perpetuação no cargo por um longo período. 

 

Limitações e sugestões para futuras investigações 

 

As limitações desta tese decorreram fundamentalmente de fatores 

relativos às federações brasileiras, entre os quais se destacam a distribuição 

geográfica no território nacional e as dificuldades no que refere aos aspectos 

financeiros, humanos e estruturais. Por serem organizações de administração 

do esporte a nível estadual, as federações têm representação nas 27 unidades 

federativas do Brasil (26 estados e um Distrito Federal). Deste modo, o acesso 

presencial a estas federações tornou-se difícil e dispendioso, implicando na 

necessidade da recolha de dados por meio digital e em alguns momentos 

limitando a quantidade de participantes deste estudo. Como forma de minimizar 

esta limitação, futuras pesquisas poderiam desenvolver estratégias para buscar 

representatividade em uma amostra entre o universo das federações no Brasil 

ou candidatar à obtenção de apoio financeiro que suporte o contato presencial 

do pesquisador com o entrevistado e a instituição. Caso alguma destas duas 

estratégias tenham efeito, sugere-se que mais dados possam ser coletados, 

como por exemplo, resultados ou opiniões de comandados, de forma a poder 

correlacionar informações e obter uma análise mais profunda dos resultados 

advindos da liderança dos gestores destas organizações. 

Além disso, as barreiras de ordem econômica, física e humana, também 

impediram que o pesquisador responsável da presente pesquisa pudesse fazer 
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reuniões presenciais ou por videoconferência com alguns presidentes e 

membros das federações para realizar as entrevistas. O fato dos presidentes 

das federações e alguns membros do corpo administrativo e técnico serem 

voluntários implica, em muitos casos, nas suas dedicações a outras profissões 

concomitantemente. Sendo assim, em função dos compromissos dentro e fora 

da federação, a disponibilidade em participar da pesquisa foi condicionante 

para aceder a estes participantes. Diante desta limitação optou-se por nesta 

pesquisa dar prioridade aos gestores de cargos mais altos destas organizações 

esportivas, no caso os presidentes. Entretanto, o acesso aos membros do 

corpo executivo e técnico em futuras pesquisas poderia dar indicações acerca 

das competências de liderança percebidas e preferidas para os presidentes na 

visão destes membros, contribuindo assim com resultados interessantes sobre 

a satisfação dos liderados e desempenho do líder. 

Futuras pesquisas também poderiam utilizar o Managerial Behaviour 

Instrument, versão na língua portuguesa e adaptado para as federações 

esportivas brasileiras (MBIbr), para avaliar as competências de liderança dos 

gestores esportivos em amostras e contextos diferenciados desta pesquisa, 

incluindo organizações públicas e privadas, ampliando o conhecimento sobre 

este assunto e contribuindo para o avanço da área da gestão esportiva. Por 

fim, futuras pesquisa no âmbito das políticas públicas de esporte também 

poderiam explorar propostas de regulamentações específicas em benefício das 

federações esportivas brasileiras, como por exemplo, no que diz respeito à 

gratificação dos dirigentes e intensificação de profissionalização da gestão 

nestas organizações, com vistas a maximizar os impactos da promoção da 

saúde e da qualidade de vida na sociedade através do esporte. 
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Anexo 1 – Carta de permissão para uso do Managerial Behaviour 

Instrument 
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